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A T A S DA S SESSÕE S 

ATA D A 31f SESSÃO , E M 18 DE MAIO 
DE 198 2 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Vali m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral , 
substituto. Secretári o Dr . Geraldo da Costa Manso . 

Presentes o s Ministros : Soare s Mufioz , Deci o Mi-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , Pedr o Gordilh o 
e J. M. de Souza Andrade . 

Nâo compareceu , po r motivo justificado, o  Dr. Ino-
cêncio Mártire s Coelho , Procurador-Gera l Eleitoral. 

Às dezoit o horas e  trinta minuto s fo i abert a a  ses-
são, send o lida e aprovada a  Ata da 30? sessão . 

Julgamentos 

a) Processo  n. ° 6.466 — Classe 10' —  Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Instruções par a a  escolha e  registr o d e candidato s 
às eleiçõe s d e 1 5 de novembro d e 1982 . 

Relator: Ministr o Soares Mufioz. 
Aprovaram-se a s instruçõe s e m causa . Decisã o 

unânime. 
Protocolo n ? 1.734/82. 

b) Consulta  n? 6.380 — Classe 10. 
deral (Brasília). 

Distrito Fe-

Consulta d o deputad o federa l Jerônim o Garci a d e 
Santana, sobr e a  inelegibilidad e daquele s condenado s 
por crime s d e qu e trat a a  alíne a n  d o art . 1 ? d a Le i 
Complementar n ? 5/70, modificad a pel a redaçã o d a Lei 
Complementar n ? 42/82, indagando a propósito s e a  ex -
pressão "enquant o nâ o penalment e reabilitados " (d o 
referido dispositivo ) par a o s crimes  comuns, significa 
"nâo cumprid a a  condenação " o u depoi s d e cumprida , 
ainda s e fa z necessári o o  "process o d e reabilitação" , 
segundo o art. 11 8 do Códig o Penal . 

Relator: Ministr o Pedro Gordilho. 
Respondeu-se no s termo s do vot o do relator . Deci -

são unânime . 

Protocolo n?  696/82. 
Nada mais havendo a tratar fo i encerrad a a  sessão . 

E, par a constar, eu , Geraldo  da  Costa  Manso, Secretá-
rio, lavre i a  presente Ata que va i assinada pelos Minis-
tros membros deste Tribunal . 

Brasília, 1 8 de maio de 1982 . —  Moreira Alves,  Pre-
sidente. —  Soares MuAoz,  Decio  Miranda, Carlos  Ma-
deira, Gueiros Leite, Pedro Gordilho, J. M.  de  Souza 
Andrade, Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral. 
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ATA D A 32.* SESSÃO , E M 20 DE MAIO 
DE 198 2 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Valim Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral , 
substituto.-Secretário Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Deci o Mi-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite, Pedr o Gordilho 
e J. M. de Souza Andrade. 

Não compareceu , por motivo justificado, o  Dr. Ino-
cêncio Mártire s Coelho , Procurador-Geral Eleitoral . 

Ás dezoit o hora s e  trinta minutos fo i abert a a ses-
são, send o lid a e  aprovada a Ata da 31." sessão . 

Julgamentos 

a) Processo  n?  6.466 —  Classe 10." —  Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Instruções par a a  escolha e  registro d e candidato s 
às eleiçõe s d e 15 de novembro de 1982. 

Relator: Ministro Soares Munoz . 
Aprovou-se a  redação fina l da s Instruções , co m al-

teração d o art . 17 , e m virtud e d a Le i 6.990, d e 1 8 de 
maio d e 1982 , publicad a n o DO  dest a data . Decisã o 
unânime. 

Protocolo n? 1.734/82. 
b) Consulta  n? 6.420 —  Classe 10.° — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Nilso n Gibson , e m 

face d o que dispõ e o  art. 8? da Lei n? 6.978/82: "Serã o 
nulos o s voto s dado s a  um a chapa qu e contive r vot o 
em branco , ist o é : é  obrigatóri a a  votaçã o n a chap a 
completa (dispensáve l asseverar , candidato s pertencen -
tes a o mesmo partido)?" 

Relator: Ministr o Gueiros Leite . 
Respondeu-se negativamente . Decisã o unânime . 

Protocolo n? 1.236/82. 
c) Processo  n? 6.449 —  Classe 10." —  Rio Grande 

do Sul (Porto Alegre). 
Encaminha o  Tribunal d e Justiç a list a tríplice , pa-

ra preenchiment o d a vaga d e juiz efetivo , d a classe de 
jurista d o TRE , a  ocorre r com o  términ o d o segund o 
biênio d o Dr . Antônio d e Almeid a Martin s Costa Neto, 
constituída do s advogados : Dra . Cecília d e Araúj o Cos -
ta, Dr . Heito r d a Gam a Ahrend s e  Dr . Joã o Carlo s 
Wabner Silveiro.' 

Relator: Ministr o Soares Munoz . 
Determinou-se o  encaminhamento d a lista. Decisã o 

unânime. 
Protocolo n? 1.521/82. 
d) Consulta  n?  6.470  — Classe  10."  —  Pará 

(Abaetetuba). 
Consulta o  President e d a Câmar a Municipa l d e 

Abaetetuba-PA: "1 ) em caso de Vice-Prefeito assumir a 
Prefeitura, o  seu irmã o qu e é  Vereador poderá concor -
rer à  reeleição ? 2 ) qua l a  iniciativa que este Pode r de-
verá toma r em relação a o aumento de número d e Verea-
dores, j á que o  eleitorado d e nosso Municípi o j á ultra-
passou o s 26.00 0 eleitores e  noss a Câmar a s e compõ e 
atualmente d e nove Vereadores?" 

Relator: Ministro Deci o Miranda. 
Não s e conhece u d a consulta po r falta d e legitimi-

dade do consulente. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.748/82. 
e) Processo  n. ° 6.447 —  Classe 10." —  Santa Cata-

rina (Florianópolis). 
Encaminha o  Tribunal d e Justiça list a tríplice par a 

preenchimento d a vaga de juiz substituto , d a classe de 

jurista d o TRE , a  ocorrer no dia 26 de junho próximo , 
com o  término d o primeiro biênio d o Dr. Nicolau Após-
tolo Pítsica , constituíd a do s advogados : Dr . Carlos Al -
berto Silveira Lenzi, Dr . João Makowieck y e Dr. Rogé-
rio Otávi o Ramos. 

Relator: Ministro J. M. de Souza Andrade. 
Aprovou-se o  encaminhament o d a lista . Decisã o 

unânime. 
Protocolo n? 1.511/82. 
f) Processo  n?  6.448 —  Classe 10? — Santa Catari-

na (Florianópolis). 
Encaminha o  Tribunal d e Justiç a list a tríplic e par a 

preenchimento d a vaga d e juiz efetivo, d a classe d e ju-
rista d o TRE, ocorrida com a renúncia d o Dr. Umbert o 
Grillo, constituíd a do s advogados : Dr . Joã o Jos é Ra -
mos Schaefer , Dr . Nicolau Apóstolo Pítsic a e  Dr . Wal -
demiro Cascaes. 

Relator: Ministro Carlos Madeira . 
Aprovou-se o  encaminhament o d a lista . Decisã o 

unânime. 
Protocolo n? 1.512/82. 
g) Consulta  n." 6.472 — Classe 10." —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Furtad o Leit e s e o 

sobrinho de Prefeito falecido no exercício d o mandato è 
inelegível, par a o mesmo cargo e no mesmo Município . 

Relator: Ministro J. M. de Souza Andrade. 
Não s e conhece u d a consulta , po r dizer respeito a 

caso concreto. Decisã o unânime . 
Protocolo n?  1.784/82. 

h) Consulta  n? 6.455 —  Classe 10." —  Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  Deputado Federa l Francisc o José Pint o 
dos Santos : "Pod e candidatar-s e a o carg o d e Prefeito , 
irmão deste , s e este afastar-se definitivament e d o cargo 
até 6  (seis) meses antes das eleições? " 

Relator: Ministro Soares Munoz . 
Respondeu-se negativamente . Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.625/82 . 
Nada mais havendo a  tratar foi encerrada a sessão . 

E, pr a constar, eu , Geraldo  da Costa  Manso, Secretá -
rio, lavre i a presente At a que vai assinada pelos Minis-
tros membros deste Tribunal. 

Brasília, 2 0 de maio de 1982. —  Moreira Alves,  Pre-
sidente. —  Soares Munoz,  Decio Miranda, Carlos Ma-
deira, Gueiros Leite, Pedro Gordilho, J.  M.  de  Souza 
Andrade. Valim  Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral . 

ATA D A 35.' SESSÃO , E M 1? DE JUNHO 
DE 198 2 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu •  o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador -
Geral Eleitoral . Secretári o Dr . Geraldo d a Costa Man-
so. 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Decio Mi-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite, Pedro Gordilho, 
e J. M. de Souza Andrade. 

Ás dezoit o hora s e  trinta minutos fo i abert a a  ses-
são, send o lid a e aprovada a Ata da 34? sessão . 

Julgamento 

Mandado de Segurança n"  544 —  Recurso —  Classe 
2." — São Paulo (São Paulo) 

Contra decisã o d o TR E d e Sã o Paulo que denego u 
a seguranç a impetrad a pelo vereado r Mári o Vedovell o 
Filho, julgando improcedente o pedido de declaração de 
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nulidade da deliberação d a Comissã o Executiv a do Di-
retório Regiona l do PMD B qu e recusou a o recorrente a 
filiação partidári a requerid a ao Diretóri o Municipa l d e 
Moji Guaçu . 

Recorrente: Mári o Vedovell o Filho , Vereado r da 
Câmara Municipa l d e Moj i Guaçu . 

Recorrido: Comissã o Executiv a do Diretório Regio -
nal d o PMDB-SP. 

Relator: Ministro Gueiros Leite . 
Conheceu-se d o recurso , ma s s e lh e nego u provi -

mento. Decisã o unânime . Impedid o o  Sr . Ministro Pe -
dro Gordilho . 

Protocolo n? 468/82. 
Nada mais havendo a  tratar foi encerrada a sessão . 

E. par a constar , e u Geraldo  da Costa Manso, Secretá -
rio, lavre i a presente At a que vai assinada pelos Minis -
tros membros deste Tribunal. 

Brasília, 1. " d e junh o d e 1982 . —  Moreira Alves. 
Presidente. —  Soares Munoz, —  Decio Miranda,  — 
Carlos Madeira, —  Gueiros Leite,  — Pedro Gordilho. 
J. M.  de  Souza  Andrade, Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ATA D A 38.» SESSÃO , E M 8 DE JUNHO 
DE 198 2 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o Dr. Inocêncio Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Deci o Mi -
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite, Pedro Gordilho 
e J. M. de Souza Andrade. 

Às dezoit o hora s e  trinta minutos fo i aberta a ses-
são, send o lid a e  aprovada a Ata da 37." sessão . 

Julgamentos 

a) Consulta  n? 6.508 —  Classe 10? —  Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta d o Deputado Federa l Nilso n Gibson, com 
4 itens, sobr e as cédula s d e votação d e que trata aReso-
lução n f 10.785 , no seu artigo 59, parágraf o 7? . 

Relator: Ministro J. M. de Souza Andrade. 
Respondeu-se no s termo s d o voto d o relator. Deci-

são unânime . 
Protocolo n? 2.084/82. 
b) Consulta  n?  6.450  —  Classe  10?  —  Sergipe 

(Aracaju) 
Telex d o President e d o TRE-SE : "Consult o Vossa 

Excelência s e n o decorrer do mês de julho do corrente 
ano, o s Tribunai s Regionai s continuarã o realizand o 
sessões ordinárias , fac e a  proximidade pleito d e 1 5 de 
novembro e  os prazo s qu e deverã o vence r n o decorrer 
do referido mês" . 

Relator: Ministro Gueiros Leite . 
Respondeu-se negativamente . Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.545/82. 
c) Consulta  n." 6.486 — Classe 10.°  —  Distrito Fe-

deral (Brasília) 
Consulta o  Deputad o Federa l Odaci r Klein : "N o 

caso de afastamento d o Prefeito qua l o  meio a  ser utili -
zado pel a Câmar a Municipa l par a convoca r o  Vice -
Prefeito a assumir o lugar?" 

Relator: Ministro Soares Mufloz . 
Não s e conheceu , po r não s e trata r de matéri a elei -

toral. Decisã o unânime . 
Protocolo n.° 1.942/82. 

d) Consulta  n." 6.485 —  Classe 10." —  Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  Deputado Federa l Joã o Cunha : "Prefei-
to municipal pede licenç a d o seu cargo , sob pretexto de 
tratamento médico . O  vice-prefeito encontra-s e ausent e 
da cidade , provavelmente ausente do país. Pergunta-se : 
1?) qua l o  procediment o par a preenche r o  carg o vago ? 
2?) para a  convocação d o vice-prefeito ausente , qua l o 
procedimento a  se r adotad o pel a Câmar a d e Vereado-
res? Pergunta-s e s e est a convocaçã o dever á se r feit a 
por edita l e  qua l o  praz o legal , a  se r fixad o po r este 
edital, par a a  convocação ? 3.° ) a publicaçã o d o edita l 
referido far-se-i a po r qua l órgã o d e imprensa : Diário 
Oficial da União o u do Estado?" 

Relator: Ministro Carlos Madeira . 
Não s e conheceu , po r não se trata r de matéri a elei -

toral. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.933/82. 

e) Consulta  n." 6.494 —  Classe 10.° — Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  Senador Alberto Tavares Silva: " É ne-
cessário a  desincompatibilização d e Assessor d e Prefei-
to, Assesso r d e Gabinet e d e Prefeit o o u Assesso r d e 
Diretor d e Departamento da Administraçã o Municipal , 
para disput a do s cargo s d e Prefeito , Vereado r ou d e 
Deputado Estadual? Neste caso, qua l o  prazo de desin-
compatibilização?" 

Relator: Ministro Decio Miranda . 
Respondeu-se negativamente . Decisã o unânime . 
Protocolo n.° 1.988/82. 

f) Consulta  n." 6.509 —  Classe 10.° — São Paulo 
(Campinas). 

Consultam os Srs . Juizes d a 33.", 274. " e  275.". Zo -
nas d a Comarca d e Campinas-SP , e m face d o dispost o 
no art . 1?,  inciso I , alíne a n , d a Lei Complementar n. ° 
5/70, co m a  redaçã o d a Le i Complementar n.° 42/82: 
"É registráve l a  candidatura a cargo eletivo d e cidadã o 
condenado e m 1? instância po r crime contra a adminis-
tração pública , s e a  apelaçã o po r ele interpost a nã o ti -
ver sid o julgad a em 2." instânci a at é a data d o pedido 
de registro?" 

Relator: Ministro Carlos Madeira . 
Não s e conheceu d a consulta, e  se determinou o seu 

encaminhamento a o TR E d e Sã o Paul. Decisã o unâni -
me. 

Protocolo n? 2.091/82 . 

g) Processo  n?  6.373 — Classe 10.° — Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Distribuição d e cotas do Fund o Partidário , n a for-
ma previst a no art . 97 , d a Lei 5.682/71, e  art. 5? , I , da 
Resolução 10.935/80 . 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 
Autorizou-se a  distribuição, no s termo s d o voto do 

relator. Decisã o unânime . 
Protocolo n.° 556/82. 

h) Consulta  n." 6.463 —  Classe 10? —  Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  Deputad o Federa l Lui z Prisc o Viana : 
"Na hipótes e d e afastamento d o cargo, do Prefeito, em 
decorrência d e decisã o judicial , co m eleiçã o d o substi -
tuto par a completa r o mandato do anteriormente eleito 
e empossado, permanec e a inelegibilidade da alínea d,  § 
1? d o art . 15 1 d a Constituiçã o (redaçã o d a Emend a 
Constitucional n.° 19, de 6.8.81)?" 

Relator: Ministro Decio Miranda. 
Não s e conhece u d a consulta, po r se tratar de caso 

concreto. Decisã o unânime . » 
Protocolo n? 1.705/82. 
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i) Consulta  n?  6.324 —  Classe 10." —  Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta d o Deputado Federra l Isaa c Newton, pro -
curando sabe r "sobr e a  viabilidade d e Prefeit o nomea -
do, no s Territórios , vi r a concorrer ao pleito d e novem-
bro d e 1982 , com o candidat o a o mesm o cargo , par a o 
qual preench e todo s os requisitos , e  que seja explicita -
do prazo de desincompatibilização , s e figura r como exi -
gência legal. " 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 
Respondeu-se negativamente . Decisã o unânime . 
Protocolo n. ° 4.175/81. 

j) Consulta  n?  6.434 —  Classe 10." —  Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  Deputad o Federa l Siqueir a Campos : 
"Pode u m Partid o realizar , separadamente , su a Con -
venção Regional , ist o é , um a para a  escolha d e candi-
datos a cargos majoritários , e m um dia, e outra, para a 
escolha d e candidatos a  cargos proporcionais , em outro 
dia, dentr o d o praz o estabelecid o par a as convenções , 
desde que se requeir a o registro d e chapas indicand o os 
candidatos a  todas as eleiçõe s d e âmbit o estadual? " 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 
Julgou-se prejudicad a a  consulta , e m virtud e d a 

superveniência d e instruções . Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.436/82. 

1) Consulta  n?  6.416 — Classe 10? — Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  PDS: "I)os atuai s exercente s de manda-
to d e Deputad o Federa l qu e esteja m investidos , po r 
eleição, como : a ) Vice-President e d e Confederações ; b ) 
Delegados Representante s da s Federaçõe s e  Sindicatos; 
c) Diretore s d e Sindicatos , Federaçõe s e  Confedera -
ções; d ) Conselheiro s e  Suplente s d o SES C e  SENAC , 
SESI e  SENAI ; deverã o afastar-s e definitivament e o u 
provisoriamente, n o praz o d e sei s meses , so b pen a d e 
inelegibilidade, no s termo s d a alíne a a , d o ite m VI , 
combinado co m a  letr a g  d o ite m II , d a Le i Comple-
mentar n? 5, de 29.4.70, ou II) nã o estariam adstrito s a o 
preceito d a citad a norma , porquant o j á detentore s d e 
mandato parlamenta r e candidatos a  reeleição, e  ainda, 
por nã o se consubstancia r o  pressupost o d e influênci a 
ou abus o advindo s d o exercíci o do s mencionado s car -
gos." 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 
Julgou-se prejudicad a a  consulta . Decisã o unâni -

me. 
Protocolo n f 1.225/82. 

m) Processo  n? 6.497 —  Classe 10." —  Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Pedidos d e Crédito s Suplementare s n o valor de Cr$ 
4.946.000,00, par a o s Tribunai s Regionais d a Paraíba , 
Mato Grosso e São Paulo . 

Relator: Ministro Carlos Madeira. 
Decidiu-se pel o encaminhament o d o pedido . Deci -

são unânime . 
Protocolo n? 1.348/82. 

n) Processo  n."  6.505 —  Classe 10." Distrito Fede-
ral (Brasília). 

Pedido d e Crédit o Suplementa r n o valo r d e Cr $ 
33.154.000,00, par a vário s Tribunai s Regionai s Eleito -
rais. 

Relator: Ministro Gueiros Leite. 
Decidiu-se pel o encaminhament o d o pedido . Deci -

são unânime . 
Protocolo n f 1.974/82. 

EXPEDIENTE 

O Senho r Ministr o Soares Munoz , Relato r do Pro -
cesso n?  6466-DF, Resoluçã o n ? 11.278 (Instruções par a 
a Escolha e o Registr o d e Candidato s a  Prefeito , Vice -
Prefeito e  Vereado r —  Eleições d e 1 5 de novembr o d e 
1982), submeteu a o Tribuna l a  retificaçã o d e erro mate-
rial n a mencionada resolução , tend o sid o decidid o qu e 
fosse retificada a  publicação. 

Nada mais havend o a  tratar foi encerrada a sessão . 
E, par a constar, eu , Geraldo  da  Costa Manso, Secretá -
rio, lavre i a presente Ata que vai assinada pelo s Minis-
tros membros deste Tribunal. 

Brasília, 8  de junho de 1982. —  Moreira Alves, Pre-
sidente. —  Soares Munoz, Decio  Miranda, Carlos  Ma-
deira, Gueiros Leite, Pedro Gordilho, J.  M.  de  Souza 
Andrade, Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Geral 
Eleitoral. 

ATA D A 39? SESSÃO , E M 15 DE JUNHO 
DE 198 2 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Ministr o Moreira Alves . Compare-
ceu o  Dr. Inocêncio Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Presentes o s Ministros : Soares Munoz , Deci o Mi-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , Pedr o Gordilho 
e J. M. d e Souza Andrade. 

Às dezoit o horas e  trinta minutos fo i abert a a  ses-
são, send o lida e aprovada a Ata da 38." sessão . 

Julgamentos 

a) Consulta  n? 6.492 —  Classe 10." —  Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o Deputado Federa l Marcus Antônio Soa -
res d a Cunha : "Ocorrend o a emancipaçã o d e Distrito , 
no períod o qu e anteced e a menos de 1 2 meses do pleit o 
municipal, s e a o eleitor é  facultado, par a efeito de can-
didatura às eleições d o referido pleito , opta r entre o  no-
vo Município e  o Distrito sede." 

Relator: Ministro Soares Munoz . 
Respondeu-se negativamente . Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.984/82. 
b) Consulta  n? 6.430 —  Classe 10." —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  PDS : "Em existindo trê s sublegendas , 

podem duas delas escolher o  mesmo candidato a  Prefei-
to de um Município?" 

Relator: Ministro Carlos Madeira. 
Respondeu-se negativamente . Decisã o unânime . 
Protocolo n.° 1.407/82. 
c) Processo  n? 6.370 —  Classe 10." —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Comunica o  PT B alterações havida s n a Comissã o 

Executiva de seu Diretóri o Nacional. 
Relator: Ministro Gueiros Leite. 
Converteu-se o  julgament o e m diligência . Decisã o 

unânime. 
Protocolo n.° 534/82. 
d) Processo  n?  6.484  — Classe  10."  —  Pará 

(Belém). 
Submete o  TRE à  apreciação d o TSE a  decisão qu e 

concedeu o  afastament o d o Dr . Paul o Tars o Dia s 
Klautau d o Carg o d e Técnic o d e Assunto s Educacio -
nais. 

Relator: Ministro J. M. de Souza Andrade. 
Negou-se aprovação à  decisão. Votaçã o unânime . 
Protocolo n? 1.930/82. 
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Consulta n.° 6.398 — Classe 10.' — Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  deputado federa l Nilso n Gibson s e Di-
retório Municipa l nã o te m competênci a par a aplica r 
medidas disciplinares em relação a  filiados. 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 
Não s e conhece u da consulta. Decisã o unânime . 
Protocolo n.° 925/82. 

f) Processo  n?  6.496 — Classe 10.' São Paulo (São 
Paulo). 

Proposta d o TR E d e Sã o Paulo, visand o simplifi -
car e  racionaliza r os trabalho s relativo s a  registr o d e 
candidatos às eleições d e 15 de novembro de 1982. 

Relator: Ministro J. M. de Souza Andrade. 
Aprovou-se a proposta. Decisão unânime . 
Protocolo n? 2.000/82. 

g) Consulta  n? 6.471 — Classe 10.' -  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  Deputado Federa l Lui z Leal : " 1 —  Pre -
sidente d e Cooperativa tem que se desincompatibilizar? 
2 —  Qual o  prazo? 3 —  Se o  cidadão qu e possu i títul o 
de eleitor e  já tendo votad o po r 2 vezes pode ser candi-
dato independent e d e sabe r le r e  escrever corretamen -
te?" 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 
Respondeu-se no s termo s d o vot o d o relator . Deci -

são unânime . 
Protocolo n? 1.776/82. 

h) Processo  nP  6.469 — Classe 10.° —  Mato Gros-
so do Sul (Campo Grande). 

Encaminha o  TR E a  decisã o qu e consider a o  Mu -
nicípio d e Itaquera í jurisdiçã o d a 2." Zona-Naviraí , re -
tirado da 25." Zona-Iguatemi. 

Relator: Ministro Gueiros Leite . 
Aprovou-se a decisão. Votaçã o unânime . 
Protocolo n? 1.747/82. 

i) Consulta  n? 6.386 — Classe 10.° — Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  PMDB : "Sobrinh o de Prefeito , qu e mi-
lita e m partid o diverso deste , poder á candidatar-s e a o 
cargo d e Prefeit o Municipal , nã o obstante o  dispost o 
no artig o 1? , incis o IV , alíne a b,  da Lei de Inelegibili -
dades —  Lei Complementa r n. ° 5  d e 2 9 d e abri l d e 
1970?" 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 
Respondeu-se negativamente . Decisã o unânime . 
Protocolo n? 769/82. 

j) Consulta  nP 6.410  — Classe 10.° — Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o PDS: "a ) Para as eleiçõe s a  serem reali-
zadas a  15 de novembr o de 1982 observar-se- á a  norma 
contida nó artigo 92 do Código Eleitora l ou o que estatui 
o artigo 7? da Lei n? 6.534/78? b) No caso de se aplicar 
nas eleiçõe s d o corrente ano, o  disposto n o artigo 92 do 
Código Eleitoral , com o acha r o terço d o númer o d e va-
gas d e deputado s federai s existente s no s Territórios , 
considerando qu e essas Unidade s elegem apena s 2  de-
putados? Send o o  terç o d e 2 , númer o fracionário , 
dever-se-ia desprezá-lo , ficand o apena s 2  candidato s 
por cad a partido , o u s e completari a o  terço , podend o 
então cad a partid o registrar 3 candidatos à s próxima s 
eleições?" 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 
Julgou-se prejudicad a a  consulta . Decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 1.113/82. 

EXPEDIENTE 

O Senho r Ministro President e submete u à  aprecia-
ção d o Tribuna l a  propost a orçamentári a d a Justiç a 
Eleitoral par a 1983, qu e foi aprovada à unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão . 
E, par a constar, eu , Geraldo  da Costa Manso, Secretá -
rio, lavre i a presente At a que vai assinada pelos Minis-
tros membros deste Tribunal. 

Brasília, 1 5 d e junh o d e 1982 . —  Moreira Alves, 
Presidente. —  Soares Munoz, Decio  Miranda.  Carlos 
Madeira, Gueiros Leite, Pedro Gordilho,  J. M.  de Sou-
za Andrade,  Inocêncio  Mártires  Coelho.  Procurador -
Geral Eleitoral . 

ATA D A 42." SESSÃO , E M 24 DE JUNHO 
DE 198 2 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr. Inocêncio Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Deci o Mi-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , Pedro Gordilho 
e J. M. de Souza Andrade. 

Às dezoit o hora s e  trinta minutos fo i aberta a  ses-
são, send o lid a e aprovada a Ata da 41? sessão . 

Julgamentos 

a) Consulta  nP 6.517  — Classe 10.° — Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  PDS: a) se poderã o se r realizados deba-
tes partidário s atravé s d e emissors a d e rádi o e  televi -
são, for a d o períod o d e sessenta dias a  que se refer e o 
inciso II , do art. 250 do Código Eleitoral ; b) se a  restri-
ção constant e d o art . 7 6 d a Resoluçã o n ? 10.44 5 deve 
aplicar-se ao candidato escolhido e m Convenção, embo -
ra aind a dependente d e registro perante a  Justiça Elei -
toral. 

Relator: Ministro Gueiros Leite. 
Respondeu-se afirmativament e a o 1 ? quesit o d a 

consulta, co m a ressalva d e que deve se r assegurad a a 
participação, n o mesmo programa , de representant e d e 
cada Partid o organizad o n o respectiv o Estado ; e 
considerou-se prejudicad o o  segund o quesit o d a Con -
sulta. Decisã o unânime . 

Protocolo n? 2.206/82. 

b) Consulta  n.°  6.490  — Classe  10.°  — Paraná 
(Curitiba). 

Consulta o  TRE d o Paran á s e malgrad o o dispost o 
no art. 127, ite m IV, da Resoluçã o n ? 10.785, ainda pre-
valece o  entendimento d o TSE d e que filiando-se o  elei-
tor a  outro Partido sem s e desligar do que estava filia -
do, dever-se-i a cancelar , po r nula , a  segund a filiação , 
prevalecendo a primeira. 

Relator: Ministro J. M. de Souza Andrade. 
Respondeu-se negativament e à  consulta . Decisã o 

unânime. 
Protocolo n? 1.969/82. 

c) Consulta  n? 6.417 — Classe 10.' — Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta do Deputado  Federal  Nilson Gibson,  vi-
sando "dirimir dúvidas sobre  Serventuários  da  Justiça 
(Escrivão de  Cartório),  se  está  sujeito  a  prazo de desin-
compatibilização para  candidatar-se a  Prefeito do  Mu-
nicípio onde  exerce as funções.  " 

Relator: Ministro  J. M. de Souza Andrade. 
Respondeu-se negativametne  à  consulta.  Decisão 

unânime. 
Protocolo nP  1.233/82. 
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d) Consulta  n? 6.478 — Classe 10.° — Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  Deputad o Federa l Ru y Silva : "Inexis -
tindo vinculaçã o d e votos na escolha d e candidatos pe-
la Convençã o Partidária , deve m se r adotada s cédula s 
distintas par a a  escolha do s candidato s d o Partid o às 
eleições par a Governador , Senador, Câmar a Federa l e 
Assembléia Legislativa?" 

Relator: Ministro J. M. de Souza Andrade. 
Respondeu-se no s termo s d o voto d o relator. Deci -

são unânime . 
Protocolo n? 1.882/82. 
Nada mais havendo a  tratar foi encerrada a sessão . 

E, par a constar , e u Geraldo  da Costa Manso, Secretá -
rio, lavre i a presente At a que vai assinada pelos Minis-
tros membros deste Tribunal. 

Brasília, 2 4 d e junh o d e 1982 . —  Moreira Alves, 
Presidente. —  Soares Munoz, Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros Leite, Pedro Gordilho,  J. M.  de Sou-
za Andrade,  Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

A T A D A 45? SESSÃO , E M lf D E JULHO 
DE 198 2 

SESSÃO ADMINISTRATIV A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o Dr. Inocêncio Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Deci o Mi-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite, Pedr o Gordilho 
e J. M. de Souza Andrade. 

Às dezoit o hora s e  trinta minutos fo i abert a a  ses-
são, send o lid a e  aprovada a Ata da 44°sessão. 

Julgamentos 

a) Processo  n." 6.457 — Classe 10.° — Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Fixação d o númer o d e Deputado s Federai s e Esta -
duais, tend o e m vist a a  Emend a Constituciona l nf 22 , 
de 29 de junho de 1982 . 

Relator: Ministro Decio Miranda. 
Decidiu-se fixa r o número d e Deputados Federai s e 

Estaduais no s termo s d o voto d o relator. Decisã o unâ -
nime. 

Protocolo nf 1.636/82. 

b) Consulta  n?  6.544 — Classe 10." —  Rio de  Ja-
neiro (Teresópolis). 

Consulta d o President e d a Câmar a Municipa l d e 
Teresópolis-RJ, sobr e filiaçã o partidária . 

Relator: Ministro Decio Miranda. 
Não s e conhece u d a consulta po r falta d e legitimi-

dade do consulente. Decisã o unânime . 
Protocolo nf 2.369/82. 

c) Processo  nf 6.547  — Classe 10." —  São Paulo 
(São Paulo). 

Submete o  TR E à  aprovaçã o d o TS E proposta de 
afastamento d a Justiça Comum , del f d e agosto a 30 de 
setembro d e 1982 , do s Drs . Álvaro Galhanone , Octavio 
Roberto Stucchi , juize s d e direito , e  Paul o Portugal, 
juiz federal , be m como, do s Desembargadore s Augusto 
de Maced o Costa Júnior , President e d o TR E e  Álvar o 
Martiniano, Corregedo r Regional, no períod o d e l f d e 
agosto a  15 de dezembro de 1982. 

Relator: Ministro J. M. de Souza Andrade. 
Aprovou-se o  afastamento, a  partir, porém , d e 2 de 

agosto de 1982. Decisã o unânime . 
Protocolo nf 2.396/82. 

d) Consulta  n°  6.451  — Classe 10."  — Paraíba 
(João Pessoa). 

Consulta d o Deputad o Evald o Gonçalve s d e Quei -
roz, d a Assembléi a Legislativ a da Paraíba , sobr e a  es-
colha de candidatos a  Governador e Vice-Governador. 

Relator: Ministro Carlos Madeira . 
Não s e conhece u po r falta d e legitimidad e d o con-

sultente. Decisã o unânime . 
Protocolo nf 2.359/82. 
e) Consulta  n." 6.512 — Classe 10° — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Amilca r d e Queiroz 

se o  dispost o n o Ãrt . 50, d a Resoluçã o n f 11.270 , s e 
aplica a o servido r milita r da ativ a candidat o a  cargo 
eletivo n a form a da alíne a b,  parágraf o l f d o Art . 150 
da Constituiçã o Federal . 

Relator: Ministro Decio Miranda. 
Não s e conhece u d a consulta, po r não se trata r de 

matéria eleitoral . Decisã o unânime . 
Protocolo nf 2.122/82. 
f) Consulta  n." 6.453 —Classe  10.°  — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  PTB : "1. Agent e d e Saneament o d e 

Centro de Saúd e d o Estado, exercendo interinament e o 
cargo d e Chefia , est á obrigad o a  desincompatibiliza-
ção? 2 . O Diretor do Colégi o Estadua l está so b idêntic a 
exigência? 3 . O  Vogai d a Justiç a d o Trabalho —  Junta 
de Conciliaçã o e  Julgamento —  afastando-se apó s o  re-
gistro d e su a candidatura , goz a da s vantagen s insti -
tuídas pel o artig o 14 da Lei 6.055/74, ou seja, a  percep-
ção de remuneração at é a data das eleições? " 

Relator: Ministro J. M. de Souza Andrade. 
Não s e conhece u do s iten s 1  e 3  da consulta ; e  s e 

respondeu negativamente a o item 2. Decisã o unânime . 
Protocolo nf 1.611/82. 
g) Consulta  n?  6.454 — Classe 10°  — Distrito 

Federal (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Jorg e Arbage : 1 ) S e 

nas próxima s eleiçõe s ocorre r a  hipótes e d o §  3f , d o 
art. 15 2 da Constituição Federal , relativamente a  algum 
Partido Político , declarado s nulos os votos por ele obti-
dos e  cancelado s o s diploma s do s representante s por -
ventura eleitos, restarã o cadeira s vagas n a Câmara do s 
Deputados, na s Asseembléa s Legislativa s e, até , possi-
velmente, n o Senad o Federal . Pergunta-se : serã o o u 
não preenchidas tais vagas? 2) E, na hipótese e  afirmati-
va, com o se far á o  preenchimento? Mediant e nova elei-
ção ou por redistribuição da s vagas pelo s demais Parti -
dos, observado s o s atuai s critério s d e cálcul o do s quo-
cientes partidári o e  eleitoral, conforme disposto no s ar-
tigos 106 e seguintes do Código Eleitoral? 

Relator: Ministro Carlos Madeira . 
Julgou-se prejudicad a a consulta, e m fac e d a pro-

mulgação d a Emenda Constituciona l nf 22/82 . Decisã o 
unânime. 

Protocolo nf 1.624/82. 

h) Consulta  n? 6.540 — Classe 10.° — Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  Deputad o Federa l Fernand o Soare s 
Lyra: "E m face d a nova legislaçã o poder á concorre r à 
prefeitura, cunhad o de ex-prefeito desincompatibilizad o 
do cargo desde 14 de maio do corrente ano"? 

Relator: Ministro J. M. de Souza Andrade. 
Respondeu-se negativamente . Decisã o unânime . 
Protocolo nf 2.358/82. 
i) Consulta  n? 6.356 — Classe 10."  —  Minas Ge-

rais (Belo Horizonte). 
Consulta o Presidentew d o TRE-MG s e a  movimen-

tação d e funcionário s autorizad a pelo Tele x n f 85/8 1 é 
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extensiva a  funcionário s inativo s amparado s pel a Le i 
1.050/50, be m assim aquele s beneficiário s d a aposenta-
doria por tempo de serviço. 

Relator: Ministro Carlos Madeira . 
Respondeu-se negativament e à  consulta . Decisã o 

unânime. 
Protocolo nf 363/82. 
j) Processo  n?  6.467 — Classe 10?  — Rio Grande 

do Sul (Porto Alegre) 
Comunicação d a criação d e mais 5  municípios do 

Rio Grand e d o Sul (Capã o d a Canoa, n a 77.° Zona -
Osório; Charqueadas , na 50.° Zona-São Jerônimo ; Pa-
robé, n a 55.* Zona-Taquara ; Capã o d o Leão , n a 60. " 
Zona-Pelotas; Fortalez a dos Valos, na 17.° Zona-Cruz 
Alta), passando o Estado a contar com 238 municípios . 

Relator: Ministro Carlos Madeira . 
Determinou-se a  anotação. Decisã o unânime . 
Protocolo nf 1.728/82. 
1) Processo  n?  6.545 — Classe 10.° — Rio Grande 

do Sul (Arvorzinha). 
Submete o TRE à  aprovação d o TSE a  decisão que 

cria a  146." Zona-Arvorezinha, compreendend o o  Mu -
nicípio sed e desmembrado da 54." Zona-Soledade , e os 

Municípios d e Ilópolis e  Putinga desmembrados da 67.° 
Zona-Encantado. 

Relator: Ministro Decio Miranda. 
Aprovou-se a decisão. Votaçã o unânime . 
Protocolo nf 2.374/82. 
m) Processo  n? 6.550 — Classe 10.° — Mato Gros-

so (Cuiabá). 
Criação d e cargos d o Tribunal Regiona l Eleitora l 

de Mato Grosso. 
Relator: Ministro Gueiros Leite . 
Aprovou-se a  proposta d e criaçã o d e cargos, nos 

termos do voto do relator . Decisã o unânime . 
Protocolo nfs 3.001/81 e 130/82. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão. 

E, par a constar , e u Geraldo da Costa Manso, Secretá -
rio, lavre i a presente At a que vai assinada pelos Minis -
tros membros deste Tribunal. 

Brasília, l f d e julh o d e 1982 . —  Moreira Alves, 
Presidente. —  Soares Muüoz, Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros Leite, Pedro Gordilho,  J. M. de Sou-
za Andrade, —  Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

JURISPRUDÊNCIA 
ACÓRDÃO Nf 6.816 

Recurso n f 5.23 9 —  Classe 4 ? —  Espírito Sant o 
(Vitória) 

— Registro de candidatos. Impugnações  à  re-
gularidade da convenção.  Devem  ser suscitadas 
no processo de  registro, e não em procedimento 
prévio, autônomo.  Todavia,  recusado  este pelo 
mérito, não  é lícito  ao  impugnante impugnar  a 
solução que  ele próprio provocara. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade de votos, nã o conhece r do recurso 
nos termo s d o voto d o relator, que fica fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala das Sessões d o Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 5  de agosto d e 1982. —  Moreira Alves, 

Presidente. —  Décio Miranda,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado em sessão de 5-8-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Décio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , e m acórdã o d e 28-6-1982, o  Colendo 
Tribunal Regiona l Eleitora l d o Espírit o Santo , por 
maioria de votos, conhece u d a impugnação qu e fazia m 
os Deputado s Estaduai s Vicente Silveira e Juarez Mar-
tins Leit e à  convenção d o Partido Democrátic o Socia l 
realizada naquel e Estad o em 11 de junho daquele mês , 
mas lhe negou provimento, (fls. 45). 

A ess e arest o opõe m recurs o especia l o s referidos 
impugnantes, invocand o as letras a  e b do inciso I  d o 
art. 27 6 do Código Eleitoral . 

Sustentam qu e a decisão fo i proferida contra dispo-
sições expressa s dos §§ 3f, 4f e 5f do art. 2f da Lei n f 
6.978/82; parágrafo únic o do art. 31 da LOPP, e  §§ lf e 
2f d o art. 6f da Resolução 11.27 0 do TSE , c/ c art. 42, I 
a III , da mesma LOPP , e  teria divergido, a decisão, de 
decisão d o TSE. (Fls . 53/75). 

A Procuradoria-Gera l Eleitora l ofici a pel o conheci-
mento do recurso, pel a letra b  do item I do art. 276 do 
Código Eleitoral , ma s pelo desprovimento. 

É o relatório. 

O Senhor  Ministro Décio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o  acórdão recorrid o (fls. 45) conheceu 
da impugnaçã o pelo s ora recorrentes feit a diretament e 
ao resultado da convenção, ma s a julgou improcedente. 

Os or a recorrentes, qu e precisamente formulara m 
tal impugnaçã o antecipada , nã o podem sustentar , ago -
ra, n o recurso especial, qu e ela não deveri a ter sido co-
nhecida e, sim, deixada para apreciaçã o n o momento de 
registro dos candidatos. 

Não conheç o d o recurso. 
Acaso conhecido , nego-lh e provimento , nos termos 

da conclusã o d o douto parece r da Procuradoria-Geral 
Eleitoral. 

É o meu voto. 
Decisão unânime 

Rei.: Min . Dé-
EXTRATO D A ATA 

Rec. n f 5.239 - Class e 4? — ES -
cio Miranda. 

Recorrentes: Vicente Silveira e Juarez Martins Lei -
te. —  Recorrido: Diretóri o Regiona l do PDS, por se u 
Delegado. 

Decisão: Nã o se conheceu do recurso. Decisã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministro Moreira  Alves. Presente s 
os Ministros : Soares  Munoz, Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Lauro Leitão, Pedro  Gordilho,  J. M. de Souza 
Andrade e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 5-8-82). 

ACÓRDÃO Nf 6.819 

Recurso n? 5.238 — Classe 4? —  Território Federa l 
de Roraima (Boa Vista) 

— Preclusão.  Anulação  de  convenção  com 
base em  nulidade ocorrida dois anos antes,  não 
impugnada oportunamente. A  preclusão  veda  a 
prática de  atos processuais fora do  momento ade-
quado ou  quando já tenham sido  praticados, ain-
da que invalidamente. Violação do  art. 259 do 
Código Eleitoral.  Recurso  Especial conhecido  e 
provido. 
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Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , conhece r d o recurs o e 
lhe da r provimento no s termo s d o voto do relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala das Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 2 d e agost o d e 1982 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Pedro  Gordilho,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em sessã o d e 12-8-82). 

O Senhor  Ministro  Moreira  Alves  (Presidente) : 
Declarei-me impedid o n o Recurs o class e 4? , n ? 5.238, 
do Território Federa l de Roraima. 

De mod o qu e peç o a o eminent e Ministr o Soare s 
Munoz para presidir ao julgamento dest e recurso. 

RELATÓRIO 

1. O  Senhor  Ministro Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , Alcide s Conceiçã o d e Lim a Filh o 
(ora recorrido) , visand o impugna r a  validad e d a Con -
venção Regiona l d o PD S n o Territóri o d e Roraima , 
apresentou recurs o a o TR E do Amazonas , deduzind o 
as seguintes razões : 

"1. Fo i dotada , com o s e filiad a foss e ao s 
quadros partidário s d o PDS , a  senhor a Sandr a 
Maria Coelh o Césa r d e Souza , par a integra r o 
Diretório Regiona l d o referid o partido , qu e ele -
geu a  Comissã o Executiv a do mesmo, órgã o este 
último qu e convoco u a  convenção partidári a res -
ponsável pel a escolh a d o candidat o a  Deputad o 
Federal da mencionada agremiaçã o partidária . 

2. E m se integrand o a o Diretóri o Regional , 
a referida senhora Sandr a Maria Coelh o César d e 
Souza, qu e nã o preenchia o s requisito s contido s 
no art . 3 0 d a Le i 5.682, de 2 1 de julho d e 1971 , é 
certo qu e o s trabalho s d o questionad o órgã o es -
tão viciado s e  nenhu m efeit o pode m produzir : 
quod nullum est nullum  producit effectum. 

3. Conform e deix a comprovad a a  at a d a 
reunião d a Convençã o realizad a ao s sei s dia s d o 
mês d e julho corrente , a  Sra. Sandra Maria Coe-
lho Césa r d e Souz a er a delegad a à  convençã o 
aludida e  diretorian a d o partido , e  soment e dei -
xou d e vota r e m razã o d e decisã o unânim e d o 
Colendo Tribuna l Regiona l Eleitora l do Amazo-
nas, qu e a o responde r consult a formulad a pel o 
Presidente d o Diretóri o Regiona l d o Partid o De-
mocrático Socia l —  Seccional d e Roraima , acom -
panhando brilhant e parece r d o Dr . Procurador 
Regional Eleitoral , entende u qu e a  mesm a po r 
não esta r filiada ao partido, por aberração jurídi -
ca diretorian a não teria direito a voto. 

4. Ora , s e par a est e Conclave , convençã o 
para escolh a d o candidato a o partido a Deputado 
Federal, nã o poderia exerce r o  direit o d e sufrá -
gio, po r lhe falta r a  condição básic a d e filiada ao 
partido, é  evidente que a  sua participaçã o e m to-
dos o s ato s anteriores, desd e a convenção qu e es -
colheu o  Diretóri o Regiona l do Partido, realizada 
em 9 de novembr o de 198 0 (document o n. ° 3), bem 
como a  reunião dess e últim o órgão , qu e no dia 10 
de novembro consoante se v ê da convocação feit a 
pelo Sr . President e a s fls . 3 , d o document o 3 , e 
bem assim, d a declaração firmad a na presença d e 
duas testemunhas instrumentárias , a  Sra. Sandr a 
Maria Coelho César d e Souza participou dos Tra -
balhos da s dua s reuniões , se m qu e par a tal esti -
vesse habilitada , o  que determin a a  absoluta nu-
lidade de todos os atos , ab  initio, desde a escolha 
do diretóri o a  9  de novembr o d e 198 0 be m com o 
da reuniã o qu e escolheu a executiva. 

5. S e nulos fora m os atos de eleição d o dire-
tório, e  conseqüentemente d a composiçã o d a exe-
cutiva qu e convoco u a  convenção , nulos , po r 
vício insanável , estã o todo s o s ato s praticado s 
desde 9 de novembro de 1980 . 

6. É  importante , ainda , salientar , qu e n o 
dia 1 ? d e julh o d e 198 2 o  recorrent e preocupad o 
com a  situaçã o irregula r d a diretorian a Sandra 
Maria Coelh o Césa r d e Souza , encaminho u re -
querimento a o President e d a Executiva Regional 
do Partid o Democrátic o Socia l —  Seccional d e 
Roraima, pleiteand o o  adiament o d a convenção , 
de forma a ensejar a  referida diretoriana a possi-
bilidade d e filiar-s e a o partid o para a convalida-
ção do s atos , anteriorment e praticado s pel a mes-
ma, e  que era m nulos . Inexplicavelmente , a  exe-
cutiva nã o atendeu a o pleiteado . A  diferenç a d e 
votos registrada entre o  recorrente e  o seu e x ad-
verso, Francisc o Mozarild o de Mel o Cavalcanti 
foi d e apenas um voto". 

2. O  Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l do Ama-
zonas deu proviment o parcia l ao recurs o par a anular a 
convenção d o Partid o Democrátic o Socia l d e Roraima , 
realizada n o dia 6  de julh o de 1982 . Assi m o fe z "par a 
que nov a convençã o sej a convocada , no s termo s d a le-
gislação vigente . Outrossim , a o contrári o d o qu e plei -
teia o  recorrente , fic a mantid o o  atual diretório , co m a 
exclusão d e Sandra Maria Coelho César d e Souza, dire-
tório est e que, presidid o e  secretariado pelo s dois mai s 
idosos do s seu s integrantes , dever á elege r um a nov a 
comissão executiva , n o terceir o doming o d e julh o d o 
corrente an o e  praticar todos os demai s ato s de compe-
tência d a Comissão Executiva , ora extinta." 

3. A  esta resoluçã o chego u o  Eg . Tribunal Regio -
nal, pel a consideraçã o d e que: "(... ) a  Sra. Sandra Ma -
ria Coelh o Césa r d e Souz a confirma , corroborad a pelo 
testemunho idône o d e doi s convencionai s qu e efetiva -
mente voto u n a reuniã o realizad a e m 1 0 d e novembr o 
de 1980 , ocasiã o e m que foram escolhidos e votados os 
integrantes d a Comissã o Executiva . Ta l fat o nã o foi 
contestado pelo s recorrido s e m sua s razõe s d e fls . 
Da mesm a forma , e m nenhu m moment o fo i contes -
tado o  fat o d e qu e a  referid a Sra . nã o era filiad a a o 
partido, e  como ta l sem a  menor condiçã o lega l par a in-
tegrar o  diretório n a qualidade de convencional. Diant e 
de tais circunstância s é  evidente qu e nã o podem conti -
nuar tend o existênci a legal , o s ato s praticado s pel a 
mencionada Comissã o Executiva , dentr e o s quais , o 
principal é  a  convocaçã o d a convençã o partidári a par a 
a escolha d e candidatos a  cargos eletivos." 

4. É  esta a ementa qu e reproduz o julgado recorri-
do (fls. 49) : 

"Inválida é  a  convençã o partidári a convoca -
da po r comissão executiv a destituíd a d e legitimi-
dade para efetuar ato s de convocação , e m virtude 
de nulidade s insanávei s existente s desd e a  su a 
constituição. Element o não filiado a o partido nã o 
pode integra r órgã o partidári o ex-vi  d o dispost o 
no art 1 30 da Le i nf 5.68 2 de 2 1 d e julho d e 1971 . 
Ademais, s e nã o existe titula r d e u m carg o o u 
função eletiva , logicament e nã o poderi a have r 
um substitut o o u suplente" . 

5. O  Partido Democrátic o Socia l e  Francisc o Mo-
zarildo d e Mel o Cavalcanti interpuseram recurs o espe-
cial co m apoi o na s alínea s a  e b  do inciso I  do art . 276 
do Códig o Eleitoral . Sustentam, n o recurs o especial , a 
nulidade d a decisã o impugnada , po r ter acolhid o pedi -
do formulad o atravé s d e vi a processua l inadequada , 
contrariando a  jurisprudênci a d o TSE , retratada no s 
acórdãos n? s 5.299 e 5.131, segundo a qual "o resultad o 
da convençã o partidári a é  de se r examinad o n o proces -
so d e registr o d e candidato s e  não em açã o autônoma , 
formalizada a  parte daquele processo" . 

6. O  recurso tem aind a como violado o  art. 259 do 
Código Eleitoral , pela consideraçã o d e qu e quand o s e 
abstiveram o s interessados , e m 1980, d e impugnar, com 
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base na permissão d o art. 50 da Lei Orgânica do s Parti -
dos Políticos , a  eleiçã o d a Sra . Sandr a Mari a Coelh o 
César d e Souz a par a membr o d o diretóri o Regiona l ( e 
muito menos a própri a validad e d e tal eleiçã o e  seu to -
do|, ess a abstenção torno u a matéria, concernent e à  fal-
ta de filiação partidári a daquel a Sra., preclusa. 

7. N o mérito , sustenta-se , n o recurso , qu e a  deci-
são impugnada , invalidand o a  convençã o atravé s d a 
identificação d e vício s insanávei s e m suas origens mai s 
remotas qu e levava m a  nulidade , acabo u po r frustrar 
este objetivo, d e ve z qu e reconhece u a  regularidade do 
primeiro elo , ist o é , a  constituiçã o d o diretóri o regio -
nal. Aind a segund o a s proposiçõe s deduzida s n o recur-
so, s e válid a a  constituiçã o d o diretóri o mesm o co m a 
participação d e pessoa não regularment e filiad a ao par-
tido n a época , vi a d e conseqüênci a válid a també m a 
composição d a comissã o executiva , eleit a pel o mencio -
nado diretório . 

8. Aqui , perant e est a instância , manifestou-s e a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m parece r d a la-
vra d o Dr. Valim Teixeira , aprovado pelo Prof . Inocên -
cio Mártire s Coelho , pel o proviment o d o recurs o espe-
cial. Ei s o seu texto (fls. 85-86): 

"... A  decisã o recorrida , dat a venia , é  fron -
talmente contrári a a  pacífic o entendiment o d a 
Colenda Cort e Superior Eleitora l n o sentid o de : 
— "Convenção Partidária  — O resultado da  Con-
venção partidária  é  de ser  examinado no  proces-
so de registro dos  candidatos e  não em ação autô-
noma, formalizada a parte  daquele  processo." 
(Acórdão n?  5.299 , anex o po r cópia) . N o julga-
mento d o Recurs o n? 3.800, Acórdã o n?  5.131, de 
outra parte , destacamo s o  parece r emitid o pel o 
então Chef e do Ministéri o Públic o Eleitoral , hoj e 
Ministro Jos é Carlo s Moreira Alves, na parte em 
que assevera : —  "Ê o  que,  em  nosso  entender, 
ocorre no caso sub judice, no  qual não há que fa-
lar em  intempestividade do  pedido de anulação, 
mas, sim,  em  que  ele  só  poderia ser examinado 
quando do processo  de registro  dos candidatos 
escolhidos na  Convenção.  É  aí  o  momento  pro-
cessual da  impugnação,  por  esse motivo,  e, não, 
através de  uma  autônoma  ação  declaratória  de 
nulidade de  convenção..." 

No cas o vertente , ocorr e hipótes e semelhan -
te. O  Egrégio Tribuna l Regiona l a quo, conhecen-
do de "recurs o ordinário " visand o anula r a Con-
venção d o Partido, examinando e  provendo o mé -
rito da s alegaçõe s formulada s que , n a verdade , 
não ataca m a  Convençã o e m si , e  ne m mesm o a 
respeito d a escolh a do s candidatos , acabo u po r 
se coloca r frontalmente contrári a a o entendimen -
to pacífic o d o Colend o Tribuna l Superior . É  o 
quanto basta , a  noss o ver , par a qu e o  recurso, 
com fundament o n a letra b,  item I , artig o 276, do 
Código Eleitoral , sej a conhecid o e  provido. 

5. Quant o a o mérito , entendemo s também , 
data venia, que a  decisã o recorrid a merece repa-
ros. Segund o dispõ e a  Lei Orgânica do s Partido s 
Políticos e  a Resolução n ? 10.785/80, cabe recurso 
não s ó contra o registro d e candidatos a o diretó -
rio com o també m contr a o pedido de registro des-
se diretóri o perant e à  Justiç a Eleitoral , qu e po -
derá versa r sobre o registro de chapas o u sobre a 
realização d a convenção (parágraf o únic o d o arti-
go 92 , d a Resoluçã o —  Acórdão n ? 5.000, in  BE 
254/108). Esse é  o momento processua l adequad o 
para s e alegar , com o n o caso , falt a d e filiaçã o 
partidária e , nunca , em açã o autônoma , visand o 
anular uma Convenção realizad a para escolha d e 
candidatos a  cargos eletivos . A s questõe s alega -
das, quant o à  falt a d e filiaçã o partidária , d e há 
muito estava m preclusas , segund o velh o e  tran -
qüilo entendiment o d o Colend o Tribuna l Supe -
rior." 

9. É  o relatório . 

VOTO (PRELIMINAR) 

O Senhor  Ministro Pedro  Gordilho (Relator) : Se -
nhor Presidente , rejeit o a  preliminar de inobservânci a 
da disciplin a de processamento d o recurso especial . 

2. O  recurs o especia l fo i tacitament e admitid o 
quando o ilustre President e d o Tribunal Regiona l Elei -
toral d o Amazonas , e m fac e d o recurso , intimo u o  re-
corrido par a apresenta r contra-razões , com o s e v ê a s 
fls... do s autos . Nã o ficou nisto . Depoi s da s contra -
razões, o  ilustr e President e d o Tribuna l Regiona l ex -
pressou, no s autos , amplamente , o s motivo s pelo s 
quais liberav a o recurso no juízo d e admissibilidade. É 
o que se vê às fls. 78/78v? . 

3. Nã o se alego u prejuízo , ma s cas o existisse um 
possível prejuízo , parece-m e qu e a  presenç a d o ilustr e 
patrono do recorrido na tribuna, aqui, nesta assentad a 
de julgamento , torn a inefica z qualque r virtua l alega -
ção, porque , como s e vê , a parte, pelo se u representan -
te, est á tend o ensejo de se pronuncia r sobre o despach o 
de admissibilidade, antes do julgamento d o feito . 

4. Po r essas razões , rejeit o a  preliminar e passo à 
leitura do voto. 

VOTO 

1. O  Senhor  Ministro Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , a o dar provimento parcia l a o recur-
so, o  ven . acórdã o regiona l anulo u a  convençã o d o re-
corrente d e Roraima , realizad a n o di a 6  d e junh o d e 
1982 par a a  escolha d e candidato s a  Deputado Federal 
pelo Territóri o d e Roraima , extingui u a  Comissão Exe -
cutiva qu e convocara a convenção, determinand o que o 
Diretório Regiona l (qu e o  acórdã o manteve , co m a  ex -
clusão d e Sandra Maria Coelh o César d e Souza), presi -
dido e secretariado pelo s dois mai s idosos de seus inte-
grantes, elegess e nova Comissã o Executiva . Toda essa 
parte decisória tev e apoio numa única consideração : te r 
a Sra. Sandra Maria Coelh o César d e Souza votado, na 
convenção realizada  em 10  de novembro  de  1980,  oca -
sião e m que fora m escolhidos e  votado s o s integrante s 
da comissã o Executiva . Ora, com o a Sra. Sandra Maria 
Coelho Césa r d e Souz a nã o era filiad a ao partido , não 
tendo, pois , condiçã o lega l par a integra r o diretóri o n a 
qualidade de convencional, conclui o acórdão (fl . 51): 

"Diante de tais circunstâncias é  evidente qu e 
não pode m continua r tend o existênci a legal , o s 
atos pel a mencionad a convençã o executiva , den -
tre o s quais , o  principa l é  a  convocaçã o d a con-
venção partidári a par a a  escolha d e candidatos a 
cargos eletivos". 

2. Ora , Senho r Presidente , n o tocante a participa-
ção indevid a d a Sra . Sandr a Mari a Coelh o Césa r d e 
Souza n a Convençã o realizad a e m 1 0 d e novembr o d e 
1980, operou-s e a  preclusão, um a vez que não houv e im-
pugnação po r part e do s interessados . O s inconforma-
dos co m a  participação d a referida senhora n a conven-
ção, com o lembra o parecer, deveria m ter impugnado o 
ato, sob o fundamento agor a editado de falta de filiaçã o 
partidária. 

3. É  qu e o  direit o eleitora l nã o protege a  tocai a 
processual, um a vez qu e tem como centro d o sistema a 
sucessão tempora l d e fase s processuais , dentr o da s 
quais, particularmente , deve m se r praticado s o s ato s 
processuais eleitorais , so b pen a d e preclusão . E  a  pre-
clusão, com o s e sabe , ved a a  prátic a d e ato s proces -
suais fora do momento adequado , o u quando já tenham 
sido praticados , aind a qu e invalidament e como , par a 
argumentar, s e admit e te r ocorrid o n a espéci e co m a 
participação d a Sra . Sandr a Mari a Coelh o Césa r d e 
Souza n a convençã o d e 1 0 d e novembr o d e 1980 , se m 
cumprir o  requisito d a filiaçã o partidári a constant e do 
art. 3 0 da Lei Orgânica. 

4. N o Direito Eleitoral, a  teoria das nulidades, so b 
a qual tão bem discorreram os entã o impugnante s (or a 
recorridos) (fls . 4 , 5  e  6 ) dev e se r apreciada , simulta -
neamente, co m o instituto d a preclusão . S e o  inconfor-
mado nã o impugnou ou não interpôs o  recurso cabíve l 
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(não tend o matéri a constitucional ) sobr e o  ponto omiti-
do, a  orde m processua l eleitora l consider a operad a a 
preclusão. É  o  qu e s e express a n o art . 25 9 d o Códig o 
Eleitoral, segund o o  qua l "sã o preclusivos o s prazo s 
para interposiçã o d e recurso salvo quand o neste se dis -
cutir matéri a constitucional" . Mesm o na matéri a cons -
titucional o  recurs o nã o poderá se r interpost o for a do 
prazo. Prescrev e o  §  único d o mesmo art . 259 que , uma 
vez perdid o o  prazo , num a fas e própria , s ó e m outra 
que s e apresenta r poder á se r interposto . Esta s regra s 
se completa m com a regra do art. 223 do Código Eleito -
ral e  seus parágrafos . Segund o estas disposições a  nuli-
dade d e qualque r ato, nã o decretada d e ofíci o pel a jun-
ta, s ó poder á se r argüid a quand o d e su a prática , nã o 
mais podend o se r alegada , salv o s e a  arguiçã o s e ba -
sear e m motivo s superveniente s o u d e orde m constitu-
cional. Seguem-se as regras que particularizam as hipó -
teses: 

1. S e a  nulidad e ocorre r e m fas e n a qua l 
não poss a se r alegad a n o ato, poder á se r argüid a 
na primeir a oportunidade que par a tanto s e apre-
sente. 

2. S e s e basea r e m motiv o superveniente , 
deverá se r alegad a imediatamente , assi m qu e s e 
tornar conhecida , podend o a s razõe s d o recurs o 
ser aditadas n o prazo de dois dias . 

3. A  nulidad e d e qualque r ato , basead o e m 
motivo d e orde m constitucional , nã o poderá se r 
conhecida e m recurs o interpost o for a d o prazo . 
Perdido o  prazo em uma fase própria , s ó em ou-
tra qu e apresentar poder á se r argüida . 

5. O  caso concreto nã o está so b a  proteçã o d e ne-
nhuma dessas regra s que , embor a editadas par a a  fase 
da votação , poderiam , por liberalidade ou por constru-
ção jurisprudencial , alcança r virtuai s nulidade s ocor -
rentes na s convençõe s partidárias . Assim , Senho r Pre -
sidente, nã o tendo a  suposta nulidad e sido argüid a por 
ocasião daquel a convençã o realizad a e m novembr o d e 
1980, a  oportunidade de argüi-l a nã o se reabri u quando 
se realizo u a  convençã o qu e o  acórdã o regiona l decidiu 
anular, realizad a no dia 6 de junho de 1982 . 

6. A  jurisprudência d o TS E te m s e mantid o firme 
na aplicaçã o d a regra da preclusão. Se m intenção d e es-
gotar o  tema, apena s faç o part e integrante dess e voto o 
Acórdão n f 6.50 3 proferido no recurso nf 5.082 da lavra 
do eminente Ministr o Nér i d a Silveira, proferido em 13 
de outubr o d e 1978 , segund o a  qua l a  preclusã o dev e 
ser reconhecida , n o qu e concern e à s alegaçõe s d e falt a 
de prov a d e filiaçã o partidári a oportuna , d e domicíli o 
eleitoral e  d e esta r o  candidat o n o goz o do s direito s 
políticos, "èis,qu e dita s argüiçõe s soment e sucedera m 
após o  praz o d e impugnaçã o d o pedid o d e registr o o u 
ao ensejo do recurso para o  TSE". O  princípio pod e ser 
ainda cotejado e m face do s seguintes acórdãos : 

"Se houv e fraude , caberi a o oferecimento d e 
impugnação a o at o fraudulento . A  matéri a nã o 
poderia se r objet o d e recurs o diplomaçâo" . (Re -
curso 4.898, Relator o eminente Ministr o Firmin o 
Ferreira Paz , DJ  13-4-78). 

"O defeito na impressão d e cédulas eleitorai s 
que poderia ter sido argüid o po r ocasião d a vota-
ção constitui , falt a d e impugnaçã o n a oportuni-
dade própria , matéri a preclusa , insusceptíve l d e 
invocação e m recurs o diplomaçâo" . (Recurs o 
4.961, Relator o Exmo. Sr . Ministro Decio Miran-
da, DJd e 23-2-78, pág. 729) . 

"Nulidade d e votação . Abus o d o pode r eco-
nômico. Impugnaçã o nã o oferecida n o moment o 
próprio. Preclusão" . (Recurs o 4.910 , Relato r o 
Saudoso Ministr o Rodrigue s Alckmin , DJ  de 13-
4-78). 

"Se o  procurador não impugnou o pedido de 
registro, n o praz o legal h á preclusão qu e imped e 
venha interpo r recurso da sentença deferitóri a d o 
registro". (Ac . 6.200, de 1 ? de novembro de 1976 , 
Relator Ministr o Nér i d a Silveira; Recurso 5.093, 
Relator o  Exmo . Sr . Ministr o Leitã o d e Abreu , 
16-10-78). 

7. Com o lembra o parecer da douta Procuradoria -
Geral Eleitoral , impunha-se , à  época d a primitiva Con-
venção, o  oferecimento d e impugnação , pois , n o Siste -
ma d a Lei Orgânica cab e recurs o não só contra o regis-
tro d e candidato s a o diretório , com o també m contr a o 
pedido d e registr o dest e diretóri o perant e a  Justiç a 
Eleitoral, qu e poder á versa r sobre o  registro d e chapas 
ou sobr e a  realizaçã o d a convenção . É  o  qu e est á n o 
art. 9 2 da Resolução n f 10.785 , de 1980, pel o qual ; 

"Art. 92 . Caber á a  qualque r conveniona l 
impugnar n o praz o de trê s dia s contado s d a pu-
blicação d o edital , e m petiçã o fundamentada , o 
registro do Diretório . 

Parágrafo único . A  impugnação poder á ver -
sar sobre o  registro de chapas o u sobre a  realiza-
ção d a convenção (Ac . nf 5.000; Recurso nf 3.659-
PE; in  BE 254/108)" . 

8. Este , e m conformidade co m o  parecer, teri a si -
do o momento processua l adequad o par a s e alegar , co -
mo n o caso , falt a d e filiaçã o partidária , e  nunc a e m 
ação autônoma , visand o anula r uma convenção realiza-
da par a escolha d e candidatos a  cargos eletivos . Finali -
za o  parecer: "A s questõe s alegadas , quant o à  falta de 
filiação partidária , d e h á muito estava m preclusas , se -
gundo o  velh o e  tranqüil o entendiment o d o Colend o 
Tribunal Superior". 

9. E m fac e dessa s consideraçõe s —  e adotand o 
também com o razã o d e decidi r o  dout o parece r d a 
Procuradoria-Geral Eleitora l —  conheço d o recurso es -
pecial, po r ter com o violad o o  art . 259 d o Códig o Elei -
toral e  lhe do u provimento, par a restabelecer a  existên -
cia lega l d a Comissã o Executiv a do Diretóri o Regiona l 
do PD S e m Roraima , tendo , assim , com o legítim a a 
convenção d e 6 de junho do ano corrente de 1982. 

Decisão unânime 

EXTRATO D A ATA 

Rec. n f 5.23 8 —  Classe 4 a —  Ter. Fed. Roraima — 
Rei.: Min . Pedr o Gordilho. 

Decisão: Conheceu-s e d o recurs o especia l e  s e lh e 
deu provimento, nos termo s d o voto do relator. Decisã o 
unânime. 

Usaram d a Palavra : Pel o recorrente , Dr . Jos é d e 
Magalhães Barroso . Pelo recorrido, Dr. Jorge Vinhais . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz. Presentes 
os Ministro s Rafael Mayer, Décio Miranda,  Carlos Ma-
deira, Gueiros Leite,  Pedro Gordilho, J.  M.  de  Souza 
Andrade e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 12-8-82). 

ACÓRDÃO N ? 6.821 

Recurso nf 5.243 —  Classe 4? —  Sfio Paulo 
(São Paulo) 

— Recurso de  decisão  que  deferiu registro de 
candato. Ilegitimidade  de parte e preclusão. 

— A lei confere somente a candidato, Partido 
Político ou  ao  Ministério  Público,  legitimidade 
para impugnar  registro de  candidatos. 

— Não impugnado  o  pedido de registro,  no 
prazo do  artigo 5f  da  Lei Complementar nf  5 , de 
1970, opera-se  a  preclusão,  não  cabendo a  argui-
ção por  via  recursal. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade de votos, nã o conhecer d o recurso 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 
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Sala das Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 1 9 d e agost o d e 1982 . —  Moreira Alves, 

Presidente. —  Carlos Madeira,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado em sessã o d e 19-8-82). 

RELATÓRIO 

O Exmo.  Sr.  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : 
Fundado n o §  3? d o art . 3 5 d a Resoluçã o n ? 11.270 , e 
dizendo-se candidat o à s eleiçõe s d e 1 5 d e novembr o 
próximo, o  advogado Jos é Raymund o dos Santo s inter -
pôs recurs o da decisã o d o E. Tribunal Regiona l Eleito-
ral d e São Paulo, de 3 de agosto corrente, qu e deferiu o 
registro d a candidatur a d e Dermeya l d a Fonsec a Ne -
voeiro Júnio r à  Assembléi a Legislativ a do Estado , de-
duzindo as seguintes razões : 

"1. Inobstant e certificad a no s auto s conde -
nação crimina l d o candidato, a  r. decisão recorri -
da deferi u o  registr o d e su a candidatura , enten -
dendo que daquela condenação " o acusado recor-
reu e  a apelação nã o fo i ainda julgada" 

2. Data  máxima  venia,  ta l interpretaçã o 
afronta a o preceituado n o art . 1? , letra n, d a Lei 
Complementar n? 5, de 29 de abri l de 1970, co m a 
redação qu e lh e de u a  Le i Complementar n? 42, 
de 1? de fevereiro d e 1982 . 

3. E m sua redaçã o anterior , a  Le i Comple -
mentar n? 5 tornava inelegívei s aquele s que esti -
vessem send o processados . N a su a form a atual, 
após a  reforma liberalizante, ger a inelegibilidad e 
apenas daquele s qu e tenha m sid o condenado s 
nos crimes que especificam . 

4. Estando , n o cas o presente , o  candidat o 
Dermeval d a Fonsec a Nevoeir o Júnio r criminal -
mente condenad o pel a Justiça , tornou-s e ine -
legível. 

5. Ness e passo , a o contrári o d o qu e fa z em 
outras hipóteses , a  Lei não exigi u condenaçã o de -
finitiva, co m trânsit o e m julgado, com o condiçã o 
de inelegibilidade , ma s a  mera condenação , mes -
mo que sujeita a  recurso, conforme orientaçã o vi-
gorante no Egrégio Tribuna l Superio r Eleitoral" 

O recurso não fo i contra-arrazoado. 
Subindo o s autos , a  Procuradoria-Gera l Eleitora l 

opinou, preliminarmente , pelo nã o conhecimento d o re-
curso, po r se trata r de matéri a preclusa , um a vez qu e 
não houv e impugnaçã o a o pedid o d e registr o n o prazo 
do art. 29 da Resolução n ? 11.270 e não se cuid a de ma-
téria constituciona l ou fato superveniente . Adu z o  pare-
cer que carece o  recorrente d e legitimidad e a d causam, 
pois a  simples alegaçã o d e se r candidato à s eleições d e 
15 de noembr o próximo , nã o é suficient e par a compro-
var ta l condição . 

No mérito , entend e a douta Procuradoria-Gera l que 
a decisão recorrid a diverge frontalment e d e pacífico en-
tendimento dest e Tribunal , n o sentid o d e que , mesm o 
na nov a redaçã o d a letra n  do ite m I  do art . 1 ? da Lei 
Complementar n? 5, d e 1970, nã o se exige o trânsito em 
julgado da condenação crimina l d o eleitor par a torná-l o 
inelegível. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Exmo. Sr. Ministro Carlos  Madeira (Relator): Já 
em 6 de novembro de 1969, n o Recurso n? 3.250, este E . 
Tribunal considero u que o simples eleitor , nã o podend o 
impugnar candidatura , não tinha condiçã o par a recor-
rer. O  Acórdão, d e n ? 4.421, d e lavr a d o Ministr o Ar-
mando Rollemberg, está assi m ementado, n a parte rela-
tiva à  ilegitimidade da parte: 

"Ao considera r o  simple s eleito r com o part e 
ilegítima par a impugnar , o Tribunal Superior , lo-
gicamente, negou-lh e condiçã o par a recorrer. " 
(B.E. 223/347) . 

A Le i Complementar n? 5, de maio de 1970, a o esta-
belecer n o seu art . 5?, que caberá a  qualquer candidato, 
a partidos político s o u ao Ministéri o Públic o impugnar 
pedido d e registr o d e candidato , obviament e revogo u o 
disposto n o §  3? d o art . 9 7 d o Códig o Eleitoral , qu e 
conferia a  qualquer eleitor a  faculdade de impugnar pe-
dido de registro d e candidato, co m fundamento e m ine-
legibilidade o u incompatibilidade, ou ainda na hipótes e 
do art. 96. 

No cas o presente , o  recorrente s e di z candidat o às 
eleições d e 1 5 de novembr o próximo , mas , send o advo-
gado em causa própria , nenhum a prova trouxe daquela 
qualidade. Ne m sequer refer e po r que Partid o é candi-
dato. 

Tenho-o, assim , com o simple s eleitor , se m qual -
quer legitimidad e par a recorrer . Ness e sentido , val e 
lembrar aind a o  Acórdã o n ? 5.905 , n o Recurs o 4.511 , 
julgado e m 13-10-76 , Relato r o  Ministr o Leitã o d e 
Abreu: 

"Registro d e candidat o impugnad o po r elei -
tor. Incidênci a d a L.C . n ? 5/70 , art . 5? , qu e so -
mente confere a  candidato, Partido Político o u ao 
Ministério Públic o legitimidad e par a a  impugna-
ção d o registr o d e candidato . Recurs o especia l 
não conhecido." (B.E . 303/806) . 

De outr a parte, verifica-s e no s autos , que , requeri-
do o registro do candidato, fo i publicado no Diári o Ofi -
cial d o Estado , d e 2 0 d e julh o d e 1982 , o  edita l par a 
ciência do s interessado s (art . 2 8 d a Resoluçã o 11.270) . 
(fls. 15) . 

A 2 6 do mesmo mês , a  Secretaria do Tribunal certi-
ficou have r transcorrido o prazo de cinco dias , se m im-
pugnação. 

O E . Tribunal Regiona l deferi u o  registro e m ses-
são de 3 de agosto. 

O art . 1 8 d a Le i Complementar n.° 5/70 prescrev e 
que os prazo s do art. 5?, relativos à  impugnação d e pe-
dido de registro de candidatos, sã o peremptórios, o  que 
significa qu e sã o extintivos. Da í a conspícu a jurispru -
dência dest e Tribunal n o sentido d e que, nã o argüida a 
inelegibilidade n a époc a oportuna , fica prejudicad a pe-
la evident e preclusão . Assim , no s Acórdão s 4.852 , n o 
Recurso 3.597, Relator o Ministro Héli o Doyle , julgado 
em 27 de abri l d e 197 1 (B E 238/661); 4.859, no process o 
3.592, mesm o Relator , julgad o e m 1 1 d e mai o d e 197 1 
(BE 239/725) ; 4.916, no recurs o n?  3.633, Relato r o Mi -
nistro Armand o Rollemberg , julgado e m 2 de setembr o 
de 1971 (B E 243/175). Paradigmátic a d e tal entendimen-
to é  a  ementa d o Acórdã o n?  4.884, n o Recurs o d e di-
plomaçâo n ? 284 , Relato r o  Ministr o Barro s Monteiro , 
julgado em 20 de maio de 1971: 

"Inelegibilidade decorrent e d e motiv o ante -
rior a o pedid o d e registro , nã o argüida n o mo -
mento oportuno . Preclusão . Recurs o ordinári o 
nâo conhecido." (BE 239/740) . 

Mais recentemente , o  Ministr o Firmin o Ferreir a 
Paz, n o Recurso 4.619, assim emento u o  Acórdão 6.000, 
de 22 de outubro de 1976: 

Se candidato , Partid o Polític o o u Ministéri o 
Público nã o impugna m pedido de registro, dentro 
do praz o legal , opera-s e a  preclusã o d o pode r 
jurídico d e impugnar. 

O recurso interposto de decisão deferitóri a d o 
pedido d e registr o d e candidat o nã o apag a o s 
efeitos jurídico s decorrente s d a preclusão , n o ca-
so, d o poder jurídico d e impugnar registro deferi-
do." (B E 304/917) . 

Não sendo a argüição fundad a em matéria constitu -
cional, operou-se a  preclusão, co m a expiração d o prazo 
para impugnação d o pedido de registro do candidato. 

Não conheç o d o recurso. 
Decisão unânime. 
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EXTRATO D A ATA 

Rec. n ? 5.243 —  Classe 4 ? —  SP —  Rei.: Min. Car-
los Madeira . 

Recorrente: Dr . José Raymund o dos Santos . —  Re-
corrido: Dermeval da Fonseca Júnior . 

Decisão: Nã o se conhece u d o recurso. Decisã o unâ -
nime. 

Usou d a palavra : Pel o recorrido , Dr . Henriqu e 
Fonseca de Araújo . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves. Presente s 
os Ministros : Soare s Murloz , Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros Leite,  Pedro Gordilho,  J. M.  de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 19-8-82). 

ACÓRDÃO N ? 6.823 

Recurso n? 5.244 — Classe 4? —  SSo Paulo 
(São Paulo) 

— Registro  de  Candidato.  Inelegibilidade. 
Confisco. 

— Rejeitada  a  preliminar  de  conversão  do 
julgamento em diligência. 

— A inelegibilidade  prevista no art. 1?,  I, m, 
da Lei  Complementar  n? 5/70,  só  se  configura 
com o confisco ou com a proposta, pela Comissão 
Geral de Investigações,  ao  Sr. Presidente  da  Re-
pública do  nome do indiciado para confisco. (Pre-
cedente: Recurso 4.174). 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , rejeitad a a  preliminar 
de conversã o d o julgamento e m diligência , conhece r d o 
recurso e lhe negar provimento , determinand o a  remes-
sa de peça s a o Ministéri o Público , vencido s nest a parte 
os Ministro s Decio Mirand a e  Jos é Guilherm e Villela, 
nos termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , qu e fi-
cam fazend o part e integrante d a decisão. 

Sala das Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 6 d e agost o d e 1982 . —  Soares Munoz, 

Presidente e  Relator . —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado em Sessã o d e 26-8-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Soares Munoz  (Relator): O pare-
cer d o ilustr e Subprocurado r A. G . Vali m Teixeira , 
aprovado pel o eminent e Procurador-Gera l Eleitoral , 
Professor Inocênci o Mártire s Coelho , expõe a  espécie e 
sobre ela opina: 

"1. Cuida-s e de recurso interposto po r Wal -
ter d o Amaral , candidad o a  Deputad o Federa l 
pela legenda d o Partido dos Trabalhadores — P T 
— e  o  Deputad o Federa l Joã o Orland o Duart e 
Cunha, candidat o à  reeleiçã o pel a legend a d o 
Partido do Movimento Democrático Brasileir o — 
PMDB —  contra decisão d o Egrégio Tribuna l Re-
gional d e Sã o Paulo, rejeitand o impugnaçã o do s 
ora recorrentes , deferi u o registro de Paulo Salim 
Maluf, candidat o à  Câmar a do s Deputado s n o 
próximo pleit o d e 1 5 de novembro , pel a legend a 
do Partido Democrático Socia l —  PDS . 

2. A  decisã o impugnad a (fls . 333) , est á fun -
damentada nos seguintes termos: 

A inelegibilidad e atribuíd a a o regis -
trando funda-s e na s recomendaçõe s gerai s 
dos incisos I I e IV do art. 151 da Constitui -
ção, co m o fito de , "dad a a vida pregressa 
do candidato" , preservar-s e a  "probidade 
administrativa" e  a  "moralidad e par a o 
exercício d o mandato" . 

Sob su a égid e fo i editad a a  Le i Com-
plementar n? 5/70, cuj o art. 1?, inciso I , le-
tra m,  assim s e inscreve : 

'm) o s qu e tenha m seu s ben s confis -
cados po r enriquecimento ilícito , o u que te-
nham seus nomes prepostos par a o  confis -
co pel a Comissã o Gera l d e Investigações , 
enquanto o  President e d a Repúblic a nã o 
indeferir o  pedido ou não revogar o decreto 
de confisco' . 

Assim, o  deslinde d a questã o or a pro-
posta à  deliberaçã o judicia l s e cinge , uni -
camente, a o fat o se , dado s o s elemento s 
trazidos, o  registrand o nel a s e enquadra , 
ou nã o — a situaçã o é  de adequaçã o a  sua 
situação d e fato , esta r ele , o u nâo , enqua -
drado na inelegibilidade transcrita. 

Isto deve ser examinado e  perquirido à 
luz d o princípi o que , send o a inelegibilida-
de um a restriçã o d e direit o geral , uma ex-
ceção, dev e ser , n a sua análise , tida , como 
norma, a  interpretação restritiva. 

Dentro desta s consideraçõe s iniciais , 
compete a o julgador perquirir a s seguintes 
posições: a ) tev e o  impugnad o seu s ben s 
confiscados: b ) teve ele se u nome  propost o 
para confisco , send o a  propost a acolhida , 
ou não ; c) a  propost a d e confisco , s e não 
indeferida, persiste , trazendo-lh e o u nã o 
conseqüências. 

São a s trê s pergunta s qu e me cabem in 
casu responder . 

Estudemos a  primeira , e m todo s o s 
seus aspectos: 

O entã o institut o d o confisc o er a uma 
medida pessoa l e  direta , qu e s ó atingia o s 
expressamente indicado s nominalmente : o 
Engenheiro Paul o Sali m Maluf  nã o teve, 
em nenhum decret o d e confisco , vigent e a 
legislação d e exceção , seu s ben s pessoai s 
confiscados; n a mesm a situaçã o s e encon -
tra su a esposa , co m a qual ele é  casado n o 
regime d a comunhã o d e bens , poi s nã o se 
confunde a  pesso a físic a d e acionist a o u 
quotista co m a pessoa jurídica d a empresa. 
Não s e pod e inferi r que a  esposa do regis -
trando e ele, dad o o confisco d e bens do es-
pólio d e seu genito r tivera m bens confisca-
dos: o  confisco , com o pen a qu e é , nâ o se 
transmite ao s sucessores . E , mesm o qu e 
assim nâ o fosse, a  soluçã o seri a a  mesma 
— mesmo n o regime da comunhão d e bens, 
no casamento , a  prátic a d e u m ilícit o não 
se comunica , e m sua s conseqüência s pe -
nais, a o outr o cônjuge ; poderia , quand o 
muito, haver repercussã o n o patrimôni o d o 
casal, nâ o havendo, portanto , conseqüên -
cias eleitorai s a o cônjug e qu e não fora par-
te da punição d o enriquecimento ilícito . 

Os próprio s impugnante s nã o atribue m 
à espos a d o impugnad o qualque r atitud e 
no "consiliu m fraudis" ; limitam-s e a 
atribuí-la a o registrando , ma s o  assunt o 
em exam e escap a a  est e process o d e im-
pugnação ( é esta a  razão pel a qual este re-
lator, n o relatório , passo u po r alto sobr e a 
matéria argüida) . 
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Nestas condições , à  primeira pergunta, 
a trá s formulada , á  resposta é  negativa : o 
registrando nã o teve ben s confiscado s e , 
em conseqüência, po r isso não é  inelegível . 

Passemos a o exame d a segund a situa -
ção proposta : tev e el e se u nom e propost o 
para confisc o e  o  pedid o fo i acolhido , o u 
não? 

O fato d e proposta de confisco é  inegá -
vel, tev e o  registrand o ben s bloqueados , 
primeira etap a par a o  confisco . A  prova 
documental é  concludente . Entretanto , o 
confisco nã o se concretizou , sej a porqu e a 
autoridade competent e nã o considero u a 
prova conclusiva , sej a porque , com a revo-
gação d o regim e jurídic o d e exceçã o el e 
não poderi a mai s concretizar . A  situaçã o 
de impass e nã o poderia se mante r "a d ae-
ternum" e  a  anotaçã o fo i cancelada . A s 
certidões atuais , trazida s à  colaçã o pelo s 
contestantes, tornam clara a não persistên-
cia d o bloqueio : o  confisco nã o se realizou 
— a proposta d e confisc o o u fo i implicita-
mente indeferida, ou não mais pode s e rea-
lizar, po r legislação superveniente . Nã o fo i 
ela, portanto , acolhida . Nest a condições , 
dado o  princípi o j á referido, d a interpreta-
ção restritiv a dos caso s d e inelegibilidade , 
a situação é  inaplicável a o registrando. 

Assim, a  resposta à  segund a situaçã o 
jurídica qu e poderia acarretar a inelegibili-
dade do impugnado é, também negativa . 

Obviamente, pel o exam e d a segund a 
questão inicialment e proposta , par a o  des -
linde completo , n o âmbit o jurídic o d o pro-
blema do s auto s é  també m negativ a a  res-
posta à  terceir a situação : o  bloquei o d e 
bens do casa l d o impugnad o nã o lhe acar-
reta a inelegibilidade. 

Resta estuda r o  pedido d e extraçã o d e 
peças par a eventua l responsabilizaçã o do s 
impugnantes pel o artig o 22 da Lei Comple -
mentar n ? 5 ; determina r se u envi o a o Mi -
nistério Públic o Eleitoral , se m ressalvas , 
eqüivale a  u m começ o d o julgamento ; de -
termino se u envio , par a qu e o  Ministéri o 
Público, dentr o d e suas atribuições , verifi -
que a  eventua l possibilidad e d e responsa -
bilidade pena l do s impugnantes , no s ter -
mos do artigo 357 do Código Eleitoral . 

Nestas condições, o  meu voto é no sen-
tido d e rejeita r a  impugnação , desd e qu e 
ela, inicialmente , vei o acompanhad a do s 
documentos exigido s e  suficiente s a o se u 
acolhimento". 

3. Nas razõe s d o recurso (fls . 352) , alega m o s 
recorrentes, e m resumo, preliminarmente , que: 

"1?) qu e a  defesa do s recorrente s fo i 
prejudicada pel a decisã o recorrida , a o não 
permitir a  requisição do s auto s da Investi -
gação Sumári a feit a pel a extinta Comissã o 
Geral d e Investigaçã o que , apurand o o en-
riquecimento ilícit o praticad o pel o impug -
nado recorrido , e m "consiliu m fraudis " 
com o s ex-diretore s e  acionista s d a S/ A 
Fiação e  Tecelagem Lutfalla , servi u de ba-
se par a o s édito s confiscatório s baixado s 
pelo então President e Ernest o Geisel"; 

"2?) consoant e s e depreende , nã o so-
mente d o text o d a "notiti a criminis " d o 
BNDE à  Políci a Federal , com o també m 
das informaçõe s prestada s po r aquela em-
presa públic a a o Colend o Supremo Tribu -
nal Federal , ambas no s autos , o  papel de-
sempenhado pel o candidat o impugnad o e 
sua mulher foi decisivo par a a  obtenção d o 

enriquecimento ilícito , razã o pel a qual , o s 
efeitos d o Decret o n ? 82.833/7 8 recai u so -
bre o  patrimôni o d o casal , j á qu e a s de -
mais pessoa s física s envolvidas , e  expres -
samente mencionadas n o Decreto , estava m 
adrede insolventes , e m conseqüênci a do s 
trâmites d a fraud e qu e urdira m e m detri-
mento do patrimônio público" . 

Pedem, assim , preliminarmente , seja o  julga-
mento convertid o e m diligência , par a que , no s 
termos d a Lei Complementar n.° 5, de 1970, artig o 
7?, §§ 2? e 4°, seja requisitad o cópi a d o Relatóri o 
Final, d a Investigaçã o Sumári a d a extint a Co -
missão Gera l d e Investigações , e  qu e servi u d e 
fundamento par a ediçã o do s Decreto s n? s 82.088 
e 82.833, de 1978 . 

4. N o mérito , ratifica m as alegaçõe s d a ini -
cial, n o sentido d e estar suficientement e compro -
vado nos autos , se m incertezas , qu e o casal Pau -
lo Sali m Maluf  tev e participaçõe s decisiv a no s 
fatos descritos , qu e culminara m com o  confisc o 
dos ben s da s empresa s S/ A Fiaçã o e  Tecelagem 
Lutfalla e  Lumaver S/A , sendo que desta últim a 
o casa l detinh a o  control e acionári o e , po r últi -
mo, d o espóli o d e Fua d Lutfalla , d o qual o casal 
é sucessor , se m fala r aind a qu e o  própri o acór -
dão recorrid o reconhece expressament e que o im-
pugnado teve o seu nom e propost o par a o confis-
co de bens e que, o  confisco decretado , tev e "re-
percussão n o patrimônio d o casal" (fls . 339) , sen -
do irrelevante o  fato d e nã o constar seu s nomes 
em tais decretos . 

5. Entendemos , data  venia, que razã o nã o 
assiste aos recorrentes . Com o bem examinado no 
parecer da douta Procuradoria Regiona l Eleitoral 
(fls. 345) , o s fato s descrito s n a impugnaçã o são, 
em resumo, os seguintes: 

"a) o  engenheiro Paul o Salim Maluf é 
casado, e m regim e d e comunhã o universa l 
de bens , co m Da . Sylvi a Lutfall a Maluf , 
antiga acionist a d a S.A . Fiaçã o e  Tecele -
gem Lutfalla , cuj o acerv o d e bens fo i con-
fiscado e  incorporad o à  Fazend a Nacional 
e a o patrimôni o d o BNDE , atravé s d o de-
creto n? 82.088, de 7 de agosto de 1978, sen -
do cert o qu e o s seu s efeitos retroagira m a 
8-8-75; 

b) at é a data a que retroagiu o confis-
co d e bens , a  Sra . Sylvi a Lutfall a Malu f 
era acionist a d a empres a confiscada , pos -
suindo mais d e 550 mil ações ordinária s da 
mesma; essa participaçã o acionári a er a de-
clarada como patrimôni o d o casal; 

c) retirand o sua espos a d o quadro de 
acionista daquel a empresa , o  ex -
Governador a  colocou n a situaçã o d e sóci a 
majoritária d a empres a holding  d o grup o 
familiar, denominad a "Lumave r S.A . Em -
preendimentos", juntament e com sua irmã , 
Sra. Ver a Lutfall a Jafet , o  que foi possíve l 
graças à  doaçã o d e açõe s representativa s 
do se u capital , feita s pelo s seus pai s e  ir-
mãos; 

d) o  art . 3 ? d o decret o d e confisc o 
manteve a  medid a d e "bloqueio " d e bens 
anteriormente adotad a pela CGI n a respec-
tiva Investigaçã o Sumária , entr e o s quai s 
se encontrava m ben s imóvei s pertecente s 
ao ex-Governador, sitos à rua Augusta n?s 
2.817, 2.813, 2,823, 2.829 e 2.833 bloqueados 
desde maio de 1977; 

e) alé m disso , o  ex-Governador ainda 
• ficou co m o seu nom e propost o par a novos 

confiscos; 
f) efetivamente , o  nov o confisc o so -

breveio e m 13-12-78, atravé s d o Decret o n.° 
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82.833, em cujo art. 3?, § 2°, foi incluíd o n o 
confisco a  totalidade do s ben s que compu-
nham o  patrimôni o d a Lumave r S.A. , da 
qual a  Sra . Sylvia Lutfall a Malu f detinh a 
o control e acionário , juntament e co m su a 
irmã, n a proporçã o d e 99.99% do seu capi -
tal votante ; 

g) ess e segundo confisc o atingiu , tam-
bém, o  imóve l d e propriedad e pessoa l d o 
ex-Governador, cedid o à  Lumaver , 
tratando-se d a quart a part e idea l d e u m 
prédio sit o à  rua Barão d e Paranapiacaba, 
n?s 40, 44, 46 e 50, nesta capital". 

No entanto , result a também provad o que, em 
nenhum momento , o  casal Paul o Salim Maluf te -
ve o  se u nom e expressament e mencionad o no s 
decretos d e confiscos , send o qu e à  época , nã o 
mais er a acionist a que r d a S/A . Fiaçã o Tecela -
gem Lutfalla , que r d a Lumave r S/A , um a ve z 
anulada a  doação . Segund o pacífic a jurisprudên -
cia d o Colend o Tribuna l Superior , a  inelegibili-
dade d a alíne a m  d o incis o I , artig o 1? , d a Lei 
Complementar n f 5/70 , s ó s e configur a co m o 
próprio decret o o u co m a  propost a d e indicaçã o 
do nom e d o indiciado , ao Senho r President e d a 
República par a confisco , nã o assumindo maio r 
relevância o  fato d e esta r o  mesmo respondend o 
a Investigaçã o Sumária . In  casu,  não lograra m 
os recorrente s assi m demonstrar , send o qu e o 
simples bloquei o dós bens do casal, como medida 
cautelar e  aind a conform e reconhec e a  própri a 
decisão impugnada , não é suficient e par a carac-
terização ta l inelegibilidade . D e resto , consoant e 
também prov a constante s do s auto s (fls . 230) , 
apresentada pel o recorrido , tal bloquei o fo i sus -
penso aind a em 1979. 

6. Também , a  nosso ver, não procede a  ale-
gação d e que a decisão impugnad a foi por demais 
restritiva ao entender necessári o a  expressa men-
ção d o nom e d a pesso a n o decret o d e confisco . 
Ao contrário , é  pacífic o ness e Colend o Tribunal 
Superior o  entendimento d e que, send o a  inelegi-
bilidade norma de caráter excepciona l impõe , for -
çosamente, um a compreensã o litera l d a vontad e 
do legislador , nã o sendo aplicáve l po r analogia 
ou po r força d e compreensão . 

Quanto ao pedido preliminar de conversão d o 
julgamento em diligência , co m o fim de se proce-
der a  requisiçã o do s processo s d a Comissã o Ge-
ral d e Investigação , entendemo s nã o merecer se r 
deferido, um a ve z tratar-s e d e medid a inócua , 
que nada de relevante poder á acrescenta r ao s au-
tos pois , nã o é demais reafirmar , a  inelegibilida-
de d e qu e s e trat a só se configur a com o decreto 
de confisc o o u co m a  proposta po r parte d a Co-
missão Gera l d e Investigação . (Acórdão s n° s 
5.654, B E 286/196, 5.558 , B E 279/592, 5.093 , BE 
255/241, 4.579 I-A, BE 230/85, 4.740, BE 245/275) . 

7. Diant e do exposto, somo s pelo náo provi -
mento do presente recurso , mantida a decisão re-
corrida pelo s seu s próprio s fundamentos " (fls . 
389 e 394). 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Soares Munoz  (Relator): Inicial-
mente, rejeit o a  preliminar de conversão d o julgamento 
em diligência . A  pretendida requisiçã o a o Conselho de 
Segurança Naciona l de cópi a autêntic a d o Relatóri o Fi-
nal d e Investigaçã o Sumári a d a extinta CGI , qu e ser -
viu d e fundament o par a a  ediçã o do s Decreto s nf s 
82.088 e 82.833 , d e 1978 , nã o constitui diligênci a indis -
pensável a o julgamento d a espécie. Trata-s e de imputa-
ção d e inelegibilidad e qu e soment e s e configura , con-
soante já decidiu esta Corte , co m o confisco o u com a 

proposta, pela Comissã o Gera l d e Investigações , a o Sr. 
Presidente d o nom e d o indiciad o para confisc o (Recur -
so n?  4.17 4 -  Class e IV, RN, in  BE n? 279/492). 

Rejeitada a  conversão d o julgamento em diligência , 
passo a  examinar o  mérito d o recurso , já agora limita-
do às indagaçõe s sobr e s e o  impugnado, ora recorrido , 
teve seu s ben s confiscados , o u s e tev e el e se u nom e 
proposto par a confisco , send o a  proposta acolhida, ou, 
se nã o indeferida, persist e trazendo-lh e o u nã o conse-
qüências. 

Essas trê s questõe s fora m apreciadas e  resolvida s 
com acert o pel o acórdã o recorrid o e  pel o parece r da 
Procuradoria-Geral Eleitoral . Os Decretos n? s 82.833/78 
e 82.088/7 8 nã o confiscaram nenhu m be m pessoa l d o 
Engenheiro Paul o Salim Maluf , ne m seque r o s d e sua 
mulher com a  qual é  casado pel o regim e d a comunhã o 
de bens , poi s nã o é possível , par a considerar-s e com o 
aplicada a  pena de confisco, a  confusão d a pessoa físi -
ca d o acionista ou quotista com a pessoa jurídic a d a so-
ciedade. 

Quanto à  propost a d e confisco , nã o chegou el a a 
consumar-se. Fora l bloqueado s algun s ben s de proprie-
dade do Engenheiro Paulo Salim Maluf. Ess e bloqueio, 
como muito bem salientou o  ilustre Jui z Theotôni o Ne -
grão em seu voto , verbis: 

"Mera medid a cautelar , qu e jamai s poderia 
ser equiparado , para efeito de inelegibilidade, ao 
confisco, cesso u expressamente , e m tod o o  Bra -
sil, par a a s pessoas que a  ele estivere m sujeitas , 
com a  ediçã o d o Decret o n ? 84.251 , d e 28-11-79, 
art. 2f . E  o  candidat o fe z a  prov a d e que , e m 
obediência a  ta l decreto , o  registr o d e imóvei s 
cancelou a s anotaçõe s qu e pendia m sobr e seu s 
bens (fls. 230) . 

Ora, s e co m a  cessaçã o d o confisc o també m 
terminava, po r lei , a  inelegibilidad e (citad a Lei 
Complementar n ? 5 , art . 1? , I , in) , co m maioria 
de razã o o  bloquei o d e bens , qu e jamai s acarre-
tou ess a inelegibilidade , tend o cessad o torno u 
sem qualquer base a impugnação feit a a o registro 
da candidatur a ora em exame" (fls . 343) . 

No qu e respeita à  terceira indagação , el a ficou pre-
judicada co m a resposta d a segunda. Co m efeito, com -
provado que o  recorrido não teve o  seu nom e proposto 
para confisco , despiciend o é  perquirir-se essa proposta 
persiste, trazendo-lh e o u nã o conseqüência. Fo i o que 
acentuou o  Relato r d o acórdã o recorrido , ilustre Jui z 
Paulo Portugal, no seu lúcid o voto . 

"Obviamente, pel o exam e d a segund a ques -
tão incialment e proposta , par a o  deslind e com -
pleto, n o âmbit o jurídic o d o problema dos autos , 
é també m negativ a a  resposta à  terceira situação: 
o bloquei o d e ben s d o casa l d o impugnad o não 
lhe acarreta a inelegibilidade" (fls. 34 0 e 341). 

Ante o  exposto , e  pelo s fundamento s d o parecer , 
nego provimento ao recurso e defiro a remessa d e peça s 
do processo a o Ministéri o Públic o no s termo s d o vot o 
do relator do acórdão recorrido. 

VOTO SOBRE REMESS A D E PEÇA S 
AO MINISTÉRI O PÚBLIC O 

O Senhor  Ministro Decio  Miranda:  Senhor Presi-
dente, trata-s e d e assunto notório , e  é conhecida a dili -
gência d o Ministéri o Públic o d o Estad o de Sã o Paulo , 
de mod o qu e m e abstenh o d e deferi r a  providênci a d e 
remessa d e peça s aquel e órgão , que , a  meu ver , inde -
pendentemente d e qualquer sugestão, adotar á a  atitude 
que melhor lhe parecer. 

* *  * 

VOTO 

O Senhor Ministro  José  Guilherme  Villela: Senho r 
Presidente, sustent a o  recorrente-impugnant e qu e o 
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candidato Paulo Salim Maluf estari a incurs o na inelegi-
bilidade da letra m, d o art. 1?, do inciso I , d a LC 5/70 , 
que estabelece u a  restriçã o par a a s dua s seguinte s hi-
póteses: 

a) pessoa s qu e tiveram seus bens confiscados po r 
enriquecimento ilícito , e 

b) pessoa s cujos nome s foram propostos par a con-
fisco pel a Comissã o Gera l d e Investigações , embora , 
quanto a  estas, a  limitaçã o s ó opere at é o momento em 
que o  President e d a Repúblic a indeferi r o  pretendid o 
confisco. 

2. Mostro u o acórdã o recorrid o que o  caso não se 
enquadra em qualquer das dua s hipóteses , porquant o o 
candidato nã o foi seque r mencionad o no s decreto s d e 
confisco apontado s pel o recorrente-impugnante , que , 
igualmente, nã o comprovou a existência d e proposta de 
confisco po r parte da CGI. O  que houve fo i apenas blo -
queio d e bens , qu e nã o passou d e um a simples medid a 
cautelar preparatóri a d e eventual confisco . 

3. É  óbvi o qu e a  pesso a jurídic a qu e tev e ben s 
confiscados nã o se confunde com a pessoa do candidato 
impugnado, qu e nã o pode sofre r restriçõe s e m su a ca-
pacidade eleitora l passiv a com o conseqüênci a d e san -
ções imposta s a  parentes próximo s o u a  sociedades de 
que seja acionista . 

4. Send o a s inelegibilidade s matéri a d e direito es -
trito, nã o posso reconhecer neste s autos aquela previs-
ta n a mencionada letr a m,  porqu e o  candidato nã o foi 
referido em decreto d e confisco ne m objeto d e proposta 
da CGI . 

5. Quant o à  alegaçã o e m torn o da s restriçõe s d o 
art. 151 , inciso s I I e  IV , da Constituição , é  sabid o qu e 
esta Corte não considera auto-aplicávei s esse s disposi-
tivos constitucionais , o  qu e m e parec e rigorosament e 
exato, poi s o  caput d o art . 15 1 relega à  lei complemen-
tar a  previsão in  specie dos casos de inelegibilidade , fi-
xando apena s critério s genérico s a  serem observado s 
pelo legislador . 

6. A  requisiçã o d e peça s d e investigaçã o sumári a 
foi be m indeferida n a instânci a local , já que o  alegad o 
indiciamento d o candidat o naquel a investigaçã o nã o 
poderia provoca r a inelegibilidade e m causa. Portanto , 
a prov a denegada er a inúti l e  deveri a mesm o te r sid o 
indeferida, morment e nu m processo eleitora l qu e deve 
ser conduzido com grande celeridade. 

7. Conquant o entenda qu e o art. 40 do C. Pr. Pen. 
faculte a o Tribunal , mesm o n a ausênci a d e recurs o do 
impugnado, determina r a remessa da s peça s d o proces-
so a o Ministéri o Públic o par a instauraçã o d e açã o pe -
nal pel o crim e do art . 2 2 da L C 5/70, deix o d e fazê-lo , 
atento à parte fina l d o voto do eminente Jui z Teotôni o 
Negrão, qu e saliento u a  inconveniênci a par a a  Justiç a 
de qu e a  aplicaçã o rigoros a d a sançã o pena l poss a 
constituir fato r inibitóri o d e denúncia s fundada s d e 
inelegibilidade. 

8. E m suma, neg o proviment o a o present e recur -
so. 

EXTRATO D A ATA 

Rec. n ? 5.244 - Class e 4 ? -  S P -  Rei. : Min. Soa -
res Munoz. 

Recorrentes: Dr . Walter do Amara l e  Joã o O . D. 
Cunha, cands . a  Deputad o Federa l pelo P T e PMDB , 
respectivamente. —  Recorridos: PDS de Sã o Paulo e o 
cand. Paulo Salim Maluf. 

Decisão: Rejeitad a a  prelimina r d e conversã o d o 
julgamento e m diligência , conheceu-s e d o recurs o e  s e 
lhe nego u provimento , determinand o a  remessa d e pe-
ças a o Ministéri o Público , vencido s nest a part e o s Mi -
nistros Deci o Miranda e  José Guilherm e Villela. 

Usaram d a palavra, pelos recorridos: O Dr. Arnal-
do Malheiros , pelo Engenheir o Paul o Sali m Malu f e  o 
Dr. Céli o Silva , pelo PDS. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz. Presentes 
os Ministros : Rafael  Mayer,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros Leite, J. M.  de  Souza Andrade,  José 
Guilherme Villela  e o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 26-8-82). 

ACÓRDÃO N ? 6.826 

Recurso n.° 5.245 — Classe 4? —  Agrav o 
Maranhão (Bequimão ) 

— Recurso n?  5.245 —  Classe 4". Interposto 
de registro  de candidatos  por  Diretório  Munici-
pal. Falta de legitimação. Não  conhecimento. 

— Tendo  em vista o  disposto no art. 58,  §§  5?, 
6? e 7?,  da Lei Orgânica  dos  Partidos Políticos,  e 
na iterativa  jurisprudência do  TSE,  não  se  co-
nhece do  recurso por  falta  de legitimação  do  re-
corrente. Agravante  Diretório Municipal  de Par-
tido Político,  que  não tem atribuições  para  recor-
rer de decisão pertinente  a  registro de  candidatos 
(TSE, Acórdãos  n?  6.090, 6.095,  6.111  e  6.112). 

— Não conhecimento do recurso. 

Vistos, etc . 
Acordam os Ministro s do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos , nã o conhecer d o recur-
so, no s termos d o voto do relator, que fica fazendo par -
te integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 3 1 d e agost o d e 1982 . —  Moreira Alves, 

Presidente. —  Gueiros  Leite,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado em sessão d e 31-8-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Evandro  Gueiros  Leite  (Rela-
tor): Trata-s e de recurs o interpost o pel o Diretóri o Mu-
nicipal d o Partid o Democrátic o Trabalhist a (PDT), d e 
Bequimão, n o Estado do Maranhão , d e acórdã o d o Tri -
bunal Regiona l Eleitora l que , mantend o a  sentenç a d e 
primeiro grau, deferiu o  registro d e candidatos a o plei-
to municipal de 1 5 de novembro do corrente ano , regis -
tro requerid o pelo Diretóri o Municipa l d o PDS. 

A decisã o impugnad a confirmou a sentença d o Juiz 
Eleitoral, quand o repeliu as alegaçõe s d o PDT , n o sen-
tido d e qu e a  presenç a d e 1 9 eleitores e  2 3 votos seria 
explicável pel o vot o cumulativo ; a  desnecessidad e d o 
reconhecimento da s firmas nas declaraçõe s d e bens dos 
candidatos; a  correção d e vício sanáve l na s declaraçõe s 
de bens ; a  inexistênci a d e condenaçã o d o candidat o a 
Prefeito, apena s passíve l d e responde r a  processo cri -
me. 

Ouvida a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
manifestou-se pel o não-conheciment o d o recurso. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro Evandro  Gueiros  Leite  (Rela-
tor): Recurs o de decisã o qu e deferi u o  registro d e can-
didatos a  pleito municipal , mas interpost o po r Diretó -
rio Municipal . Tend o em vista o  disposto n o art. 58, §§ 
5?, 6? e 7?, d a Lei Orgânica do s Partido s Políticos , e  a 
iterativa jurisprudênci a d o Tribunal Superio r Eleitoral, 
não é  de conhecer-se . 

No se u parecer , a  dout a Procuradoria-Gera l men -
ciona alguns acórdão s d o TSE, h o sentido d e que Dire-
tório Municipa l de Partido Político nã o tem legitimaçã o 
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para recorrer de decisã o pertinent e a  registro d e candi-
dato. Acórdão s n? s 6.09 0 (B E 307/129) , 6.09 4 (B E 
307/132), 6.09 5 (BE 307/132), 6.111 (B E 307/141) e  6.11 2 
(BE 307/141). 

Há outro s mais , à s dezenas , resultante s d e julga-
mentos pertinente s à s eleiçõe s municipai s d e 197 2 e 
1976. 

Assim, nã o conheç o d o recurso. 
É como voto. x 

Decisão unânime 

EXTRATO D A ATA 

Rec. n?  5.245 —  Classe 4 ? —  MA — Rei.: Min . 
Gueiros Leite. 

Recorrente: Diretóri o Municipa l d o PDT . —  Recor-
rido: Diretóri o Municipa l do PDS e seus candidatos. 

Decisão: Nã o se conhece u do recurso. Decisã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves. Presente s 
os Ministros : Soares  Munoz, Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros Leite, J. M.  de Souza Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 31-8-82). 

RESOLUÇÃO N ? 11.338 

Consulta n? 6.490 —  Classe 10? —  Paraná 
(Curitiba) 

— Filiação partidária.  Cancelamento. 
— Ocorrendo dupla inscrição partidária  será 

automaticamente cancelada  a  mais  antiga 
(LOPP, art.  69,  IV, com redação dada  pela Lei  n? 
6.767/79), mesmo  que não tenham sido cumpridas 
as exigências do  artigo 67  da mesma lei. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral po r unanimidade de votos, responde r à consulta nos 
termos d o voto d o relator , que fic a fazend o part e inte-
grante da decisão . 

Sala das Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 4 d e junh o d e 1982 . —  Moreira Alves, 

Presidente. —  J. M . de  Souza  Andrade, Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada no DJ de 13-8-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  J.  M.  de  Souza Andrade  (Rela-
tor): Senho r Presidente , o  Parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitora l transcrev e ipsis  litteris a 
consulta formulad a pelo Exmo . Sr . Juiz President e d o 
Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Paraná , dand o 
a segui r o  seu pronunciament o sobre a  dúvid a suscita -
da, tud o nestes termos (fls . 8/9) : 

"1. Consult a formulada pelo Egrégi o Tribu -
nal Regiona l Eleitora l d o Paraná , no s seguinte s 
termos: 

"Considerando que o art. 127, da Reso-
lução n ? 10.785 , d e 1 5 d e fevereir o d e 
1980, dess e colend o trisupelei , preceitu a 
que o  cancelament o d a filiaçã o partidári a 
verificar-se-á, automaticamente , no s casos: 

I -
II -

i n -  : 

IV —  De filiaçã o a  outro partido (Lei 
n!' 5.682 , Art . 69, co m a  nov a redaçã o d a 
Lei 6.767). 

Considerando, também , qu e o  citad o 
dispositivo inexisti a n a legislação anterior, 
(Lei n ? 5.682, d e 2 1 de julho de 1971) , sen-
do a  jurisprudênci a dess a colend a cort e 
(Resolução n ? 9.85 4 d e 13-6-75 , Acórdã o 
n? 5.953 , d e 18-10-7 6 e  Acórdã o 6.207 , d e 
1.11.76). At é o  advent o d a Le i n ? 6.767 , 
de 2 0 de dezembr o d e 1979 , pacífic a e  uni -
forme, no sentido d e que, filiando-se o  elei-
tor a  outro partido, sem se have r desligado 
daquele a  que pertencia, dever-se-ia cance -
lar, po r nula , a  segund a filiação ; prevale -
cendo a primeira, 

Considerando, ainda, e finalmente, qu e 
se trat a de matéri a d e interesse geral , cuja 
interpretação dever á se r aplicad a unifor-
memente pel a justiç a eleitora l e m tod o o 
país. 

Tenho a honra de consultar esse colendo 
Tribunal, po r intermédi o dess a ilustrad a 
presidência, s e fac e a  inovação introduzida 
pelo dispositiv o citado , (Art . 127, ite m IV, 
da Resoluçã o n ? 10.785) , deve , ainda , pre-
valecer o  entendiment o jurisprudencia l re -
tro mencionado , qu e determin a o  cancela-
mento automátic o d a filiaçã o mai s recen -
te?" 

2. O  artigo 69 , d a Le i n? 5.682/71, ante s da vi-
gência d a Lei n? 6.767/79, tinha a seguinte reda-
ção: 

"Art. 69 . O  cancelamento d a filiaçã o 
partidária verificar-se- á automaticamente , 
nos casos: 

I —  de morte; 
II —  de perda dos direitos políticos ; 

III —  de suspensão do s direitos políti -
cos nos termos do número II , do art. 62; 

IV —  de expulsão . 
Parágrafo único . Será , ainda , excluí -

do d o Partid o o filiad o qu e s e desinteres -
sar d a atividad e partidária , pel a falt a d e 
comparecimento se m caus a justificad a por 
escrito, e m cad a oportunidade , a  3  (três ) 
convenções consecutivas. " 

3. Com o be m noto u o  consulente , a  juris -
prudência d o Colend o Tribuna l Superior , at é o 
advento d a Lei n? 6.767/79, que alterou dispositi-
vos d a Le i Orgânic a do s Partido s Políticos , er a 
reiterada n o sentid o de , ocorrend o dupl a inscri -
ção partidária , nul a seri a a  segunda , um a ve z 
que a  desfiliaçâo s ó se caracterizav a com o estri-
to cumprimento dos requisitos d o artigo 67 —  co-
municação, po r escrito , à  comissã o executiv a e 
ao juiz eleitoral da zona. Na ausência d e um des-
ses doi s pressupostos , er a de se considera r como 
válida a  primeir a filiação , anulando-s e a  segun -
da. 

4. Agora , co m a  alteraçã o havid a no artigo 
69, d a Le i Orgânic a do s Partido s Políticos , dis -
pondo qu e ser á automaticament e cancelad a a  fi-
liação partidári a desd e que verificada a inscriçã o 
em outro partido político, entendemo s qu e se im-
põe, também , alteraçã o n o entendimento firmad o 
pelo Colend o Tribunal Superior , a fim de que s e 
harmonize com a nova regra , considerando auto-
maticamente cancelad a a  filiaçã o anterior , mes -
mo que o  filiado nã o tenha satisfeit o o s requisi-
tos do art. 67. 

5. Somos , pel o exposto , qu e a  consulta sej a 
respondida negativamente. " 

É o  relatório, Sr . Presidente. 
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VOTO 

O Senhor Ministro  J.  M.  de  Souza Andrade  (Rela-
tor): Senho r Presidente , n a verdade , o  artig o 69 , ite m 
IV, d a Lei n? 5.682/71, com a nova redaçã o qu e lhe foi 
dada pel a Le i n? 6.767/79 , determino u qu e o  cancela -
mento d a filiaçã o partidári a verificar-se-á , automatica -
mente, no s casos de filiação a  outro Partido. 

Por outr o lado, o  §  2? do art . 67, d a mesma Le i n ? 
5.682/71, n a redaçã o vigente , estatu i qu e " A justiç a 
eleitoral poder á determina r de ofíci o o  cancelamento da 
filiação partidária , quand o verificar a sua coexistênci a 
em outro Partido." 

É evident e qu e esta regra deve ser interpretada em 
harmonia com a estabelecida n o aludido art. 69, da Le i 
n? 5.682/71 , entendendo-se qu e a  filiação a  ser cancela-
da ser á a  mais antiga. 

Com efeito , s e o  art. 69 da Lei n? 5.682/71 enumera 
a filiaçã o a  outr o partid o com o caus a automátic a d o 
cancelamento d a filiaçã o partidária , colocando- a entr e 
causas outra s como a morte, a perda dos direitos políti -
cos e  a  expulsão , é  lógic o concluir-s e qu e a  nova filia -
ção ger a efeitos iguais aos daquela s outras causas, pro -
vocando o cancelamento d a filiação j á existente a época 
do evento. 

Assim, e  de conformidade com o Parecer da douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral , assinad o pel o Dr . A. G. 
Valim Teixeir a e  aprovad o pel o Prof . Dr . Inocênci o 
Mártires Coelho , o meu voto é  no sentido d e que se dê 
resposta negativa à  consulta. 

Decisão unânime 

EXTRATO D A ATA 

Cons. n ? 6.490 - Class e 10 ? —  PR - Rei. : Min. J. 
M. d e Souza Andrade. 

Decisão: Respondeu-s e negativament e à  consulta . 
Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  AJves. Presente s 
os Ministros : Soares  Muüoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros Leite, Pedro Gordilho, J. M.  de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 24-6-82). 

RESOLUÇÃO N ? 11.339 

Consulta n? 6.417 —  Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

— Elegibilidade.  Serventuário  da  Justiça 
(Escrivão de  Cartório). 

— Não incidência dos  prazos de  desincompa-
tibilização da  LC  n?  5/70  por  inexistir 
inelegibilidade. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superio r Elei-

toral, po r unanimidade de votos , responde r à consulta 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante da decisão. 

Sala das Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 2 4 d e junh o d e 1982 . —  Moreira Alves, 

Presidente. —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 13-8-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  J.  M.  de  Souza Andrade (Rela-
tor): Senho r Presidente, adot o como relatório o  Parecer 

da dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , d a lavr a d o 
ilustre Dr . A. G . Valim Teixeira , aprovad o pel o emi -
nente Prof. Inocêncio Mártire s Coelh o (fls. 7/8) : 

"1. Consult a formulada pelo Deputad o Fe-
deral Nilson Gibson, nos seguintes termos: 

"Objetiva o consultante qu e a resposta 
venha a  dirimi r dúvida s sobr e Serventuá -
rios d a Justiç a (Escrivã o d e Cartório) , s e 
está sujeit o a  prazo de desincompatibiliza-
ção par a candidatar-se a  Prefeitura do Mu-
nicípio onde exerce a s funções. " 

2. O  assunto ve m sendo examinad o perant e 
esse Colendo Tribunal Superio r à luz do disposto 
no ite m II , alíne a c,  §  lf , d a Le i Complementa r 
n? 5/70 , verbis: 

"c) os  que, at é 3  (três) meses antes da 
eleição, tivere m competência , o u interesse , 
direta o u indireta , eventual, n o lançamen -
to, arrecadaçã o o u fiscalizaçã o d e impos -
tos, taxa s e  contribuiçõe s d e caráte r obri -
gatório, inclusiv e parafiscais , o u para apli -
car multa s relacionada s com essas ativida-
des". 

3. Note-s e que tal inelegibilidade é  prevista 
para President e e  Vice-Presidente da República , 
remetida par a Governado r e Vice-Governado r (i -
tem III , letr a a , n ? 1 ) par a Prefeit o e  Vice -
Prefeito (ite m IV , letra a) par a o  Senado Federa l 
(item V, letra a) par a a  Câmara do s Deputado s e 
Assembléias Legislativa s (ite m VI , letra a ) e  pa-
ra a s Câmara s Municipai s (ite m VII , letra a) ob-
servados o s respectivo s prazo s para desincompa-
tibilização, desd e qu e s e trat e d e repartiçã o pú-
blica, associaçã o o u empresa qu e opere n o Esta -
do ou no Município . 

4. A  jurisprudênci a d o Colend o Tribuna l 
Superior nã o é  assente. No julgamento d o Recur-
so n ? 4.032, AC n? 5.504, adotando a  tese do Mi-
nistério Público , decidiu-s e pel a inelegibilidad e 
dos escrivãe s e  oficiai s d e registr o d a justiça , 
"por sere m funcionário s qu e apenas nã o recebe m 
diretamente do s cofre s públicos , e  a s custa s e 
emolumentos qu e eles cobram são espécie s d e ta-
xas". J á no julgamento d o Recurso n? 4.753, A C 
n? 6.166 , embora não conhecid o o apelo, fico u de-
cidido qu e "nã o depend e d e praz o de desincom -
patibilização a  elegibilidad e d e Serventuári o d a 
Justiça", mantido , assim , o  entendiment o d o 
egrégio Tribuna l Regiona l da Bahi a d e qu e "Ta -
belião e  Oficia l d o Registr o d e Imóvei s nã o está 
sujeito a  praz o d e desincompatibilizaçã o par a 
candidatar-se a Prefeito". 

5. Entendemos , dat a venia  d o ponto de vis-
ta defendid o pel o entã o Chef e d o Ministéri o Pú-
blico Eleitoral, qu e a tese a ser mantida é no sen-
tido d a elegibilidade do s serventuário s d a Justi -
ça, independentement e d e prazos de desincompa-
tibilização, po r entender que as atribuiçõe s d e ar-
recadação cometida s ao s cartório s nã o s e caracte-
rizam dentre aquelas d e arrecadaçã o o u fiscaliza-
ção d e impostos, taxa s e contribuições d e caráte r 
obrigatório, inclusiv e parafiscais , o u aplicaçã o 
de multas , prevista s n a Le i Complementa r n? 
5/70, qu e dize m respeito , certamente , a o Fisco . 
Não vemo s també m com o o  exercício d e tais car-
gos o u funçõe s possa m permiti r a seus titulare s 
influir par a perturba r a normalidad e o u tornar 
duvidosa a  legitimidad e da s eleições , princípi o 
basilar previsto na Constituição . 

6. Somos , pel o exposto, qu e a  consulta sej a 
respondida n o sentid o d a elegibilidad e do s ser -
ventuários d a Justiça , independentement e d e 
prazo de desincompatibilização. " 

É o  relatório . 
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VOTO 

O Senhor Ministro J.  M.  de Souza Andrade (Rela-
tor): Senho r Presidente , po r concordar com o s funda -
mentos esposado s pela Chefi a d o Ministéri o Público , e 
com a  tese contid a n a Ement a do Acórdã o d e n f 6.16 6 
(Recurso nf 4.753 —  Boi. Eleitoral n f 307 , pág . 186), d o 
qual fo i Relato r o  eminent e Ministr o Deci o Miranda , 
redigida neste s termos : "Inelegibilidade . Nã o depende 
de praz o d e desincompatibilizaçã o a  elegibilidad e d e 
serventuário d a Justiça." , respond o negativament e à 
consulta. Po r oportuno, esclareç o qu e nesse Recurso nf 
4.753 esta Egrégi a Cort e mantev e decisã o d o TR E d a 
Bahia, n a qual s e decidir a "que o Tabelião e  Oficial d o 
Registro d e Imóvei s nã o está sujeit o a  prazo de desin-
compatibilização par a candidatar-s e a  Prefeito. " Po r 
conseguinte, Sr . Presidente, a  resposta negativa , conti -
da e m me u voto , é  n o sentid o d e qu e Serventuári o d e 
Justiça (Escrivã o d e Cartório ) nã o está sujeit o a  prazo 
de desincompatibilizaçã o par a candidatar-s e a  Prefeito 
do Município ond e exerce a s funções . 

É com o voto, Sr . Presidente. 
Decisão unânime 

EXTRATO D A ATA 

Cons. n f 6.41 7 -  Class e 10? -  D F - Rei. : Min. J. 
M. d e Souza Andrade. 

Decisão: Respondeu-s e negativament e à  consulta . 
Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves. Presente s 
os Ministros : Soares  Munoz, Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros Leite, Pedro Gordilho,  J. M.  de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 24-6-82). 

RESOLUÇÃO N f 11.340 

Consulta nf 6.478 —  Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

— Adoção das  cédulas  distintas  ou da cédula 
única. Procedimento  na escolha de  candidatos: 

a) Pela  Convenção  Partidária.  Inexistindo 
vinculação de  votos, haverá  cédulas  distintas  pa-
ra a  escolha dos  candidatos  às  eleições  para  Go-
vernador e Senador (Resolução  11.270,  art.  11). 

b) Às  eleições  proporcionais.  Não  havendo 
norma expressa  sobre  o  assunto, poderá  ser  ado-
tado o  critério  de  cédulas  distintas,  ou de cédula 
única. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade de votos , responde r à  consulta 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 2 4 d e junh o d e 1982 . —  Moreira Alves, 

Presidente. —  J.  M.  de  Souza  Andrade, Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 13-8-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro J.  M.  de  Souza Andrade (Rela-
tor): Senho r Presidente, o  Deputado Federa l Ru y Silva 
dirigiu a  est a Cort e Superio r consulta formulad a no s 
seguintes termos (fls . 2/4) : 

"Dispõe a  Le i n? 6.978, d e 1 9 d e janeir o de 
1982, qu e "a s chapa s serã o apresentada s perant e 
a respectiv a convençã o e  serã o votada s e m 
escrutínios distintos,  as  de candidatos às  eleições 
majoritárias e  proporcionais". (art. 2f, §  3f). 

Haverá assim , u m escrutíni o par a a  escolha 
dos candidatos a  Governador e  Vice-Governador, 
Senador e  seus Suplentes, e  outro para o s candi-
datos à  Câmara Federa l e  à  Assembléi a Legisla-
tiva. 

Tal nã o significa porém , à  tod a evidência , 
que deva se r utilizad a uma cédula únic a par a o s 
cargos a  sere m objet o d o primeir o escrutínio , e 
outra para o segundo escrutínio . 

Efetivamente, nã o h á qualquer disposição le -
gal estabelecend o a  vinculação d e votos na esco-
lha, pel a Convençã o Partidária , relativament e às 
chapas apresentadas , ne m e m form a expressa , 
nem como decorrência d a sistemática adotad a pe-
la Le i nf 6.978 , de 19-1-82 . Pelo contrário , a  vin-
culação é  incompatíve l co m o disposto n o citado 
§ 3f, d o art. 2f, dess e diploma legal. 

Na realidade , mesmo qu e se estabelecesse cé-
dula únic a par a cad a escrutínio , nad a poderi a 
impedir que o convencional votasse nos candida-
tos d e uma chapa par a o s cargo s d e Governador 
e Senador , e  nos d e outra , par a a  Câmar a Fede -
ral e  Assembléia Legislativa. 

Portanto, nã o haveria qualque r razã o par a 
obrigar o convencional, n o primeiro escrutínio, a 
votar no s candidato s d e um a mesma chap a para 
o Govern o do Estad o e  par a o  Senado , e  n o se -
gundo, par a a  Câmar a Federa l e  Assembléi a Le-
gislativa. 

Parece evidente , assim , qu e deverã o se r ela-
boradas cédula s diferentes , visand o a  cada uma 
das escolha s a  sere m feita s pel a Convenção , d e 
molde a  permiti r que o  Convenciona l possa vo -
tar, n o primeir o escrutínio , n o candidat o a  Go-
vernador registrad o num a chapa, e no candidato 
a Senador , n o d e outra , o  mesmo podend o ocor-
rer, n o segund o escrutínio , e m relaçã o à  Câmar a 
Federal e à Assembléia Legislativa. 

Caso contrário , estar-se-i a a  impor uma vin-
culação, e m cada escrutínio, se m qualquer norma 
legal qu e a  estabelecesse e  contrariand o o siste-
ma adotad o pel a Lei , que , estabelecend o es -
crutínios diferente s par a a s eleiçõe s majoritária s 
e proporcionais, permite a desvinculação n a esco-
lha do s candidato s objet o d o primeiro e segund o 
escrutínio. 

A vinculaçã o é  princípi o dirigid o ao eleitor , 
em relaçã o à s chapas registrada s pelo s diverso s 
Partidos. 

No caso , po r qu e admiti r que poss a o  con-
vencional opta r po r chapas distinta s e m relaçã o 
às eleiçõe s majoritária s e  proporcionais , eis qu e 
em s e realizand o doi s escrutínio s nã o há como 
impedir ta l opção , e , a o mesm o tempo , se m nor-
ma legal , express a o u implícita , exigi r a  vincula-
ção em cada um dos dois escrutínios ? 

A conclusão , portanto , que parece se impor é 
a d e que , necessariamente , haver á cédula s dis -
tintas par a a  escolh a do s candidato s à s di -
versas eleições : um a par a Governado r e Vice -
Governador; outr a par a Senado r e  respectivo s 
Suplentes; um a terceira par a a  Câmar a Federal ; 
e uma última par a a Assembléia Legislativa. 

Na ausência , porém , d e norm a expressa , e 
para afasta r dúvida s qu e possam , e  certament e 
serão suscitadas , formul a o Requerente a  seguin-
te Consulta: 

— Inexistindo vinculaçã o d e voto s na 
escolha d e candidatos pel a Convenção Par -
tidária, deve m ser adotada s cédula s distin-
tas par a a escolha do s candidatos do Parti-
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do à s eleiçõe s par a Governador , Senador , 
Câmara Federa l e  Assembléi a Legislati -
va?" 

Essa Consult a fo i protocolizad a na Subsecretári a 
de Comunicaçõe s d o Tribuna l e m 20-5-82 , e  o s auto s 
vieram-me conclusos e m 25-5-82. 

É o relatório, Sr . Presidente. 

VOTO 

O Senhor Ministro J.  M.  de  Souza Andrade (Rela-
tor): Senho r Presidente , n o di a em qu e a  Consulta foi 
protocolizada (20-5-82) , esta Egrégi a Cort e editou a  Re-
solução d e nf 11.270 , cujo art. 11, caput, assi m dispõe : 

"Art. 11 . N a escolha do s candidato s a  Go -
vernador e  a  Vice-Governador , a  cédul a conter á 
apenas os nomes par a esses cargos." 

Assim, n o que diz respeito à  escolha d e candidatos 
às eleiçõe s majoritárias , est á clar o que se devem adotar 
cédulas distintas , podend o considerar-s e prejudicada a 
Consulta, neste particular. 

No qu e concern e à s eleiçõe s proporcionais , tanto 
na Le i n f 6.978 , d e 19-1-82 , com o n a Resoluçã o n f 
11.270, de 20-5-82, nã o existe a  imposiçã o o u proibiçã o 
de cédulas distintas . 

Em corolário , parece-m e qu e a  questã o fic a so b o 
império d o qu e fo r decidid o n o âmbit o partidário , en -
quanto não houver norma que discipline a matéria. 

Por conseguinte , vot o no sentido d e que se dê a se-
guinte resposta à  Consulta: 

— Inexiste vinculaçã o d e votos na escolha de 
candidatos pela Convençã o Partidári a e , e m con-
seqüência d o qu e dispõ e o  art . 11 , d a Resoluçã o 
n? 11.270 , d e 20-5-82 , haver á cédula s distinta s 
para a  escolh a do s candidato s à s eleiçõe s par a 
governador e Senador. Quanto à escolha dos can-
didatos à s eleiçõe s proporcionais , inexistind o 
norma express a sobr e o  assunto, poder-se- á ado -
tar o  critéri o d e cédula s distintas , o u d e cédul a 
única. 

É como voto, Sr . Presidente. 
Decisão unânime 

EXTRATO D A ATA 
Cons. n f 6.478 —  Classe lOf —  DF - Rei. : Min. J. 

M. d e Souza Andrade. 
Decisão: Respondeu-s e no s termo s do voto d o rela-

tor. Decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Moreira  Alves. Presente s 

os Ministros : Soares  Mufíoz, Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros Leite, Pedro Gordilho, J. M.  de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 24-6-82). 

RESOLUÇÃO N f 11.341 

Consulta nf 6.433 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

— Domicilio  Eleitoral.  Eleitor  inscrito  ao 
completar 18 anos de  idade. Seu  domicílio eleito-
ral, para efeito de  candidatura a cargo eletivo,  é 
o revelado  pelo  domicílio  civil  anterior  à 
inscrição. 

Vistos, etc . 
ResoJvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei-

toral, po r unanimidade de votos , responde r à consulta 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o parte 
integrante da decisão . 

Sala das Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasília, 2 9 d e junh o d e 1982 . —  Moreira Alves, 
Presidente. —  Decio Miranda,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada no DJ de 26-8-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente, o Deputado Tertuliano Azevedo consul-
ta (fls . 2/3) : 

"A legislaçã o eleitoral , obrig a ao eleitor , candi -
dato a  carg o eletivo , possui r domicíli o eleitora l 
no Estado ou município, n o mínimo po r um ano. 

O eleito r adquir e se u domicíli o eleitora l n o 
Estado ou município , a  partir da data de expedi-
ção d o se u títul o eleitoral , considerando-s e do -
micílio eleitora l o lugar de residênci a o u moradia 
do eleitor. 

Existem, entretanto , diverso s tipo s d e pes -
soas qu e embor a possuindo residênci a o u mora-
dia e m determinad o lugar , estã o impedida s d e 
possuírem domicíli o eleitora l po r se encontrarem 
provisoriamente inalistáveis . 

Neste caso , estã o o s analfabetos , o s qu e nâ o 
saibam exprimir-se na língua nacional , os que es-
tiverem privado s dos seu s direito s políticos , de -
terminados militares, os estrangeiros , e  os meno-
res de 18 anos. 

Assim, formulamo s como consulta a esse Co -
lendo Tribuna l Superio r Eleitoral, sobr e a  maté -
ria exposta , o  seguinte: 

O inalistável , adquirind o a condição d e alis-
tável, conseqüentement e adquir e também se u do-
micílio eleitoral , faltando menos d e um ano para 
as eleições , pod e candidatar-se a cargo eletivo? 

Deste modo , cabend o a  este Colend o Tribu -
nal Superio r Eleitoral "responde r sobre matéri a 
eleitoral, a s consultas qu e lhe forem feitas em te-
se", reque r o  Consulent e a  Voss a Excelênci a 
que s e dign e d e determina r o processament o d o 
presente pedid o par a posterio r apreciaçã o e  res-
posta po r part e do s culto s e  sábio s Ministro s 
dessa Superio r instância." 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente, trata-se d e saber se o  cidadão que , ao 
completar dezoito anos , obté m su a inscriçã o com o elei-
tor, pod e candidatar-s e a  carg o eletiv o n o Município , 
apesar de não lh e ser possíve l exibi r o cumprimento do 
requisito d e possui r u m an o d e domicíli o eleitora l n o 
Município. 

Vários precedente s d o Tribuna l acorre m à soluçã o 
da dúvida . 

No Recurs o n? 3.795, de Mina s Gerais , é  certo que 
por vot o d e desempate, prevalecend o os votos dos emi-
nentes Ministro s José . Boselli, relator , Thompson Flo-
res, Marei o Ribeir o .  e Djac i Falcão , vencido s o s emi-
nentes Ministros C.E l Barro s Barreto , Barro s Monteiro 
e Moacir Catunda, decidiu-se que não era possível, se m 
ofensa ao s princípio s constitucionais , priva r de elegibi-
lidade o  eleitor que , po r inscrever-se a o completar de-
zoito ano s d e idade, deixa de exibir o requisito de pre-
cedente domicíli o eleitora l pelo prazo de um ano, ante-
rior à eleição a  que visa concorrer. 

Considerou a  maioria, e m última análise , que , nes-
ses casos , o  praz o de domicíli o eleitoral , insuficient e 
quando contad o entr e a  data da inscriçã o eleitora l e  a 
data d o pleito , pod e se r completad o com a  verificaçã o 
de qu e o  interessad o possuí a domicíli o civi l n o Mu-
nicípio, n o precedente lapso de tempo. 
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Salientou o  eminent e Ministr o Thompso n Flores, 
entre outro s aspectos , qu e o  domicíli o previst o n o Có-
digo Eleitora l nã o difere d o civil , a  teo r d o qu e dis -
põem o s arts . 42 , parágraf o único , d o Códig o Eleitoral , 
e 31, do Código Civil . 

É be m de ve r que , normalmente , o  prazo exigido é 
o de domicílio eleitoral ; se, porém , o  momento em que se 
torna possível , pel a idade, esse domicílio qualificado , é 
situado e m faix a d e temp o inferio r a o laps o tempora l 
considerado, nã o há como impedi r seja complementad o 
pelo anterior período d e domicíli o civil . 

No mesm o sentido , alé m d a já referida decisão, ou-
tra s e proferi u neste Tribunal, n o Recurso 4.546, sessã o 
de 18-10-79, relator designado o  saudoso Ministr o Rodri-
gues Alckmin, julgament o este de que participei , fican-
do vencido , dest a feita , apena s o  eminent e Ministr o 
Firmino Ferreir a Paz (BE 303, pág . 833) . 

Reiterou-se o  mesm o entendiment o n o Recurs o 
4.659, BE 306, pág . 72 . 

De acord o com esses precedentes , respond o à  con-
sulta declarando que, adquirid a a condição d e alistáve l 
pelo implemento d a idade mínim a necessária , o  cidadã o 
que s e inscrev e eleito r pass a a  te r a  condiçã o d e do -
micílio eleitora l qu e lh e fo r dad a pel o domicíli o civi l 
precedente à  sua inscrição . 

É o  meu voto. 
Decisão unânime 

EXTRATO D A A TA 

Cons. n f 6.43 3 —  Classe 10 ? —  DF —  Rei.: Min . 
Decio Miranda . 

Decisão: Respondeu-s e no s termo s d o voto do rela-
tor. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves. Presente s 
os Ministros : Soares  Muüoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros Leite, Pedro Gordilho,  J.M. de  Souza 
Andrade e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitora l 

(Sessão d e 29-6-82). 

RESOLUÇÃO N f 11.343 

Processo n ? 6.341 —  Classe 10? 
Rio Grand e do Sul (Porto Alegre) 

— Zona Eleitoral.  Criação. 
— Negada aprovação à  decisão  do  TRE  do 

Rio Grande do Sul, face à  impossibilidade de sua 
imediata instalação. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade de votos, nega r aprovaçã o à  de-
cisão d o TRE , no s termo s d o voto d o relator , qu e fic a 
fazendo part e integrante d a decisão . 

Sala das sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 2 9 d e junh o d e 1982 . —  Moreira Alves, 

Presidente. —  Decio  Miranda,  Relator . —  Inocênci o 
Mártires Coelho , Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada no DJ de 20.8.82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Decio  Miranda  (Relator) : 
Senhor Presidente, trata-s e d a criação d e mais uma Zo -
na Eleitora l em Porto Alegre. 

A Zon a Eleitora l a  se r desdobrad a te m cerc a d e 
133.000 eleitores. Ficari a co m 68.000. A nova passaria a 
contar com 65.000, tudo em números redondos . 

Está esclarecid o n o processo , contudo , qu e a  nova 
Zona Eleitora l nã o seria instalada n o correffte ano , por 
falta d e prédi o par a a  respectiva instalaçã o e  de verba 
prevista n o orçament o par a qu e poss a se r alugad o um 
(fls. 9) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente , o  Tribunal Superio r Eleitoral , e m de-
cisões unânimes , e m 1973 , nego u a  aprovaçã o a  deci -
sões d o TR E d e São Paulo que pretendia dividi r Zonas 
Eleitorais que contavam os seguinte s eleitorados: Reso -
lução 9.553 , 164.00 0 eleitores ; Resoluçã o 9.555 , 169.000 
eleitores; Resoluçã o 9.556 , 144.00 0 eleitores; Resoluçã o 
9.557, 150.00 0 eleitores; Resoluçã o 9.558 , 143.00 0 eleito-
res; Resolução 9.559 , 130.000 eleitores. 

Em alguns dos casos, a criação da nova Zona Eleito-
ral er a justificada, também , co m a dificuldade que mui-
tos eleitore s teria m par a atingi r o  Cartóri o Eleitoral , 
tendo e m vista a  extensã o territorial . Para esses casos 
contudo, saliento u a  Resoluçã o 9.555 , "nã o é  a  criaçã o 
de nova s Zonas , mas , sim , a  localizaçã o d e posto s de 
atendimento, o u sucursa l d o cartório , e m ponto , o u 
pontos, estratégico s d o territóri o d a Zona " (B E 
273/225). 

No present e caso , contudo , nã o entro desde logo no 
mérito. É  jurisprudência pacífic a d o Tribuna l Superior 
Eleitoral nã o aprovar a criaçã o d e Zon a Eleitora l qu e 
não possa se r instalada de imediato. 

Também e m process o referent e à  criaçã o d e Zon a 
Eleitoral n o Estad o d e Sã o Paulo, e m que o  E . Tribu -
nal Regiona l daquele Estado , mesmo depoi s d e diligên -
cia, insisti u par a qu e foss e criad a Zon a Eleitora l qu e 
só poderi a ser instalada em époc a oportuna , esta Corte 
manteve a  su a jurisprudência . A  decisão , muit o be m 
fundamentada pel o se u eminent e relator , o  Ministr o 
Hélio Proenç a Doyle , est á consubstanciad a n a Resolu-
ção 9.511, publicada no BE 271/100. 

O Sr . Diretor Geral, nest e processo , assi m s e pro -
nunciou: 

"Parece, salv o melho r juízo , qu e dev e se r 
mantida a  jurisprudência d o Tribunal n o sentid o 
de soment e aprova r a  criaçã o d e Zon a Eleitora l 
que possa se r desde logo instalada. 

No present e caso , aliás , a  instalação d a nova 
Zona Eleitoral , nã o se tratand o d e nov a Comar -
ca, dificilment e seri a realizada , tendo e m vista a 
realização d e eleições n o corrente ano". 

Em conclusão , Senho r Presidente , se m entra r n o 
mérito, neg o aprovação à  decisão, tend o em vista qu e a 
nova Zon a Eleitoral , segund o informaçã o d o própri o 
TRE, nã o poder á se r instalada desde logo. 

Decisão unânime. 

EXTRATO D A ATA 

Proc. n ? 6.341 -  Class e 10 ? RS — Rei.: Min. Deci o 
Miranda. 

Decisão: Negou-s e aprovaçã o à  decisão . Votaçã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves. Presente s 
os Ministros : Soares  Munoz, Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros Leite, Pedro Gordilho,  J. M.  de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 29.6.82). 
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RESOLUÇÃO N f 11.352 

Consulta nf 6.493 —  Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília). 

— Inelegibilidade do  que recorre de  sentença 
condenatória de  lf  instância,  em  crime de  desvio 
de verba (LC  5/70, art.  lf,  I,  n). 

— Essa norma  de  inelegibilidade, mesmo  em 
sua nova redação, não  exige sentença  transitada 
em julgado, da mesma  forma  que, quanto  à  ab-
solvição, não  se referiu a absolvidos por  senten-
ça também  transitada  em  julgado. As inelegibili-
dades do art. lf,  I,  letra n, da LC 5/70, perduram 
enquanto não  absolvidos  ou penalmente reabili-
tados os acusados ou condenados. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , responde r à  consulta 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 9 d e junh o d e 1982 . —  Moreira Alves, 

Presidente. —  Gueiros  Leite,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada no DJ de 26-8-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Gueiros  Leite (Relator): Senhor 
Presidente, consult a o  Senado r Albert o Tavares Silva 
se o  cidadã o qu e recorre u de sentenç a condenatóri a d e 
1? instância, e m crime de desvio d e verba, é inelegível . 

Ouvida a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , de u 
parecer pel a respost a afirmativa , po r considera r ine -
legível o  candidat o condenad o pelo s crime s previsto s 
na L C 5/70, art . lf, I , n, aind a que pendente apelação . 

Ê o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro  Gueiros  Leite (Relator): Senhor 
Presidente, sobr e a  nova redaçã o d a norma, trazida pe-
la Le i Complementar nf 42/82 , fo i alv o a  mesma, aqu i 
no TSE , d e apreciaçã o atravé s d a Consult a n f 6.380 , 
sendo Relator o eminente Ministr o Pedro Gordilho. 

Disse el e a  respeito o  seguinte (fls. 7/8) : 
"a redaçã o dad a à alínea n,  pel a Lei Comple-

mentar n f 42 , d o an o corrent e d e 1982 , nã o alte-
rou a  substânci a d o preceito . O  que o  legislado r 
complementar fe z fo i restringi r a  incidênci a da -
quela inelegibilidad e par a aquele s que haja m si-
do condenado s pelo s crime s qu e especifica , en -
quanto nã o penalmente reabilitados . O  dispositi-
vo revogad o incluí a nest a inelegibilidad e todo s 
aqueles qu e respondesse m a  process o judicial , 
instaurado po r denúnci a d o Ministéri o Público , 
recebida pel a autoridad e judiciári a competente , 
enquanto nã o absolvidos. Agora , a  inelegibilida-
de soment e alcanç a o s condenado s pelo s crime s 
previstos n o dispositivo enquanto não  penalmen-
te reabilitados. 

2. Nã o se estabeleceu , co m a  nova redaçã o 
da alíne a n,  nenhum a modificaçã o substancia l 
que justificass e alteraçã o n a interpretaçã o d o 
dispositivo qu e estabelece a inelegibilidade. 

3. Entend o qu e dev e se r reafirmad o o  en -
tendimento d o Tribunal Superio r Eleitoral, mani-
festado e m inúmero s acórdãos , entr e o s quai s 
destaco os acórdão s n f 6.489 (tomado n o Recurso 
nf 5.070 ) e acórdã o n f 6.534 (tomad o n o Recurso 
nf 5.121) , nos quai s decidiu: 

"As inelegibilidade s d o art. lf , I , letra 
n, d a Le i Complementar n f 5 , d e 29-4-70, 
perduram enquant o nã o absolvidos o u pe -
nalmente reabilitado s o s acusado s o u con-
denados. 

A reabilitaçã o s ó é admissíve l quand o 
declarada po r sentenç a d o Jui z d a execu -
ção penal , confirmada pela superior instân -
cia, n a forma do art. 743 e seguintes do Có-
digo de Processo Penal. 

Recurso não provido." 
A orientaçã o dest a Cort e é n o mesm o sentido , e m 

que pes e a  divergênci a ocorrid a no julgamento d o Re-
curso n ? 4.509, n o A C nf 5.91 1 (B E 303/810), e m 1976 , 
sendo Relator o Ministro Ferreir a Paz. 

Na mesm a época , e m sentid o contrário , a  decisã o 
no Recurs o n f 4.572 , A C nf 5.97 1 (B E 304/885), sendo 
Relator o Ministro Deci o Miranda , focalizand o entendi -
mento posteriormente placitado . 

Essa norma de inelegibilidade, mesm o em sua nova 
redação, nã o exige sentenç a transitad a e m julgado, da 
mesma form a que, quant o à  absolvição , nã o se referi u 
a absolvidos po r sentença transitad a em julgado (Pare-
cer, fls . 8) . 

Respondo afirmativamente . 
Decisão unânime 

EXTRATO D A A TA 

Cons. n f 6.49 3 —  Classe 10 ? -  D F —  Rei.: Min . 
Gueiros Leite. 

Decisão: Respondeu-s e afirmativamente . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves. Presente s 
os Ministros : Soares Muüoz, Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros Leite, Pedro Gordilho, J. M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 29-6-82). 

RESOLUÇÃO N f 11.367 

Processo n f 6.561 —  Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

— Instruções para  a execução  dos  artigos  3f 
e 4f da Lei nf 7.015,  de  16  de julho de 1982. 

O Tribuna l Superio r Eleitoral, usand o da s atribui -
ções qu e lhe confer e o  art. 23, IX , do Códig o Eleitoral , 
resolve expedi r as seguintes instruções : 

Art. 1 ? Fica m reservada s par a cad a Partido , ten-
do em vista sortei o realizad o nesta data, em sessã o pú-
blica, n a forma prevista n a Lei nf 7.015 , de 1 6 de julho 
de 1982, a s seguintes séries d e números : 

I —  Partido Democrático Socia l —  PD S 
Câmara do s Deputados : 101 a 199 
Assembléias Legislativas : 1.101 a  1.299. 
Câmaras Municipais : 7.101 a  7.199 
II —  Partido Democrático Trabalhist a — PD T 

Câmara do s Deputados : 201 a 299 
Assembléias Legislativas : 2.101 a  2.299 
Câmaras Municipais : 7.201 a  7.299 
III -  Partid o dos Trabalhadores - P T 
Câmara do s Deputados : 301 a 399 
Assembléias Legislativas : 3.101 a  3.299 
Câmaras Municipais : 7.301 a  7.399 
IV -  Partid o Trabalhista Brasileiro - PT B 
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Câmara do s Deputados : 40 1 a 499 
Assembléias Legislativas : 4.101 a  4.299 
Câmaras Municipais : 7.401 a  7.499 
V —  Partido do Moviment o Democrátic o Brasilei -

ro —  PMD B 
Câmara do s Deputados : 50 1 a 599 
Assembléias Legislativas : 5.101 a  5.299 
Câmaras Municipais : 7.50 1 a  7.599 
Art. 2 f A s convençõe s partidária s par a escolh a 

dos candidato s sortearão , po r sua vez , e m cada Estado 
e município , o s número s qu e devam corresponde r a  ca-
da candidat o (Cód . Eleit. , art. 100, §  2f, redaçã o d a Lei 
nf 7.015) . 

§ l f No s Estado s e  município s ond e j á houver si -
do realizad a a  Convençã o Partidári a par a escolh a d e 
candidatos à s eleiçõe s d e 1 5 d e novembr o d e 1982 , o s 
Diretórios Regionai s e  o s Diretório s Municipais , con-
forme o  caso , sortearã o o s número s qu e deva m corres -
ponder a cada candidato, n a presença d o observador da 
Justiça Eleitora l e dos respectivo s candidatos e  Delega-
dos d e Partido (Lei nf 7.015 , art. 3f) . 

§ 2 f No s Município s e m qu e o s Partido s nã o te-
nham constituíd o Diretório s ( § 7f d o art . 2 f d a Le i nf 
6.978/82), caber á à  Comissão Municipa l Provisóri a pro -
ceder a o sorteio . 

§ 3 f Quand o o s candidato s fore m indicado s n a 
forma prevista n o inciso I , do § 2f, d o art. 8f, d a Lei n f 
6.978/82 co m a  redaçã o dad a pel o art . 6 f d a Le i nf 
7.015/82, a  Comissã o Executiv a Regional , a o faze r a s 
indicações, sortear á o s número s do s candidatos . 

Art. 3 f O s atuai s Deputado s Federai s e  Esta -
duais e  Vereadores, be m como seus respectivos suplen-
tes, tê m assegurado o  direito de concorrer , com o mes-
mo númer o da s eleiçõe s anteriores , à s próxima s elei -
ções d e 1 5 de novembro de 1982 , desd e que esse númer o 
se enquadr e n a séri e que , po r sorteio , coub e a o se u 
atual Partido , e não haja opçã o e m contrário . 

Art. 4 f Esta s Instruçõe s entra m em vigor na data 
de sua publicação , revogada s a s disposiçõe s e m contrá -
rio. 

Sala das Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3  d e agost o d e 1982 . —  Moreira Alves, 

Presidente. —  Carlos Madeira,  Relator . —  Soares Mu-
noz, Decio  Miranda, Lauro  Leitão,  Pedro  Gordilho, J. 
M. de  Souza  Andrade,  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ  de 11.8.82). 

RESOLUÇÃO N f 11.369 

Processo n f 6.577 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília). 

— Modelo de cédula  oficial.  Voto secreto.  O 
sigilo do voto,  entre outras  providências,  é  asse-
gurado mediante a  adoção  de  cédula  oficial,  de 
acordo com  o modelo aprovado pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral (Cód . El. , art. 103,  inc.  I). 

— Resolução que  aprova o  modelo de  cédula 
oficial para  as  eleições  de  15  de  novembro  de 
1982. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r o model o d e 
cédula oficial , no s termo s d o voto d o relator , qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala das Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 5  d e agost o d e 1982 . —  Moreira Alves, 

Presidente. —  Pedro Gordilho,  Relator.  — Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJ d e 20-8-82). 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro  Pedro  Gordilho (Relator) : 1 . O  Dr. 
Geraldo d a Cost a Manso , Diretor-Gera l d o Tribunal , 
dirige a Vossa Excelência , Senho r Presidente, a  seguin-
te representaçã o (fl . 2): 

1. O  Código Eleitora l estabelece: 
Art. 103 . O  sigilo d o voto é assegura -

do mediante a s seguintes providências : 
I. o  uso d e cédulas oficiai s e m todas as 

eleições, d e acord o co m model o aprovad o 
pelo Tribunal Eleitoral; 

2. E m seguida, n o art. 104, dispõe : 
"Art. 104 . A s cédula s oficiai s serã o 

confeccionadas e  distribuída s exclusiva -
mente pel a justiç a eleitoral , devend o se r 
impressas e m papel branco , opaco e  pouc o 
absorvente. A  impressã o ser á e m tinta pre-
ta, co m tipos uniformes d e letra. 

3. A  Le i n? 6.978, d e 1 9 de janeiro d e 1982 , 
estabeleceu, no § 2f d o art. 8f: 

Art. 8 f 
§ 2 f A  Justiç a Eleitora l disporá quant o a o 

processo de votação" (Le i nf 7.015, de 16 de julho 
de 1982 , qu e de u nov a redaçã o a o art . 8 f d a Lei 
nf 6.97 8 mantev e a  norma , alterand o apena s a 
numeração d o parágrafo , qu e d e 2 f passo u par a 
6f). 

4. A  Lei nf 6.996, de 7 de junho de 1982, que 
dispõe sobr e a  utilizaçã o d e processament o ele -
trônico no s serviço s eleitorais , estabelece : 

"Art. 10 . N a votação poder á se r utili -
zada cédul a d e acord o com modelo aprova-
do pelo Tribunal Superio r Eleitoral" . 

5. Diant e d e toda s essas norma s legai s que 
atribuem competênci a a o Tribunal Superio r Elei -
toral par a aprova r model o d e cédula , o u dispo r 
sobre o  process o d e votação , desd e o  Códig o 
Eleitoral qu e fo i instituíd o pel a Le i nf 4.737 , d e 
15 de julho de 1965, at é a Lei nf 7.015, que é de 16 
de julh o d e 1982 , consult o Voss a Excelênci a so -
bre s e nã o seria conveniente que o  modelo d e cé-
dula oficial passasse a ser examinado pel o Tribu -
nal. 

Esclareço qu e existe m vária s sugestõe s n a 
Secretaria, recebida s d e Tribunai s Regionai s 
Eleitorais, d e interessados na realização d o pleito 
de 15 de novembro e  de eleitores que, desinteres -
sadamente, pretendera m colabora r na soluçã o d o 
problema qu e surgi u co m a  vinculaçã o gera l d e 
votos. 

Aprovando um modelo o  Tribunal estari a de -
cidindo matéri a qu e é  d a su a competênci a d e 
acordo com a  legislaçã o e m vigor nesta data . Na 
hipótese dess a competênci a lh e se r retirada , com 
a conseqüent e aprovação , po r lei, d e outro mode-
lo, a  decisão d o Tribunal ficari a prejudicada. 

Vossa Excelênci a decidirá , co m o  acert o d e 
sempre. 

Brasília, 2  de agosto de 1982". 
2. Ê  o relatório . 

VOTO 

O Sr. Ministro Pedro Gordilho (Relator): 1. O grande 
mérito d e Montesquieu , a o enuncia r a  su a famos a teo -
ria d a tripartiçã o do s poderes , nã o foi nomea r o s trê s 
poderes (Aristótele s j á os conhecia) , ma s o  d e atribuí -
los a  três órgão s distintos : 

"(...) tou f seroit  perdu, si le  même  homme, 
ou le  même  corps  (...) exerçoient  ces  trois  pou-
voirs: celui  de  faire  des lois,  celui d'executer  ies_ 
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résolutions publiques,  et  celui  de juger".  (De 
1'ésprit des  iois, L. XI, C. VI) . 

2. O  exercício principa l d a competência d e apro-
var o  uso de cédulas oficiai s e m todas a s eleiçõe s foi 
atribuído a o Tribunal Superio r Eleitoral (Cód . El. , art . 
103, inc . I). A linguagem da legislação, com o se ressal-
tou n o relatório (qu e reproduz a legislaçã o vigente) , é 
endereçada especialment e a o Tribunal Superio r Eleito-
ral. Prescreveu-se , diretament e par a o  Tribunal Supe -
rior Eleitoral , um a indesconhecível regr a de evidência: 
a d e que ó sigil o d o voto é  assegurado , entr e outra s 
providências, mediant e o uso de cédulas oficiai s e m to-
das as eleições, d e acordo com o modelo aprovado pelo 
TSE. 

3. Assim , à  competência d o Tribuna l fo i legalmen -
te adjudicad a toda a matéria relativ a ao modelo de cé -
dula oficial . E  mais: um a vez assegurada a  competên -
cia, entende-s e que ela foi outorgada com amplitude ne-
cessária par a o  exercíci o d o poder ou desempenho da 
função a  que se refere o princípio lega l que a assegura. 
Ressalta o  emérit o Ministr o Carlo s Maximilian o que 
"desde que  se outorgou a  um Tribunal certa competên-
cia, não se supõe revogada  por haver sido investido ou-
tro juizo de atribuições semelhantes.  Procura-se  conci-
liar os dois dispositivos; visto se dever atender tam-
bém à  circunstância  de  se presumirem exclusivas as 
funções conferidas  a uma  autoridade, se o  legislador 
não prescreveu,  a respeito, evidentemente o  contrário 
(•••>"• 

4. E  conclui Carlos Maximiliano: 
"A divisão  dos  poderes é  a regra; a  sua con-

fusão, fato  excepcional" (Hermenêutica  e  Aplica-
ção do  Direito, Ed . Forense, 9" Edição pág . 265). 

5. Est a missã o qu e o legislador eleitora l conferiu 
ao Tribunal Superio r Eleitoral —  de aprovar o modelo 
de cédula oficia l em todas as eleições —  é indelegável e 
intransferível. A  missão, mai s d o que uma faculdade, 
representa par a o  TSE u m dever ; o dever de exercitar 
aquela competênci a e m toda a sua amplitude ou com a 
amplitude necessári a par a o seu exercício. E  por que? 
Porque ela se contém, n o Código Eleitoral , n o elenco de 
providências qu e se enuncia m par a assegura r o  sigilo 
do voto (Códig o Eleitoral , Capítul o II , do voto secreto). 
E o  sigilo d o voto, com o condiçã o d e sua liberdade, é 
fundamental par a a  legitimidade e a verdade dos plei-
tos eleitorais , ressaltav a o  Em. Ministro Edga r Costa , 
com su a autoridade de ex-Presidente dest a Cort e e au -
tor d o projeto que instituiu a  primeira cédul a oficial , 
em sua obra A Legislação  Eleitoral  Brasileira  (Depar-
tamento de Imprensa Nacional,  ano de 1964, pág . 324). 

6. "O  sufrágio é  universal e o voto é  direto e  se-
creto, salvo nos  casos  previstos nesta  Constituição 
(...)" — prescreve a Constituição, n a redação da Emen -
da n?  1/69, art. 148, disposição qu e exprime uma verda-
de cuja força intuitiv a se impõe mesm o às consciências 
mais adversas . O  Código Eleitoral,  n o art. 103, procu-
rou assegura r aquel e sigil o co m as providência s enun -
ciadas no catálogo do s vários inciso s constantes da re-
gra. A  garantia do sigilo do voto, na Constituição (red . 
EC n ? 1/69), est á particularizad a nos artigos 39, 41 e 13 
§ 2? , relativamente à s eleições par a a  Câmara do s De -
putados, Senad o Federal , Governado r e  Vice -
Governador dos Estados. Ora , Sr . Presidente, se o dis-
positivo constituciona l estabelec e a  garantia do sigilo 
do voto e  se o legislador ordinári o outorg a ao Tribunal 
Superior Eleitora l a  competênci a par a adota r 
providências qu e garantam este pode r constitucional-
mente outorgado , entr e a s quai s est á a  escolh a d o 
modelo de cédula  oficial  (Cód.  EL,  art . 103, inc . I), 
cumpre a o Tribuna l Superio r Eleitora l exercita r est a 
competência, instituind o o modelo de cédula oficia l que 
vise garantir, em toda a plenitude, a lisura, a  liberdad e 
e a sinceridade do sufrágio. 

7. A  cédula oficia l cuj a aprovaçã o me u voto pro -
põe —  ressalto desde logo —  pela disposição do s cargos 
eletivos e sua subordinação a o regime legal da vincula-

ção gera l de votos (o eleitor, escolhend o previament e o 
partido —  presumo —  não deverá hesita r n a escolha 
dos concorrentes aos cargos eletivos nas eleições majo-
ritárias, porqu e não poderá escolhe r nome s de partido s 
políticos diferentes ) é  a que oferece a  melhor e mais fa-
vorável expectativ a n o tocante à  sua exata compreen-
são po r parte do eleitor, reduzind o a marca do espectro 
do voto nulo. 

8. Isto , apena s isto , de per si —  dentro do critério 
que adotamos de obedecer a garantia do sigilo do voto e 
de facilitar o exercício do direito político de votar — abo-
na a  deliberação d e aprovar o modelo de cédula qu e in-
tegra este voto , Sr . Presidente, poi s a  proposição que 
anima o Tribunal Superio r Eleitoral —  no exercício da 
competência que , à face do art. 148 da Constituição Fe-
deral (E C 1/69), o  art. 103, inc. I, do Código Eleitora l 
lhe atribuiu —  tem como suposto indeclináve l a  preser -
vação d a pureza e da autenticidade da manifestação po-
pular. E  mais : cabendo-lh e vela r par a qu e nenhuma 
distorção n o aparelhamento conceitua i compromet a a 
lisura do pleito, contaminando, assim, a sinceridade do 
sufrágio popular. 

9. O  Tribunal Superio r Eleitoral recebe u inumerá -
veis sugestõe s d e pessoas d e entidades e  de corpora-
ções. Aperfeiçoo u a  sugestão qu e lhe pareceu mais afei-
çoada a o sistema d e vinculação gera l de votos (decor -
rente d a lei n.° 6.978, d e 19-1-1982 , qu e instituiu, em 
seus artigos 5? e seguintes, o  regime de vinculação ge-
ral d e votos). E  chegou ao modelo cuja aprovaçã o sub -
meto a Vossas Excelências . 

10. Dev o lembra r qu e — uma vez que era nossa 
intenção qu e os partido s fosse m impresso s n a cédul a 
na orde m das séries qu e lhes fora m sorteada s e m ses-
são pública , n a conformidade da Lei n? 7.015, de 16 de 
julho passado —  a apreciação d o modelo de cédula ofi -
cial fico u n a dependência d a edição d a Resolução n? 
11.367, que baixou instruções par a a  execução do s arti-
gos 3 ? e 4? da Lei 7.015, d e 16-7-1982. Os nomes dos 
partidos e  d e seu s candidato s e m colunas disposta s 
verticalmente obedeceu , portanto , às séries qu e lhe fo -
ram sorteadas , cabend o ao/PD S a primeira coluna , ao 
PDT a  segunda, a o PT a .terceira, ao PTB a quarta, e 
ao PMDB a  quinta série. / 

11. N o modelo que meu voto aprov a cada coluna 
correspondente a um partido tem 13 e meio centímetro s 
de altura por 8 centímetros d e largura. Nos Estados em 
que as eleições fore m disputadas pelos 5 partidos regis-
trados, a  cédula oficia l dever á te r 13,5 centímetros de 
altura por 40 centímetros de largura. 

12. N a confecção da s cédulas , tai s medida s que 
seriam ideais , apresentada s aqu i par a ilustrar o mode-
lo, pode m ser alteradas par a mai s ou para menos , vi-
sando u m melho r aproveitamento do papel, impressã o 
com tipo s d e letras maiore s ou menores, espaçament o 
maior ou menor, entr e outra s pequena s alteraçõe s que 
a experiênci a va i revelar , em conformidade com o crité-
rio qu e vier a ser adotado pelo respectivo Tribuna l Re-
gional Eleitora l e tendo em vista as condições regionai s 
ou locai s para a impressão e  corte das cédulas. 

13. E m cada Estad o da Federação, a  cédula ofi -
cial conter á tanta s coluna s quanto s fore m os partidos 
com Diretóri o Regiona l registrado no Tribunal Regio -
nal Eleitora l (Cód . El . , art . 90) . Em tal hipótese, a  or -
dem da s siglas partidárias , seja m quanta s forem , cor-
responderá à s das séries de números correspondente s a 
Deputado Federal (100, 200, 300, 400 e 500). 

14. N a hipótese d e existirem apenas doi s Partidos 
com Diretóri o Regiona l registrado no TRE, ficand o a 
cédula oficial , assim, apena s com duas colunas, dever á 
ser deixada na cédula u m pequeno rebordo, de cerca de 
1,5 centímetros , para , cerrand o inteiramente a  cédula , 
resguardar o sigilo do voto. 

15. Cumpre , finalmente , ressalta r que , nas cédu -
las destinada s ao s municípios e m que os Prefeitos nâo 
são eleito s (Capitais , Município s d e área d e seguranç a 
nacional e  estânci a hidrominerais) , a indicaçã o «par a 
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'para Depu -vereador", vir á log o a  seguir à  indicaçã o 
tado Estadual" . 

16. E m face d o exposto, Senho r Presidente, apro -
vo o modelo de cédul a oficia l que integra este voto, no s 
termos do artigo 103, inc . I, do Código Eleitoral . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A ATA 

Decisão: Aprovou-s e o  model o d e cédul a oficial , 
nos termos do voto do relator. Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves. Presente s 
os Ministros : Soares  Muüoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Lauro Leitão, Pedro  Gordilho,  J. M. de Souza 
Andrade e  o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , 
Procurador-Geral Eleitoral . 

Proc. n?  6.577 
dro Gordilho . 

Classe lO f DF —  Rei.: Min . Pe- (Sessão d e 5-8-82). 
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RESOLUÇÃO N ? 11.395 

Processo n ? 6.583 —  Classe lO f 
Mato Grosso do Sul (Campo Grande) 

— Instruções par a revisão  do  alistamento no 
Município de  Selviria,  9?  Zona Eleitoral —  Três 
Lagoas, no Estado de Mato Grosso do Sul. 

O Tribuna l Superio r Eleitoral , n o us o da s atribui -
ções qu e lhe confere o  art. 71, § 4?, do Código Eleitoral , 
resolve expedi r ás seguintes Instruções : 

Art. 1 ? O  Juiz Eleitora l far á publica r edital, com 
o prazo dê dez dias , convocand o todos os eleitore s a  se 
apresentarem pessoalment e a o juízo , co m seus títulos , 
dando-se ciência , n o mesm o edital , ao s partido s políti -
cos. 

Parágrafo único . O  edital far á a  convocação gera l 
dos eleitores da Zona, dispensad a a  menção d o nome de 
cada um, e ser á afixad o n o For o da Comarca e em cada 
um do s cartório s d o registr o civi l do s distritos , feit a a 
divulgação també m po r outros meios , 

Art. 2 ? A  revisã o ter á iníci o nó  décim o primeir o 
dia apó s a  afixaçã o d o edita l e  ser á realizad a n a sede 
da Zon a Eleitoral . 

§ l f Poder á o  Juiz , s e fo r conveniente , deslocar -
se co m o  escrivã o par a a s sede s dos distritos , co m in-
denização da s despesas que o deslocamento acarretar . 

§ 2 ? N a hipótese d o § 1? deste artigo, o Juiz orga-
nizará o  calendári o par a o  seu compareciment o a  cada 
distrito, podend o inclui r esse calendário n o próprio edi-
tal, o u afixar , previamente , avis o e m ta l sentid o no s 
mesmos locais d e afixaçã o d e edital. 

Art. 3 ? Comparecend o o eleitor, o  Juiz verificar á 
se e m su a inscriçã o fora m atendido s o s requisito s le -
gais, especialmente : 

I —  através d e prova hábil, a  identidade d o elei-
tor, e m confronto com o pedido de inscrição ; 

II —  se" o retrat o d o títul o e  d a folh a individual 
de votaçã o é  do eleitor; 

III —  se tinh a dezoito ano s à época d a inscrição ; 
IV —  se o  eleitor te m domicíli o eleitora l na Zona; 

V — se fo i atribuíd o o  mesmo númer o d e incriçã o 
a mais de um eleitor; 

VI —  se a  assinatura d o eleitor, feit a n a presenç a 
do juiz, confere co m a do título , d a folha individua l de 
votação e  do pedido de inscrição . 

Art. 4 ? —  Serão excluído s d o alistament o o s elei -
tores que nã o se apresentare m a o Jui z e  aqueles cujo s 
títulos tivere m sid o expedido s irregularment e (art . 3? , 
n?s I a VI) . 

Parágrafo único . A  sentenç a ser á um a só para to-
do o município, contend o a  relação nomina l de todos os 
eleitores excluídos , e  ser á prolatad a em data a ser fixa-
da pel o Tribuna l Regiona l Eleitora l (art . 7?) , devend o 
ser publicad o mediant e afixaçã o d e cópi a autenticad a 
nos mesmos locais d a afixação d o edital de convocação . 

Art. 5 ? D a exclusã o do s eleitore s caber á recurs o 
no prazo fixado no Código Eleitoral . 

Parágrafo único . O  prazo ser á contad o d a publica-
ção d a sentenç a n a forma prevista n o parágraf o únic o 
do árt. 4? . '.• 

Art. 6 ? —  Os nome s do s eleitore s excluído s qu e 
não interpusere m recurso , nã o constarão da s relaçõe s a 
serem enviadas à s seções eleitorais . 

Parágrafo único . O s nome s do s eleitore s ex -
cluídos, qu e interpusera m recurso , constarã o d e rela-
ções especiais , qu e també m serã o enviada s à s respecti-
vas, seções eleitorais , par a qu e seus votos seja m toma-
dos e m separado , co m a s formalidade s do s voto s im-
pugnados1, salv o s e o s recurso s j á houverem sid o deci -
didos definitivamente . 

Art. 7 ? O  Tribunal Regiona l eleitoral poderá , sub -
sidiariamente, baixa r recomendaçõe s a o Jui z Eleitora l 
para o fiel cumprimento destas Instruções . 

Art.. 8? —  Estas Instruçõe s entra m e m vigo r n a 
data.de su a publicação . 

Sala das sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 7 d e agost o d e 1982 . —  Moreira Alves, 

Presidente. —  Pedro Gordilho, Relator . —  Soares Mu-
noz, Decio  Miranda,  Carlos  Madeira,  Gueiros  Leite, 
J.M. de  Souza  Andrade  e  o  Dr . ínocénc/ o Mártire s 
Coelho, Procurador-Geral Eleitora l 

(Publicada no DJ de 26-8-82). 

PRESIDÊNCIA 
DESPACHOS 

Recurso Extraordinári o interpost o n o Process o n ? 
6.561 —  Resolução n ? 11.36 7 -  Class e 10 ? -  DF . Re-
corrente: Deputad o Federa l Robert o Cardos o Alve s 
Prot. n? 2.959-82. 

. O  Senhor Ministr o Moreir a Alves , President e exa -
rou o  seguinte despacho : 

1. "Contr a a  Resoluçã o n ? 11.367 deste Tribunal , 
pela qua l fora m expedidas instruçõe s par a a  execuçã o 
dos astigo s 3 ? e  4 ? d a Le i n? 7.015, d e 1 6 d e julh o d e 
1982, o  Dr. Roberto Cardoso Alves, na qualidade de de-
putado federal , condidat o à  reeleição sob legend a d o 
PMDB, interpõ e recurs o extraordinário , e m qu e aleg a 
que, n a referid a Resolução , est a Cort e extrapolo u a 
competência qu e lh e confer e o  art. 13 7 da Constituiçã o 
Federal e  as atribuiçõe s qu e lh e outorg a o Códig o Elei -
toral, e  iss o porqu e a s instruçõe s po r el a baixada s 
ofenderiam o disposto n o artigo 4? daquela Lei. < 

2. O  Supremo Tribunal Federal , por seu Plenário , 
ao julgar o agravo regimental n o AI 54.718, que versava 
recurso extraordinári o contr a decisã o administrativ a 
deste TSE , decidi u —  como s e v ê do voto do relator, o 

Sr. Ministr o Rodrigues de Alckmin —  que «decisõe s ad-
ministrativas nã o são causas qu e possibilite m o  recur-
so extraordinário. » 

No caso , a  mesma conclusã o s e impõ e co m maior 
razão, porqu e a  Resoluçã o impugnad a é at o normativ o 
que result a d e process o administrativ o e m que nã o h á 
partes, ne m interesse s concreto s e m jogo , nem , muit o 
menos, prestaçã o jurisdicional. 

Ademais, recurso extraordinário nã o é meio proces-
sual adequad o par a argüir-se , originári a e  diretamente , 
a inconstitucionalidade d e at o normativ o em tese como 
o são as instruçõe s baixada s pel a Resoluçã o e m foco. 

3. E m face d o exposto, nã o admito o  presente re -
curso extraordinário . 

Publique-se. 
Brasília, 1 6 d e agost o d e 198 2 —  Moreira Alves , 

Presidente. 

(Publicado no DJ de 23-8-82). 

http://data.de
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deral por aquele partid o e pelo Territóri o mencio -
nado." 

Como razõe s par a o  atendimento d o pedido de sus-
pensão d a execução d a liminar, o  requerent e indic a a 
Resolução n f 11.355 , de 1? de julho d e 1982, qu e atri-
buiu à  Comissã o Executiv a Regiona l do s Partido s 
Políticos a  responsabilidad e pel o preenchiment o da s 
vagas existente s na s chapa s d e candidato s à  Câmar a 
dos Deputados , na conformidade do § 5? do art. 101 d o 
Código Eleitoral , e  a circunstância d e que, a persistir a 
medida limina r impugnada , ver-se- á o  suplicant e im-
possibilitado d e exercer a  atribuição qu e a lei eleitoral 
lhe outorga , com grave lesã o à  ordem jurídica traduzi -
da n o flagrante desrespeito a ela, com a criação d e obs-
táculo a o regular funcionamento do Partido e de seu ór-
gão d e direção, qu e tem dia certo (1 7 do corrente) par a 
praticar o ato previsto pela legislaçã o eleitoral . 

Presentes que se acham no pedido os fundamento s 
que autoriza m o seu deferimento , determin o sej a sus -
pensa, imediatamente , a  execução da medida liminar. 

Cumpra-se e publique-se. 
Brasília, 1 4 de agosto d e 1982 —  Ministro Soares 

Muüoz, Vice-President e no impedimento do Presidente. 

(Publicado no DJ de 20-8-82) 

SECRETARIA 

Lista de  antigüidade, organizada  de  acordo com o art. 17, letra e, do Regimento da Secretaria 

Apuração feit a at é 31-12-81 

Quadro Permanente 

Suspensão d e Execução d e Liminar nf 548 — Clas-
se II —  Distrito Federal (Brasília) . Requerente : Comis-
são Executiv a do Diretório Regiona l do PDS de Rorai-
ma. (Advs. : José d e M. Baros o e Rafael E. de Azeredo 
Coutinho). Requerido : Alcides Conceiçã o d e Lim a Fi-
lho. (Adv . Célio Silva) . Prot. nf 2:860-82. 

O Senhor Ministro Soare s Munoz , n o impedimento 
do Presidente, exarou o seguinte despacho: 

"Vistos, etc. 
A Comissã o Executiv a d o Diretóri o Regiona l do 

PDS d e Roraima , invocand o o s arts . 1 3 d a Le i nf 
1.533, d e 31-12-51, e 297 e seguintes do Regiment o In-
terno do Colendo Supremo Tribunal Federal , est e apli-
cado subsidiariamente, por força d o disposto n o art. 9 4 
do Regiment o Intern o d o Tribunal Superio r Eleitoral , 
requereu a  suspensã o d a execuçã o d a medida limina r 
concedida pel o Sr. Juiz Faust o Junqueira Reis , relator 
no Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Amazonas, no Man-
dado d e Seguranç a impetrad o po r Alcides Conceiçã o 
de Lima Filho . 

A liminar foi concedida, 
"... par a o  fim de determinar que à Executi -

va d o Diretório Regiona l do Partido Democrátic o 
Social d o Território Federa l d e Roraima se asse-
gure o  direito a  uma das vagas de candidato fe-

Tempo de Serviço 

Nomes 

No N o 'N o N o Par a Ano s Mese s Dia s 
Cargo TS E SP F S P Apos . 

CARGOS E M COMISSÃO : 

Diretor-Geral DAS-101.4 
Geraldo da Costa Manso 8.64 6 8.64 6 

Diretor de Secretaria 
DAS-101.3 
Mauro J . da C . Vasconcellos 
(*) 2.56 1 9.04 2 
Pedro de Mello Figueiredo 1.59 9 5.87 3 
Arlindo Ferreir a Pinto 1.18 4 .  7.16 3 

Diretor de Subsecretária 
DAS-101.2 
Pedro José X . Mattoso (**) . . . 2.60 2 13.09 8 
Luciano de Faria Martin s (**). 2.56 6 8.03 0 
Werner K. Pfeilsticker 1.55 9 4.71 9 
Luiz Carlo s M . de Oliveira 1.49 5 5.52 0 
Álvaro Pereir a da Silva .1.20 0 11.72 7 
José Rodrigue s da Costa 1.11 0 7.27 4 
Rosália S . L. de Oliveira 1.11 0 7.25 9 
Rosa Gonçalve s Vinhae s 1.01 4 6.96 8 
Francisco Eduardo Rocha . . . . . 9  4.73 1 

23 8 11 

10.599 10.599 11.328 31 13 
6.877 6.873 7.131 19 6 16 
7.411 7.411 7.411 20 ; 3 . 21 

13.098 13.098 13.362 36 3 21 
8.030 8.030 8.645 23 8 10 
5.114 _ 6.037 9.463 25 11 8 

10.198 10.198 10.198 27 11 12 
11.727 11.727 12.130 34 — 10 
11.408 11.408 11.488 31 . .5 ' . 23 
11.580 13.158 13.997 38 4 7 
13.483 13.483 14.291 39 . 3 6 
4.731 4.731 4.757 13 — 12 

(*) Efetiv o no cargo de Auditor Fiscal . 
(**) Efetiv o no cargo de Diretor de Serviço. 
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Tempo de Serviço 

Nomes 

No N o N o N o Par a .  „ „ 
Cargo T S E S P F S P Apos . A n o s M e s e s D i a s 

CARGOS EFETIVO S 

Técnico Judiciário  «E » 
Amália Benezat h Couto 610 11.665 11.665 11.665 12.300 33 8 15 
Alice Façanh a Zaida n 610 7.156 10.121 12.743 13.027 35 8 12 
Zélia T . Gondin de Lima 610 7.121 10.334 10.334 11.007 30 1 27 

520 9.344 9.344 9.344 11.512 31 6 17 
Oswaldo Santo s Parente 426 7.027 7.829 7.829 13.385 36 8 5 
Rosa Gonçalve s Vinhae s 336 6.968 13.483 13.483 14.291 39 3 6 

61 7.876 8.688 8.688 9.387 25 8 22 
José Rodrigue s d a Costa 61 7.274 11.408 11.408 11.488 31 5 23 
Rosália S . L. de Oliveira 61 7.259 11.580 13.158 13.997 38 4 7 
Adacy Azevedo Espínol a Dia s 61 7.228 9.859 10.597 10.990 30 1 10 

61 7.163 7.411 • 7.411 7.411 20 3 21 
Dinorah Whatley D . Ferreira . 61 7.156 8.917 8.917 8.917 24 3 7 
Elza Veig a Avalon e 61 7.129 7.990 7.990 8.190 22 5 10 
Nilce de Almeida Macedo 61 7.061 7.061 14.754 15.068 41 3 13 
José Pierr e 61 6.073 6.073 6.073 11.481 31 5 16 
Pedro de Mello figueiredo 61 5.873 6.877 6.877 7.131 19 6 16 

61 4.757 4.757 13.380 13.380 36 8 — 
Carolina Malheiro s Galvez... . 61 4.757 4.757 4.757 4.757 13 12 

Técnico Judiciário  «C» 
Maria Helen a d e M. Rodrigue s 61 5.582 5.582 5.582 5.674 15 6 19 
Regina Mari a C . de Araújo . . . 61 5.579 4.579 5.579 5.648 15 6 13 
Luiz Carlo s M . de Oliveira. .. . 61 5.520 10.198 10.198 10.198 27 11 12 
Delana Marili a de B. Rego... . 61 5.380 5.380 5.380 5.671 15 6 16 
Rivera Rodrigue s Chave s 61 4.757 12.042 12.042 12.042 33 — 2 
Maria Dulc e A . A. R. de Oli-

61 4.757 4.757 6.666 6.666 18 3 6 
Tereza d a Conceiçã o P . Bou-

10 61 4.742 4.742 4.742 4.755 13 — 10 
Francisco Eduard o Rocha . . .. 61 4.731 4.731 4.731 4.757 13 - 12 
Werner Klaus Pfeilsticher . . .. 61 4.919 5.114 6.037 9.463 25 11 8 
Therezinha C . B. da Cunha .. . 61 4.578 9.334 9.334 10.095 27 8 — 
Maria Conceiçã o A . Coutinho. 61 4.330 4.330 4.330 4.386 12 6 — 
Edson dos Reis Corrêa 61 3.338 10.682 10.682 10.727 29 4 22 
Maria do Desterro M. Neiva .  . 61 2.619 9.302 9.302 9.307 25 6 2 
Maria Guioma r d e L . Albu -

11 15 61 2.619 6.788 17.090 17.135 46 11 15 
Clarisvaldo Veloso da Costa . . 60 4.620 6.098 6.098 6.114 16 9 4 

Técnico Judiciário  «B» 
61 11.727 11.727 11.727 12.130 34 — 10 

Anadyr Rodrigue s do s Santos. 61 10.759 10.759 10.759 11.366 31 3 21 
Wilson Porfiri o da Silva 61 8.413 10.607 10.607 11.337 31 — 22 
Parmenas Pereir a de Oliveira . 61 7.261 7.570 7.640 8.984 24 ' 7 14 

61 5.849 7.504 7.504 7.517 20 7 7 
Daniel Pedr o de Vulcanis 61 5.529 5.748 5.748 5.748 15 9 3 
Maria Cavalcant i Ramalh o . . . 61 280 1.656 3.684 3.684 10 3 4 
Maria Zelia B. G. de Moraes.. 61 280 280 280 280 — 9 10 
Sandra do Couto Moreir a 61 280 280 280 280 — 9 10 
Viviane Gonçalve s Wagne r .  . . 61 280 280 280 280 — 9 10 
Geremias Ferreir a Bispo 61 280 280 280 280 — 9 10 
Maria d a C. L. de S. Vascon -

11 61 275 2.503 2.958 3.256 8 11 6 
Maria Auzenir B. N. Basílio . . 61 268 4.666 4.666 4.666 12 9 16 

Técnico Judiciário  «A» 
61 7.294 7.294 294 7.373 20 2 • 13 

Lianir de Carvalho 61 5.518 5.583 5.583 5.583 15 3 18 

Taquigrafo Judiciário  «E» 
Luzia Mari a Oliveira da Silva. 1.037 6.202 6.202 6.202 6.774 18 6 24 
Gilda Kar l Amara l 61 7.884 9.130 9.130 9.914 27 1 29 



Agosto de 1982 BOLETIM ELEITORA L N ? 373 391 

Nomes 

Tempo de Serviço 

N ° N ° N o N o -  P a r a Ano s Mese s Dia s Cargo T S E S P F S P Apos . 

Auxiliar Judiciário  «E» 
Bernardino de Sena e  Souza .  . 6 1 8.18 6 
Victor da Silva Ferreir a 6 1 7.28 2 
Hélio Bent o Pimentel 6 1 6.94 7 
Evaldo Soares da Silva 6 1 6.32 1 
Ebenezer Lemo s Eleutéri o . . . . 6 1 5.76 7 
José d e Oliveira Torres 6 1 4.74 5 
Judite Resend e de Magalhães .  6 1 4.73 9 
Diva do s Reis d a S. Hermóge -
nes 6 1 4.71 2 

Agente de Segurança Judiciária  «E» 
Euclides Clar o de Oliveira 1.03 7 12.86 1 
Onofre Jos é da Silva 1.03 7 12.04 5 
Amaro Franco 1.03 7 8.30 7 
Rusvel Chafi n 1.03 7 8.24 5 
Francisco Guedes Pinheir o . . . 1.03 7 6.61 3 
Sebastião Rodrigue s Sobrinh o 1.03 7 4.85 4 
Luiz de Souza Vida l 1.03 7 4.83 0 
Taciano Francisc o B . de Cam-
pos 1.02 4 4.82 4 
Luiz Amânci o de Queiroz 6 1 7.25 0 
Leobino Francisco dos Santos 6 1 4.85 4 
Alceu Fernand o Silva 6 1 4.85 4 
Elcio Braga 6 1 4.80 0 
João Laurian o Lúcio 6 1 4.74 5 
Moacyr Braga 6 1 3.69 7 
Odarcy Pedr o Cecíli o 6 1 2.97 9 

Atendente Judiciário 
Jorge Coimbr a de Senna Dias . 1.03 7 12.84 2 
Salvador Machad o da Rosa .. . 1.03 7 10.67 1 
Olivio Rodrigues d e Lacerda. . 1.03 7 8.39 1 
João Cordeir o de Mattos 1.03 7 7.27 8 
José Duh z 1.03 7 . 7.18 0 
Fernando Ferreir a dos Santos. . 1.03 6 5.81 2 
Jorge Monteir o 1.00 5 7.24 0 
Klinger Gaudencio Dantas... . 1.00 0 5.41 5 
Otaviano Guede s d e Brito 99 2 7.04 8 
José Lourenç o d e SanfAnna.. 59 1 8.39 5 
Marina Glicéri a Hermógenes. . 6 1 5.43 3 
IbraimBraz.' 6 1 5.35 2 
Antônio da Silva —  4.99 4 

Médico —  Classe «E» 
Raimundo de O. M. Netto 6 1 7.25 8 

Agente Administrativo «E» 
Heleno Jerônim o de Melo 95 2 8.45 6 

Datilografo «B» 
Kathia S. 0'Hara C. Bezerra.. 6 1 19 0 
Jonas Ferreira de Souza 6 1 19 0 

Contador —  «B» 
Maria do Carmo Paulo 6 1 35 8 
José Lui z Barro s Dias 6 1 35 1 

Artífice de  Mecânica -E» 
Luiz Pire s de Lacerda . .. 1.03 7 4.82 5 

Artífice de  Eletricidade 
e Comunicações 
Alberto Souza Lisbo a 1.03 7 4.75 8 
Oswaldo Avalon e 59 1 11.08 1 

9.187 9.187 13.642 37 4 17 
7.282 7.282 7.370 20 2 10 
6.947 6.947 6.948 19 — 14 
6.554 6.554 6.554 17 11 19 
5.767 5.767 5.838 15 11 27 

10.722 10.722 10.799 30 7 14 
4.739 4.739 4.746 13 — 1 

4.712 4.712 4.712 12 11 3 

12.861 12.861 14.619 40 19 
12.045 14.109 14.496 39 8 21 
8.991 8.991 9.638 26 4 28 
8.245 8.245 8.982 24 7 12 
6.613 6.613 7.047 19 3 22 
4.854 4.854 4.854 13 3 19 
7.843 7.843 7.865 21 6 20 

4.824 4.824 4.850 13 3 15 
7.250 7.638 7.749 21 2 24 
7.465 7.465 9.005 24 8 5 
5.614 5.614 5.614 15 4 19 
7.436 7.436 7.518 20 7 18 
5.968 5.968 5.968 16 4 8 

10.979 10.979 15.156 41 9 21 
3.334 4.128 4.260 11 8 5 

14.808 14.808 15.445 42 3 25 
10.671 10.671 15.319 42 1 4 
8.391 8.391 10.587 29 — 2 
7.278 7.278 7.364 20 2 4 
7.180 7.180 7.646 20 11 16 
5.812 5.812 5.853 16 — 13 
7.547 7.547 12.970 35 6 15 

10.508 10.508 10.616 29 1 1 
7.048 7.048 7.225 19 10 20 
8.759 8.759 9.502 26 — 12 
5.433 5.433 5.492 15 — 17 
5.825 5.825 5.855 16 — 13 
8.021 8.021 8.552 23 5 7 

7.258 10.621 11.306 30 11 26 

8.456 8.456 10.674 29 2 29 

190 190 190 6 10 
190 190 190 6 10 

2.233 2.233 2.233 6 1 13 
5.615 5.615 5.615 15 4 20 

5.694 5.694 7.170 19 7 25 

4.758 4.758 9.298 25 5 23 
11.081 11.081 12.846 35 6 26 
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Observações 
1) Em cada coluna está incluíd o o  tempo constante d a anterior; 
Na quint a coluna estã o computada s a s licença s par a tratamento d a própria saúde , o  tempo d e serviç o presta -

do em atividade privada e  a contagem e m dobro pelo exercício e m Brasília ; 
O Prazo para reclamaçõe s prescrev e dentro de 12 0 dias apó s a  publicação n o Diário  da  Justiça, e m obediênci a 

ao parágraf o 1" , d o art. 46, do Decreto nf 32.015, de 29-12-52. 
Brasília, DF , em 23 de junho de 1982 —  Maria Conceição Alves  Coutinho. Técnic o Judiciári o —  «C» — Visto : 

Luciano de Faria Martins. Direto r Subsec. Pessoal . 

(Publicada no DJ  de 3-8-82). 

• 
EMENTÁRIO 

PUBLICAÇÕES D E AGOSTO 

LEIS 

Lei n f 7.016, de 23 de agosto de 1982 
Dispõe sobr e a  reversão par a cargos integrante s d o 

Plano de Classificaçã o d e Cargos instituído pel a Lei n f 
5.645, de 1 0 de dezembro de 1970 . (D O de 24-8-82. A Le i 
modificada fo i publicada no DO de 11-12-70). 

Lei n f 7.017, de 30 de agosto de 1982 
Dispõe sobr e o  desmembrament o do s Conselho s 

Federal e  Regionai s d e Biomedicin a e de Biologia . (DO 
de 31-8-82). 

Lei n ? 7.018, de 30 de agosto de 1982 
Altera o  efetivo de Oficiai s d o Corpo de Fuzileiros 

Navais, fixad o pel a Le i nf 6.836 , d e 2 7 d e outubr o de 
1980, alter a o art. 3? da Lei nf 2.391 , de 7 de janeiro de 
1955, e  revoga o art. 2? da Lei nf 6.469, de 18 de novem-
bro d e 1977 , qu e declarou em extinçã o o  Quadro de Ofi -
ciais Farmacêutico s d o Corp o d e Saúd e d a Marinha . 
[DO de 31-8-82 . A  legislaçã o citad a fo i publicad a res-
pectivamente, n o DO  de 29-10-80, 8-1-55 e 21-11-77). 

DECRETOS-LEIS 

Decreto-Lei n. ° 1.953, de 3 de agosto de 1982 
Autoriza a  Comissã o d e Polític a Aduaneir a a  con-

ceder isençã o o u reduçã o d o Imposto d e Importaçã o in-
cidente sobr e ben s destinados a  prospecção e  produçã o 
de petróleo . {DO  de 4-8-82). 

Decreto-Lei nf 1.954 , de 16 de agosto de 1982 
Altera dispositivos d o Decreto-Lei n? 1.135, de 3 de 

dezembro d e 1970 , qu e dispõ e sobr e a  organização , a 

competência e  o  funcionament o d o Conselh o d e Segu -
rança Nacional . (DO  de 23-8-8 2 —  o Dec.-Le i alterad o 
foi publicad o no DO de 4-12-70). 

Decreto-Lei nf 1.955, de 23 de agosto de 1982 
Concede à  FURNA S e  à  ELETROSU L isençã o d e 

impostos n a importaçã o d e ben s destinado s ao s Siste -
mas de Transmissão d e Itaipu. (DO  d e 25-8-82). 

Decreto-Lei nf 1.956, de 30 de agosto de 1982 
Autoriza o  Conselho Interministeria l do Programa 

Grande Carajá s a  conceder isençã o o u reduçã o d o Im-
posto d e Importaçã o e  d o Impost o sobr e Produto s In-
dustrializados. (DO  de 31-8-82). 

DECRETOS 

Decreto nf 87.435, de 2 de agosto de 1982 
Abre à  Justiça Eleitoral , e m favor de diversos Tri -

bunais Regionai s Eleitorais , o  crédit o suplementa r n o 
valor d e Cr $ 38.100.000,00, par a reforç o d e dotaçõe s 
consignadas n o vigente orçamento . (DO  de 4-8-82). 

Decreto nf 87.464, de 16 de agosto de 1982 
Abre à  Justiça Eleitoral , e m favor de diversos Tri -

bunais Regionai s Eleitorai s o  crédit o suplementa r n o 
valor d e Cr $ 160.630.000,00, par a reforç o d e dotaçõe s 
consignadas n o vigente orçamento . (DO  d e 18-8-82). 

Decreto nf 87.497, de 18 de agosto de 1982 
Regulamenta a  Le i nf 6.494 , d e 7  de dezembr o d e 

1977, qu e dispõ e sobr e o  estágio d e estudantes de esta-
belecimentos d e ensino superio r e de 2 f gra u regular e 
supletivo, no s limite s qu e especifica e  dá outras provi -
dências. (DO  de 19-8-82. A Lei regulamentada foi publi-
cada no DO de 9-12-77). 

NOTICIÁRIO 
TRIBUNAL SUPERIO R ELEITORA L 

Aposentadoria 

Completando mai s d e 3 0 ano s d e bon s serviços , 
aposentou-se, n o carg o d e Técnic o Judiciário , códig o 
TSE-AJ-021, Class e Especial , referênci a n f 2 5 Luíz a 
dos Santos . 

Na su a despedida, a  servidora foi alvo de expressi-
va homenage m po r parte de seus colegas . 

DIREITOS POLÍTICO S 

Perda 

Integra do s Decreto s Coletivo s d e 1 7 de agosto de 
1982, publicado s no Diário Oficial  do dia 19-8-82. 

MINISTÉRIO D A JUSTIÇA 

O president e d a República , usand o da s atribuiçõe s 
que lhe conferem o s artigo s 149 , §  lf, letr a a, da Cons-
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tituição, e  2 3 da Le i n? 818, d e 1 8 de setembr o de 1949 , 
e tendo em vist a o  constante dos respectivo s processos 
do Ministéri o d a Justiça, resolv e 

DECLARAR 

que perdera m a  nacionalidade brasileir a e  os direi -
tos políticos , d e acord o co m o s artigo s 146 , incis o I , e 
149, §  1°, letra a  da Constituição , e  22 , incis o I , d a Lei 
n? 818, d e setembro de 1949 : 

Ada Emyrc e Anderson , qu e passo u a  assinar-s e 
Ada Emyrc e Anderso n Hinkle , natura l d o Estad o d e 
São Paulo , nascid a a  1 2 d e janeir o d e 1935 , filh a d e 
Axel Frederic o Anderso n e  d e Leontin a Anderson , por 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana. (Proc . n ? 10.953/82); 

Aron Kuppermann , natural d o Estad o d e Sã o Pau-
lo, nascid o a  6 de mai o d e 1926 , filh o d e Jacob Kupper-
mann e  de Mar y Feldmann , po r ter adquirido , volunta -
riamente, a  nacionalidad e norte-americana . (Proc . n ? 
10.961/82); 

Beat Nagel , natura l d o Estad o d o Ri o d e Janeiro , 
nascido a  29 de janeiro d e 1962 , filh o d e Manfre d Nagel 
e de Elsbeth Nagel , po r ter adquirido , voluntariamente , 
a nacionalidade Suíça . (Proc . n ? 11.161/82); 

Carmelita Tenóri o Cavalcanti , qu e passo u a 
assinar-se Carmelit a Cavalcant i Sulliva n e  Carmelit a 
Cavalcante Sullivan , natura l d o Estad o d e Pernambu -
co, nascid a a  30 de abri l de 1938 , filh a d e Argemir o Te-
nório Cavalcant i e  d e Lindaur a Tenório Cavalcant i por 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana. (Proc . n ? 10.885/82); 

Dirceu Dutr a d e Siqueira , qu e passo u a  assinar-se 
Brian Siqueira , natura l d o Estad o d e Mina s Gerais , 
nascido a 28 de abri l de 1954 , filh o d e Odilon Pereira de 
Siqueira e  d e Aparecid a Dutr a de Siqueir a po r te r ad-
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e australiana . 
(Proc. n ? 10.977/82); 

Eva Elac í Borge s Ferreira , que passo u a  assinar-se 
Eva Elac i Borge s Ferreir a Sablon , natura l d o Estad o 
do Ri o Grande d o Sul , nascid a a  2 8 d e març o d e 1944 , 
filha d e Vivadalve s Borge s Ferreir a e d e Julit a Mari a 
Kremer Ferreir a por te r adquirido , voluntariamente , a 
nacionalidade belga . (Proc . n ? 11.065/82); 

Heloísa d e Oliveira , natura l d o Estad o d o Ri o d e 
Janeiro, nascid a a  1  de setembr o d e 1959 , filh a d e Al-
bertino Ferreir a de Oliveir a e d e Mari a d e Lourde s d e 
Oliveira po r ter adquirido , voluntariamente , a  naciona-
lidade norte-americana . (Proc . n ? 11.147/82); 

Janete Pazzianoti, natura l d o Estado d e São Paulo, 
nascida a  1 8 de abri l de 1955 , filh a d e Marcell o Nelso n 
Pazianoti e  de Wilma Giuntini Pazianoti po r ter adqui-
rido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana. (Proc . n ? 11.153/82); 

Josef Gatti , natura l da Hungria, nascido a  8 de se -
tembro d e 1913 , filh o d e Jose f Gatt i e  de Klenanc z Gat-
ti po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
alemã. (Proc . n. " 10.887/82) ; 

João Collato , qu e passo u a  assinar-se Juan Collato 
Alves, natura l do Estado d e São Paulo, nascid o a 20 de 
agosto d e 1924 , filh o d e Quint o Lui z Collat o e  d e 
Tarcília Alve s d e Mir a Cost a po r ter adquirido , volun -
tariamente, a  nacionalidad e uruguaia . (Proc . n " 
11.173/82); 

Luzia Varella , que passou a assinar-se Luzia Varei -
la Rice , natura l d o Estad o d e Sã o Paulo, nascid a a  20 
de març o d e 1924 , filh a d e Joã o Varell a e d e Mathild e 
Moura Varell a po r te r adquirido , voluntariamente , a 
nacionalidade norte-americana . (Proc . n ? 10.945/82); 

Maria Melcher , que passo u a assinar-se Mari a Gat -
ti, natura l d a Iuguslávia , nascid a a  25 de novembr o d e 
1917, filh a d e Matya s Melche r e  d e Findeis z Borbal a 
por te r adquirido , .  voluntariamente, a  nacionalidad e 
alemã. (Proc . n ? 10.889/82); 

Maria Gertru d Bernhardin e Rowald , natura l d a 
Alemanha, nascid a a  26 de agosto de 1911 , filh a d e Ber-
nhard Rowal d e  de Ann a Rowald po r ter adquirido , vo -
luntariamente, a  nacionalidad e alemã . (Proc . n ? 
11.167/82); 

Maria d e Lourde s Silva , qu e passo u a  assinar-s e 
Maria d e Lourde s Dye r e Maria d e Lourde s Silva Dyer , 
natural d o Estad o d e Sant a Catarina , nascid a a  3  d e 
abril d e 1924 , filh a d e Jos é Ferreir a da Silv a e  d e Her-
melina Bernardin o Ferreir a por ter adquirido , volunta -
riamente, a  nacionalidad e norte-americana . (Proc . n ? 
11.119/82); 

Maria Luzanir a Carneiro de Almeida , que passou a 
assinar-se Mari a Luzanir a Carneiro Fola n e  Luzanira 
Carneiro Folan , natura l d o Estad o d o Ceará , nascid a a 
29 d e novembr o d e 1943 , filh a d e Manue l d e Almeid a 
França e  d e Raimund a Francisc a Carneir o por te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana. (Proc . n ? 11.155/82); 

Nadir Labre s Grün , qu e passo u a  assinar-se Nadir 
Kunkel e  Nadi r Hoffmeister , natura l d o Estad o d o Rio 
Grande d o Sul , nascid a a  22 de març o d e 1941 , filh a d e 
Eurico Cláudi o Grü n e  d e Mari a Antoni a Labres Grü n 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
alemã. (Proc . n ? 10.829/82); 

Nelson Dougla s Zeroth , natura l d o Estad o d e São 
Paulo, nascid o a 22 de junho d e 1951 , filh o d e Mortimer 
Morris Zeroth e de Mari a Id é Duque Zerot h por ter ad-
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana. (Proc . n ? 10.925/82); 

Odaleia Faria s Marques , qu e passo u a  assinar-s e 
Odaleia Marque s Barbosa , natura l d o Estad o d o Pará , 
nascida a  21 de outubr o d e 1957 , filh a d e Cláudi o Mar -
ques d a Silv a e  d e Osan a Faria s Vieir a d a Silva , po r 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana. (Proc . n ? 10.927/82); 

Olga Kovacikova , natural da Tchecoslováquia, nas -
cida a 17 de janeiro d e 1919 , filh a d e Stefan Kovacikova 
e d e Paol a Travnikova , po r te r adquirido , voluntaria -
mente, a nacionalidade alemã . (Proc . n ? 11.115/82); 

Pedro Ber g Pauis, natura l d o Estad o d o Ri o Gran -
de do Sul , nascido a  1 0 de junho d e 1958 , filh o d e Nico-
lai Paui s e  d e Marth a Ber g Pauis , po r te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e alemã . (Proc . n ? 
11.099/82); 

Selma Halfin , qu e passo u a  assinar-s e Selm a Me -
yohas, natura l d a Romênia , nascid a a  5 de outubr o d e 
1933, filh a d e Avra n Halfi n e d e Alexandr a Halfin , por 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e israe -
lense. (Proc . n ? 10.907/82); 

Sofia Dionísio , qu e passo u a  assinar-s e Sofi a 
Dionísio Orban , natura l do Estado d e São Paulo, nasci -
da a  2 2 d e agost o d e 1942 , filh a d e Gerald o Dionísi o e 
de Júli a Gorga , po r te r adquirido , voluntariamente , a 
nacionalidade belga . (Proc . n ? 11.163/82); e 

Tamara Esthe r Frohlich , qu e passo u a  assinar-s e 
Tamara Esthe r Green , natural do Estad o d o Ri o de Ja-
neiro, nascid a a  4  d e agost o d e 1947 , filh a d e Chai m 
Frohlich e  d e Joann a Frohlich , po r te r adquirido , vo -
luntariamente, a  nacionalidad e israelense . (Proc . n ? 
10.833/82). 

Brasília, 1 7 de agost o de 1982 ; 161 ? d a Independên -
cia e 94? da República . 

JOÃO FIGUEIRED O 

Ibrahim Abi-Ackel 

* *  » 

O President e d a República , usand o d a atribuiçã o 
que lh e confer e o  artig o 4 1 d a Le i n? 818 , d e 1 8 de se -
tembro d e 1949 , e  tendo em vist a o  que const a d o Pro-
cesso n? 6.711, de 1982 , d o Ministéri o d a Justiça , resol -
ve • 
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DECLARAR 

que perdera m o s direito s políticos , no s termo s d o 
artigo 149 , §  1?, alíne a b,  da constituição, e m virtude de 
recusa motivad a po r convicçã o religiosa , d a prestaçã o 
do serviç o militar , o s seguinte s cidadão s abaix o rela -
cionados: 

Ademir Freir e Siqueira , filho d e Erl y d a Silv a Si-
queira e  de Jandir a Freir e Siqueira , nascido a  18 de fe -
vereiro d e 1963 , e m Cantagalo , Estad o do Rio de Janei-
ro, e  residente em São João d e Meriti , n o mesmo Esta-
do; 

Adilson d e Rezende , filh o d e Euric o Thobia s d e 
Rezende e  d e Ros a Roch a Rezende , nascid o a  2 5 d e 
agosto d e 1963 , e m Sã o Paulo, Estad o d e Sã o Paulo, e 
residente em Osasco, n o mesmo Estado; 

Amilton Gome s Leite , filh o d e Severin o Gome s 
Leite e  d e Ioland a Custódio , nascid o a  2  d e mai o d e 
1963, e m Sant a Isabe l d o Ri o Preto , Estad o d o Ri o de 
Janeiro, e  residente e m Ribeirã o Preto , Estad o d e São 
Paulo; 

Antônio Lui z Ferreira , filh o d e Antôni o Marconde s 
Ferreira e  de Delfin a Colomb o Ferreira, nascid o a  4 de 
abril d e 1963 , e m São Paulo, Estado de São Paulo, e re-
sidente na mesma Cidade; 

Claudinei Dias , filh o d e Rodolph o Dias e  de Hild a 
Gaffo Dias , nascid o a  2 3 de novembr o d e 1963 , e m Ri-
beirão Preto , Estad o d e São Paulo, e  residente na mes-
ma Cidade; 

Crispim Rogéri o d a Silva , filh o d e Valdi r Rogéri o 
da Silv a e  d e Mari a d a Conceiçã o Rogéri o d a Silva , 
nascido a  18 de outubro de 1963 , n o Rio de Janeiro, Es-
tado d o Ri o d e Janeiro , e  resident e e m Duqu e d e Ca-
xias, n o mesmo Estado; 

Dalmir d a Silv a Ferreira , filh o d e Danie l Soare s 
Ferreira e  d e Leoníri a d a Silv a Ferreira , nascid o a  27 
de mai o d e 1963 , e m Resende , Estad o d o Rio de Janei-
ro, e  residente na mesma Cidade; 

Davi Céza r d e Camargo , filh o d e Joã o Batist a d e 
Camargo e  d e Ivonet e d e Camargo , nascid o a  1 0 d e 
agosto de 1963 , e m Caxias do Sul, Estado do Rio Gran -
de do Sul, e residente na mesma Cidade; 

Davi Mascarenha s Carneiro , filh o d e Sebastiã o 
Afonso Carneir o e  d e Miria n Mascarenha s Carneiro , 
nascido a  8  d e abri l d e 1963 , e m Manaus , Estad o d o 
Amazonas, e  residente na mesma Cidade; 

Denis Dia s d a Silva , filh o d e Gregóri o Ferreir a da 
Silva e  de Ernestin a Dias d a Silva, nascido a  26 de no-
vembro de 1963 , e m Nova Iguaçu , Estad o do Rio de Ja-
neiro, e  residente na mesma Cidade; 

Devair Quintino Viana, filh o de Francisco Quintino 
Viana e  de Ana Maria d e Jesus , nascid o a  25 de dezem-
bro d e 1963 , e m Itabirinh a de Mantena , Estado d e Mi -
nas Gerais , e  resident e e m Sant o Amaro , Estad o d e 
São Paulo; 

Eloi Fernand o Borges d e Ávila , filh o d e Eloi r Ce-
lestino Pereir a d e Ávil a e  d e Mari a Nilz a Borge s d e 
Ávila, nascid o a  18 de dezembr o d e 1961 , e m Rio Gran -
de, Estad o d o Rio Grande do Sul , e residente em Pelo -
tas, n o mesmo Estado; 

Francisco Carmin e Pandolfo, filh o d e Jos é Pandol -
fo e  d e Nelsini a Rossin i Pandolfo , nascid o a  9  de no -
vembro de 1963, e m Santo André , Estad o de São Paulo , 
e residente na mesma Cidade; 

Geraldo Oliveira d a Silva, filho de Aurelino Barbo-
za d a Silva e de Olg a Oliveir a d a Silva, nascido a  2 de 
janeiro d e 1963 , e m Igarapava , Estad o de Sã o Paulo, e 
residente em Ribeirão Preto , no mesmo Estado; 

Gilberto Lope s Dutra , filh o d e Jos é Dutr a Sobri -
nho e de Mari a da s Dore s Lopes Dutra , nascid o a  18 de 
junho de 1962 , e m Rio das Flores , Estado do Rio de Ja-
neiro, e residente em Barra do Pirai, n o mesmo Estado; 

llson Mari a d e Oliveir a Cunha , filh o d e Gerald o 
Anestor d a Cunh a e  d e Alic e d e Oliveir a d a Cunha, 

nascido a  11 de julho de 1962 , e m São José d a Bela Vis-
ta, Estad o de São Paulo, e residente em Ribeirão Preto , 
no mesmo Estado; 

Iraju Jesus Souza da Silveira, filho d e Homero Pei-
xoto da Silveira e de Izild a Souz a d a Silveira, nascid o 
a 24 de abri l d e 1963 , e m São Lourenço d o Sul , Estado 
do Rio Grande do Sul , e residente em Pelotas , n o mes-
mo Estado; 

Jesus Beltrã o Lope s Dutra , filh o d e Jos é Dutr a So-
brinho e de Mari a da s Dore s Lope s Dutra , nascid o a  11 
de outubr o d e 1963 , e m Valença , Estad o d o Ri o de Ja-
neiro, e  residente em Barr a do Pirai , n o mesmo Estado; 

Jonatas Soare s Machado , filh o d e Jos é Agostinh o 
Machado e  de Benvind a Soares Machado , nascido a  13 
de mai o d e 1963 , n o Ri o de Janeiro , Estad o d o Ri o de 
Janeiro, e  residente e m Nov a Iguaçu , n o mesm o Esta -
do; 

José Carlo s Viana Lisboa , filh o d e Margarid a Via -
na Lisboa , nascid o a  7 de setembr o d e 1962 , e m Coroa-
ta, Estad o do Maranhão , e  residente em Petrópolis , Es-
tado do Rio de Janeiro; 

José Flávi o d a Silva, filho d e Alzemiro Vergilio da 
Silva e  d e Malvin a Oliveir a Cela u da Silva , nascid o a 
22 de mai o d e 1963 , e m Caxia s d o Sul , Estad o d o Rio 
Grande do Sul, e residente na mesma Cidade; 

José Luí s Ferrã o Gestoso , filh o d e Alfredo Valada-
res Gestos o e  d e Terez a da Conceiçã o Ferrã o Gestoso , 
nascido a  8 de març o d e 1963 , e m Itaquaquecetuba, Es -
tado d e Sã o Paulo, e  residente e m Sã o Paulo, n o mes-
mo Estado; 

José Ricard o Flauzino , filh o d e Jos é Flauzin o Fi-
lho e de Luís a d o Nasciment o Flauzino , nascido a  7 de 
julho de 1962 , e m Iúna , Estad o do Espírit o Santo , e  re-
sidente em Nova Iguaçu, Estad o do Rio de Janeiro; 

Josué Medeiro s da Silva, filho d e Arcelino José d a 
Silva e  de Mari a da s Neve s Medeiros da Silva, nascid o 
a 1 0 d e julh o d e 1963 , e m Sã o Paulo, Estad o d e São 
Paulo, e  residente na mesma Cidade; 

Luiz Alexandr e Pellini, filho d e Lui z Carlo s Pellini 
e de Lourde s Mincato Pellini, nascido a  6 de dezembr o 
de 1963 , e m Caxias  d o Sul , Estad o d o Ri o Grande do 
Sul, e  residente na mesma Cidade; 

Luís Carlo s Martilho, filh o de Devair Martilho e de 
Isaura Tavare s Martilho , nascid o a  1 4 d e junh o d e 
1963, e m Sã o Paulo, Estad o d e Sã o Paulo, e  residente 
em Ribeirão Preto , no mesmo Estado; 

Luís Cláudi o Martin s da Rocha , filh o d e Cláudi o 
Pereira d a Roch a e de Noêmi a Martin s da Rocha , nas-
cido a 24 de julho de 1963, n o Rio de Janeiro, Estado do 
Rio d e Janeiro , e  residente e m Sã o João d e Meriti , n o 
mesmo Estado; 

Márcio Viníci o Lessa , filh o d e Francisc o Arl i d e 
Oliveira Less a e  de Mari a Efigêni a Ferreira , nascid o a 
25 de novembro de 1963 , e m Bel o Horizonte , Estado de 
Minas Gerais , e  residente e m Nov a Iguaçu , Estad o do 
Rio d e janeiro; 

Marco Antôni o d e Lima , filh o d e Mári o Pereir a de 
Lima e  de Dairz a Nasciment o d e Lima , nascid o a  3 de 
junho d e 1963 , e m Sã o Paulo, Estad o d e Sã o Paulo, e 
residente em Mauá, n o mesmo Estado; 

Marlom Rogéri o d a Natividade , filh o d e Octávi o 
Pereira d a Natividad e e  d e Ezelind a Mari a d a Nativi-
dade, nascid o a  1 3 d e agost o d e 1963 , e m Ijuí , Estad o 
do Rio Grande do Sul, e residente em Novo Hamburgo, 
no mesmo Estado; 

Maurício Cónstantino , filh o d e Mári o Constantin o 
e d e Mari a da s Dore s Constantino , nascid o a  2 9 d e 
agosto de 1963 , e m Barr a Mansa , Estad o do Rio de Ja-
neiro, e residente na mesma Cidade; 

Neivaldo Luí s d e Sousa , filh o d e Waldeir de Sousa 
e d e Mari a da s Dore s Assi s d e Sousa , nascid o a  20 de 
maio de 1963 , e m Pirai , Estad o do Rio de Janeiro, e re-
sidente e m Sã o Bernard o d o Campo , Estad o d e São 
Paulo; 
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Nélio Cost a Malheiros , filh o d e Raimund o Xavier 
Malheiros e  de Josina Cost a Malheiros , nascido a  3 de 
julho de 1962, e m Manga, Estad o de Minas Gerais, e re-
sidente em Januária, n o mesmo Estado; 

Oldemar d a Roch a Garcia , filh o d e Jos é Assump -
ção Garci a e  de Cen í d a Rocha Garcia, nascid o a  13 de 
novembro d e 1962 , e m Pelotas , Estad o d o Ri o Grande 
do Sul, e residente na mesma Cidade; 

Otávio Antôni o Menegueç o Neto , filh o d e Lui z Me-
negueço Net o e  de Vera Mocruc a Menegueço , nascid o a 
2 de janeiro d e 1963 , e m Osasco , Estad o d e Sã o Paulo, 
e residente na mesma Cidade; 

Paulo Renato Borge s Oliveira , filh o d e Cel i Olivei -
ra e  d e Elz a Borge s Oliveira , nascid o a  5  de març o d e 
1961, e m Ri o Grande, Estad o d o Ri o Grande do Sul , e 
residente em Pelotas, n o mesmo Estado; 

Paulo Roberto Gomes Pereira, filho de Geraldo Go-
mes Pereir a e de Angelina Rita de Souza Gomes, nasci -
do a  10 de març o d e 1963 , e m Nov a Iguaçu , Estad o do 
Rio d e Janeiro, e residente em Mesquita, no mesmo Es-
tado; 

Paulo Roberto de Matos Pereira, filho de Saturnino 
Santos Pereir a e de Aldemir a d e Mato s Pereira , nasci-
do a 7 de julho de 1963 , e m Salvador, Estad o da Bahia, 
e residente na mesma Cidade. 

Pedro Paulo Assunçã o d e Andrade , filho d e Elizeu 
Pereira de Andrad e e d e Nilz a de Assunçã o d e Andra -
de, nascid o a  2 0 d e fevereir o d e 1963 , e m Sã o Paulo, 
Estado de São Paulo, e residente na mesma Cidade; 

Renato Ferreir a d e Souza , filh o d e Edézi o Ferreir a 
de Souz a e  de Marlen e Ferreira d e Souza , nascid o a  13 
de fevereiro d e 1963 , e m Volt a Redonda , Estado do Rio 
de Janeiro, e residente em Santo Amaro , Estad o de São 
Paulo; 

Rossiclei Rosári o d e Souza , filh o d e Valdema r Ro -
sário d e Souz a e  de Galdin a Aguia r d e Souza , nascid o 
a 8 de março d e 1963 , e m Itaobim, Estad o de Minas Ge-
rais, e  residente em Lorena, Estad o de São Paulo ; 

Rubens Mauríci o Costa , filho de Genési o Francisc o 
Costa e  de Lázar a Izidor o Costa , nascid o a  22 de maio 

de 1963 , e m Bom Sucesso, Estad o do Paraná , e  residen-
te em Lauzanne Paulista, Estado de São Paulo ; 

Sebastião Ferreir a Cota , filh o d e Paul o Soares Co-
ta e de Judite Ferreir a Peixoto , nascid o a  16 de novem-
bro d e 1963 , e m Rau l Soares , Estad o d e Mina s Gerais, 
e residente em Resende, Estad o do Rio de Janeiro; 

Sebastião d e Moura , filh o d e Sebastiã o Francisc o 
de Mour a e  de Irinéi a Sabin a da Silva, nascido a  20 de 
janeiro d e 1962 , e m Bandeirantes , Estad o do Paraná , e 
residente em Curitiba, no mesmo Estado; 

Severino do s Santos , filh o d e Manoe l Hilári o d a 
Silva e  de Terezinha Alice dos Santo s Silva, nascid o a 
17 de dezembro d e 1963 , e m Sapé , Estad o da Paraíba, e 
residente em Nova Iguaçu , Estad o do Rio de Janeiro; 

Teimo Mel o d e Souza , filh o d e Jos é Santan a d e 
Souza e  d e Ev a Nilza Melo de Souza , nascid o a  20 de 
julho de 1958 , e m Espumoso, Estad o do Rio Grande do 
Sul, e  residente e m Nov o Hamburgo , no mesmo Esta -
do; 

Valdecir Donizet i Ferreir a da Silva, filho d e Ináci o 
Ferreira d a Silva e  d e Beatri z Affons o Martin s da Sil -
va, nascid o a  1 2 d e janeir o d e 1963 , e m Sant a Lúcia , 
Estado d e Sã o Paulo , e  resident e e m Sã o Paulo , n o 
mesmo Estado; 

Valdenir Crispi m Peres , filh o d e Eurípede s Cris -
pim Pere s e  de Mari a Aparecid a Peres, nascid o a  12 de 
dezembro d e 1963 , e m Caturaí , Estad o de Goiás , e  resi-
dente em São Bernardo do Campo, Estado de São Pau-
lo, 

Vilnaides Barcello s d e Oliveira , filh o d e Vilma r d e 
Oliveira e  de Cenaides Barcello s d e Oliveira , nascid o a 
17 de outubro de 1963 , e m Pedro Osório , Estad o do Rio 
Grande do Sul, e residente em Pelotas, n o mesmo Esta-
do; e 

Wandercy Ribeir o Cardozo , filh o d e Joã o Batist a 
Cardozo e de Maria Luiz a Cardozo, nascido a  9 de mar-
ço de 1963, e m Pelotas, Estad o do Rio Grande do Sul, e 
residente na mesma Cidade. 

Brasília, 1 7 de agosto de 1982 ; 161 ? d a Independên -
cia e  94? da República . 
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